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Ao longo dos últimos anos, tem havido um crescente reconhecimento de que os 
empresários por vezes, operam parcial ou totalmente no setor informal, 
especialmente quando iniciam empreendimentos. O resultado tem sido uma 
literatura florescente examinando questões como as características dos 
empreendedores informais, os seus motivos para operar informalmente e o que pode 
ser feito para facilitar sua formalização. Esta tese tem como objetivo estudar quais 
os fatores impulsionadores do empreendedorismo informal (EI) na Europa. Daqui 
partimos para os objetivos específicos: i) delinear o mapeamento conceptual da 
publicações em EI (capitulo II); ii) aferir que modo a atividade inovadora influência o 
aparecimento ou retração do empreendedorismo informal (capitulo III); iv) estudar a 
relação entre a qualidade das instituições e a existência do empreendedorismo 
informal (capitulo IV); v) aferir quais os fatores que motivam/impulsionam o 
surgimento do empreendedorismo informal (capitulo V); vi) determinar o impacto do 
Empreendedorismo Informal na disponibilidade de capital de risco (capitulo VI).  
O primeiro estudo (Capítulo II): O empreendedorismo informal: passado, presente e 
futuras linhas de investigação, centro Aferirmos de que modo a atividade inovadora 
influência o aparecimento ou retração do empreendedorismo informal. Através do 
mapeamento e estrutura conceptual do conceito de “empreendedorismo informal” 
chegamos às abordagens que servem de objeto de aplicação em estudo futuros desta 
temática. Com este capítulo (estudo) identificamos as quatro abordagens de estudo 
ao empreendedorismo informal, que servem de guia para os capitulos seguintes desta 
tese. Verificamos que as motivações e os determinantes da informalidade são comuns 
à maioria dos resultados científicos e servem efetivamente como base analítica para 
argumentar a favor da formalização dos negócios. Outros aspectos presentes na 
literatura inter-relacionam o empreendedorismo informal com as atividades do 
empreendedorismo formal e a qualidade das instituições politicas e económicas. 
 
O segundo estudo (Capítulo III): O efeito moderador do nível de desenvolvimento 
económico na inovação e no empreendedorismo informal. Neste capitulo o nosso 
objetivo, por um lado, analisar o impacto do investimento em R&D no 
empreendedorismo informal, por outro verificar o efeito moderador do nível de 
desenvolvimento económico dos países na sua capacidade inovadora e no 
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empreendedorismo informal. Para tal, e de acordo com o GEM, dividimos os países da 
Europa nos 2 estádios de desenvolvimento existentes e verificamos que quanto maior 
o nível de desenvolvimento económico maior a capacidade inovadora e por outro 
lado menor é o empreendedorismo informal. O mesmo acontece com o investimento 
em R&D, com o seu incremento o empreendedorismo informal é inversamente 
proporcional. 
 
O terceiro estudo (Capítulo IV): O Papel das Instituições Políticas e Económicas no 
Empreendedorismo Informal, pretendemos mostrar de que modo a qualidade das 
instituições económicas e políticas têm influência no empreendedorismo informal. 
Para tal utilizamos dados agregados ao nível do país coletados em diversas fontes, 
nomeadamente no Banco Mundial (WB), Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OECD), Global Entrepreneurship Monitor (GEM) e 
Freedom House (FH), entre os anos de 2006 e 2015 e para 23 países da Europa, 
correspondentes a 229 observações (painel não balanceado). Através de uma 
estimação econométrica, que foi efetuada com metodologias baseadas em modelos 
de regressão múltipla para dados em painel, verificamos que quanto maior a 
qualidade das instituições económicas e politicas menor é o empreendedorismo 
informal. 
 
O quarto estudo (capitulo V): Motivos impulsionadores do empreendedorismo 
informal: o efeito da crise económico-financeira e da desigualdade. Este, capitulo 
Pretendemos identificar as variáveis que fomentam o empreendedorismo informal e 
analisar os efeitos da crise económico-financeira e da desigualdade de rendimentos, 
em contexto europeu, têm nesse tipo de empreendedorismo. Para tal recorremos a 
diversas bases de dados internacionais (Banco Mundial, OCDE, Nações Unidas e GEM) 
e mediante uma modelação econométrica, baseada em modelos de regressão 
múltipla para dados em painel, foi possível demonstrar que as características 
sociodemográficas dos indivíduos exercem um efeito positivo no empreendedorismo 
informal. Para além disso, a crise económico-financeira mostrou ter um efeito 
mediador entre as características sociodemográficas e o empreendedorismo informal. 
 
O quinto estudo (capitulo VI): Qual o impacto do empreendedorismo informal nos 
fluxos de capital de risco? Pretendemos estudar qual o impacto da existência do 
empreendedorismo informal no acesso ao capital de risco. Verificamos teoricamente 
que o nível de informalidade contribui para a falta de confiança por parte dos 
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investidores, levando a que estes optem por não realizar investimentos nessas 
economias, com maiores níveis de informalidade. Para levarmos a cabo o nosso 
objetivo de investigação, utilizamos dados agregados ao nível do país recolhidos em 
diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Fórum Económico Mundial, entre os anos de 2006 e 2015 e para 23 
países da Europa. Através de uma estimação econométrica, que foi efetuada com 
metodologias baseadas em modelos de regressão múltipla para dados em painel, 
verificamos que o empreendedorismo informal tem um efeito moderador negativo 
entre o PIB e o capital de risco. Pretendemos Pretendemos contribuir para um 
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Over the last few years there has been a growing recognition that entrepreneurs 
sometimes operate partially or totally in the informal sector, especially when they 
start ventures. The result has been a flourishing literature examining issues such as 
the characteristics of informal entrepreneurs, their motives for operating informally, 
and what can be done to facilitate their formalization. This thesis aims to study the 
drivers of informal entrepreneurship (EI) in Europe. From here we set out the specific 
objectives: i) delineate the conceptual mapping of publications in EI (chapter II); ii) 
assess how innovative activity influences the emergence or retraction of informal 
entrepreneurship (Chapter III); iv) study the relationship between the quality of 
institutions and the existence of informal entrepreneurship (chapter IV); v) assess 
which factors motivate / encourage the emergence of informal entrepreneurship 
(chapter V); vi) determine the impact of Informal Entrepreneurship on the 
availability of risk capital (Chapter VI). 
The first study (Chapter II): Informal entrepreneurship: past, present and future lines 
of research. We have been doing research for the past 26 years. Through the 
mapping and conceptual structure of the concept of "informal entrepreneurship" we 
arrive at the approaches that we believe are the object of application in future 
studies of this theme. With this research we find four approaches to informal 
entrepreneurship, and these will be the guide to the following chapters of this thesis. 
We have found that the motivations and determinants of informality are common to 
most scientific results and serve effectively as an analytical basis for arguing in favor 
of formalizing business. Other aspects present in the literature interrelate IE with 
the activities of formal entrepreneurship and the quality of political and economic 
institutions 
The second study (Chapter III): The moderating effect of the level of economic 
development on innovation and informal entrepreneurship. In this chapter, our 
objective was to analyse the impact of R & D investment on informal 
entrepreneurship, on the other, to verify the moderating effect of countries' 
economic development on their innovative capacity and informal entrepreneurship. 
To do this, and according to the GEM, we have divided the countries of Europe into 
the two existing development stages, and we find that the higher the level of 
economic development, the greater the capacity for innovation and the smaller the 
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informal entrepreneurship. The same happens with R&D investment, with its 
incremental informal entrepreneurship is inversely proportional. 
The third study (Chapter IV): The Role of Political and Economic Institutions in 
Informal Entrepreneurship. In this chapter we intend to show how the quality of 
economic and political institutions influence informal entrepreneurship. We use 
aggregated data at country level collected from a variety of sources, including the 
World Bank (WB), the Organization for Economic Co-operation and Development 
(OECD), Global Entrepreneurship Monitor (GEM) and Freedom House (FH). 2006 and 
2015 and for 23 countries in Europe, corresponding to 229 observations (unbalanced 
panel). Through an econometric estimation, which was carried out using 
methodologies based on multiple regression models for panel data, we verified that 
the higher the quality of the economic and political institutions the smaller the 
informal entrepreneurship. 
The fourth study (chapter V): Motivating drivers of informal entrepreneurship: the 
effect of the economic and financial crisis and inequality. This chapter aimed to 
identify the variables that foster informal entrepreneurship and analyse the effects 
of the economic and financial crisis and the income inequality, in a European 
context, have in this type of entrepreneurship. We used a number of international 
databases (World Bank, OECD, United Nations and GEM) and using an econometric 
model based on multiple regression models for panel data, it was possible to 
demonstrate that the sociodemographic characteristics of individuals exert a positive 
effect in informal entrepreneurship. In addition, the economic-financial crisis has 
shown to have a mediating effect between sociodemographic characteristics and 
informal entrepreneurship. 
The fifth study (chapter VI): What is the impact of informal entrepreneurship on 
venture capital flows?l. In this last chapter, we intend to study the impact of the 
existence of informal entrepreneurship on access to risk capital. Theoretically, we 
verified that the level of informality contributes to the lack of confidence on the 
part of the investors, leading them to choose not to invest in these economies, with 
higher levels of informality. To achieve our goal we use country-level aggregated 
data collected from a variety of sources, including the World Bank, Organization for 
Cooperation and Development, World Economic Forum, between 2006 and 2015 and 
23 countries in Europe. Through an econometric estimation, which was carried out 
using methodologies based on multiple regression models for panel data, we verified 
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that informal entrepreneurship has a negative moderating effect between GDP and 
risk capital. We intend to contribute to a better understanding of the impact of 
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Capítulo 1:  Introdução 
 
1.1. Justificação da Investigação 
 
O empreendedorismo é considerado o motor do desenvolvimento económico 
e social dos países (Schumpeter, 1934, 1939, 1942). Partindo da definição de 
empreendedorismo como uma manifestação de liberdade e de 
responsabilidade dos indivíduos às suas necessidades, ao mesmo tempo que 
é simultaneamente um fator de promoção humana para além de um 
instrumento de criação de riqueza (Portela, Hespanha, Nogueira, Teixeira, 
& Baptista, 2008), o Empreendedorismo Informal (EI) corresponderia a: 
 
 “unidades de produção de bens e serviços com o intuito 
primordial de gerar emprego e rendimento para as pessoas nelas 
envolvidas e caracterizam-se pelo baixo nível de organização e a 
pequena escala, pela pouca ou nenhuma divisão entre trabalho e 
capital como fatores de produção e pelo facto das relações de 
trabalho, quando existentes, serem baseadas na maior parte das 
vezes em empregos ocasionais, relações de parentesco ou 
relações pessoais e sociais, em lugar de relações contratuais com 
garantias formais” (OIT, 2006, p. 24). 
 
Com base no Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2010, 2014, 2017, 
2018) é possível analisar o nível de empreendedorismo de um país e 
identificar quais são as variáveis do seu crescimento ou retração para um 
determinado ano.  
O relatório do GEM, relativo ao ano de 2014, aponta como  as condições 
estruturais menos favoráveis ao empreendedorismo a condição estrutural  
“Normas Culturais e Sociais”, pois a cultura nacional está pouco orientada 
para o empreendedorismo (especialmente o que diz respeito a negócios de 
grande crescimento), e a condição estrutural “Políticas Governamentais” 
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registou também uma das apreciações menos favoráveis por parte dos 
especialistas nacionais, que apontam como principais obstáculos ao fomento 
da atividade empreendedora no País a existência de um excesso de 
burocracia (nomeadamente na obtenção de autorizações e licenças) e de 
carga fiscal (GEM, 2014).  Este ponto ganha maior visibilidade após a 
implementação de políticas de austeridade impostas pelo programa de 
ajuda internacional ao qual Portugal recorreu para ajudar a superar a crise. 
Os determinantes do empreendedorismo podem dividir-se em individuais, 
como o género, a idade, o rendimento, o nível educacional, as 
competências percebidas e experiência, conhecer outros empreendedores, 
aversão ao risco, a atitude perante a inovação; ou contextuais, como por 
exemplo, a tecnologia, o desenvolvimento económico, a cultura, as 
instituições, o contexto macroeconómico ou o acesso a recursos financeiro 
(Figueiredo & Brochado, 2015). Serão estes determinantes que poderão 
influenciar a escolha entre enveredar pelo desenvolvimento de uma 
atividade de forma registada ou não. Assim, e numa época em que os 
incentivos ao empreendedorismo proliferam através de programas 
específicos para o efeito, considera-se empreendedor aquele que está 
ativamente envolvido no desenvolvimento de um negócio ou é o seu 
proprietário, com uma janela temporal inferior a 36 meses (Harding, 
Brooksbank, Hart,  Jones-Evans, Levie,  O’Reilly & Walker, 2005; Williams, 
2010). A apresentação do empreendedor como um “herói” disposto a 
arriscar em tempos de incerteza económica é indiferente à categorização de 
legítimo ou ilegítimo, ou seja, do empreendedor formal ou informal. Esta 
indiferença pode ajudar a compreender que 75% dos empreendedores 
tenham alguma atividade informal (Williams, 2010) e que falem 
abertamente sobre  a mesma, apesar de ser uma atividade escondida das 
autoridades.  
O estudo do EI foca-se mais na ideia de que se trata de uma atividade legal 
não reportada em alguns países em desenvolvimento e que pode não ser 
resultado de escolhas conscientes dos agentes económicos envolvidos, mas 
de iliteracia ou localização geográfica remota que faz com que o 
acesso/observação das regras fiscais ou outros regulamentos seja mais 
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difícil, mesmo que tenham conhecimento dos mesmos (Krakowski, 2005). 
Existe ainda o estereótipo de que se trata de um sector tradicional, de baixa 
produtividade, onde os trabalhadores têm baixa escolaridade e alguns 
pertencem a minorias étnicas (Krakowski, 2005), preconceito alimentado 
pelos estudos iniciais realizados por Keith Hart (1973). 
O que parece acontecer é que os países industrializados tendem a ter 
setores informais mais pequenos, não apenas devido à forte regulação que 
têm, mas também porque as instituições oficiais como o sistema judicial são 
mais eficientes no desempenho do seu papel (Autio & Fu, 2015; Williams & 
Nadin, 2012b). Serão poucas a empresas informais que operam totalmente 
isoladas das empresas formais, talvez excetuando atividades que visam 
apenas a sobrevivência. O fornecimento de bens e serviços pode ocorrer 
através de transações individuais porém existe uma grande probabilidade de 
decorrerem numa rede de relações comerciais ou numa cadeia de valor de 
relações subcontratadas (Chen, 2012). Algumas destas empresas 
fornecedoras intermediárias do processo são por vezes informais. Para 
entender melhor como funciona esta ligação entre empresas formais e 
informais, no sentido também de compreender o sistema de produção que 
as motiva a perpetuar a sua existência, e por sua vez contribuir para que o 
EI seja reforçado, expomos algumas formas de funcionamento do sistema de 
produção (Chen, 2012): 
 
1) Transações individuais: Algumas empresas informais ou 
trabalhadores por conta própria fornecem bens e/ou serviços 
para empresas constituídas formalmente, sendo que estas 
últimas controlam a transação pois apresentam uma posição 
dominante no mercado.  
2) Subsetores: correspondem a redes de negócios 
constituídas com unidades independentes e organizadas em 
subsectores, envolvidas na produção e distribuição de 
determinado produto ou serviço. Estas unidades 
independentes realizam transações quer com fornecedores, 
quer com clientes, mas os critérios das transações são 
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definidos, como nas transações individuais, pelas empresas 
dominantes. 
3) Cadeia de valor: a produção subcontratada de bens ou 
prestação de serviços por parte de negócios informais insere-
se numa cadeia de valor empresarial, sujeita a termos e 
condições definidos pela empresa dominante, na maior parte 
das vezes empresas formais com posição relevante no 
mercado da área de atuação. 
 
Nas diferentes formas de funcionamento é possível concluir que é a empresa 
dominante que detém o controlo em todas elas. Esta empresa dominante 
será sempre quem controla a maior parte do mercado. Na maior parte dos 
casos de empreendedorismo informal, este está associado a empresas 
familiares, empreendedorismo comunitário, trabalho a partir de casa, 
empresas emergentes e autoemprego (Webb, Bruton, Tihanyi, & Ireland, 
2013). 
Os negócios informais operam na maior parte das vezes em pequena escala, 
envolvendo atividades empresariais cujo registo oficial não é muitas vezes 
obrigatório (Ligthelm, 2011). Quem adquire o produto ou o serviço também 
pode beneficiar com a economia informal, pois quando o comprador não 
obtém qualquer vantagem direta em exigir a formalização do negócio, 
talvez consiga um preço mais favorável, uma vez que, como referimos 
anteriormente, a empresa que vende o produto ou serviço não terá que 
pagar imposto sobre o rendimento, e o consumidor não terá que pagar o 
imposto de valor acrescentado, que não é recuperável para particulares.  
As atividades informais tendem a ser associadas a negócios familiares, ou 
com uma relação próxima com a família (Morris & Pitt, 1995). A 
informalidade dos pequenos negócios familiares assume a forma de práticas 
e de processos, o que pode ser uma vantagem devido à flexibilidade e 
capacidade para reagir rapidamente, mas poderá ter um lado negativo pois 
muitas vezes falta-lhes uma abordagem de gestão sistemática (Peters & 
Buhalis, 2007). Isto significa que a falta de procedimentos leva a um 
desempenho variável e improvisação por parte dos membros da família, 
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dificultando a estandardização do produto e o controlo de qualidade. A isto 
soma-se a ausência de dados exatos, quer contabilísticos, quer financeiros, 
que pode levar a perda de receita, ausência de dados estatísticos para 
tomada de decisão, erros de cálculo de indicadores críticos de desempenho, 
como o retorno de investimento, custo variável e estruturas de preços 
(Peters & Buhalis, 2007). 
Outros estudos têm sido realizados no âmbito desta temática e com um 
objetivo mais qualitativo do que quantitativo. Até então referimos os 
estudos de organizações como a União Europeia e a OCDE, que visavam 
mensurar o fenómeno através da estimativa do peso que representam na 
economia do país.  
A título de exemplo de outro género de investigação, no campo de estudo 
do EI, é o estudo realizado por Nmadu (2011) que tentou compreender a 
presença das mulheres nigerianas na economia informal e concluiu que as 
mulheres dominam os sectores informais nas economias mundiais, mas 
representam um segmento reduzido nos sectores formais, acreditando a 
autora que estimular a participação destas em todos os sectores poderá 
constituir um passo importante na redução da pobreza e no crescimento 
económico. O autor acredita que tal acontecerá se as mulheres tiverem 
aquilo a que chama de “literacia empresarial” e que são estas competências 
que permitirão fazer crescer o seu negócio. 
Os pequenos negócios são considerados como o motor do crescimento da 
economia e muitas vezes apresentam-se como a solução para o desemprego 
a nível local (Morrison, Breen, & Ali, 2003). Os empreendedores que 
resolvem avançar para um negócio por necessidade, numa lógica de 
sobrevivência tendem a ter um retorno baixo e em pequena escala (Morris & 
Pitt, 1995; Portes & Haller, 2005), e como usualmente a decisão de 
avançarem com o seu negócio é tomada sobre pressão, a estratégia a usar 
poderá não estar bem definida. Por outro lado, os empreendedores por 
oportunidade poderão revelar maiores competências estratégicas. 
Em 1993, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) apresentou uma 
definição de economia informal baseada na empresa, sendo constituída por 
todas as empresas não registadas ao abrigo das normas do respetivo país ou 
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cujos trabalhadores não estão registados (OIT, 2006). Dez anos depois, surge 
o termo “emprego informal”, referente às pessoas que desenvolvem uma 
atividade informal. Esta nova terminologia indica que, mesmo dentro da 
economia formal pode haver emprego informal: mais uma vez se demonstra 
que a fronteira entre a economia formal e a economia informal é muito 
ténue e que na verdade existe um contínuo entre formalidade e 
informalidade.  
Assim, trabalho não-declarado é um trabalho remunerado que é legal em 
todos os aspetos à exceção de ser escondido do Estado, com o objetivo de 
fugir à cobrança de impostos e de contribuições à segurança social 
(Grabiner, 2000; OECD, 2002; Eurobarometro, 2007; Comissão Europeia, 
2012) e podemos afirmar que esta é a única diferença entre o trabalho 
declarado e o trabalho não-declarado. Atividades não pagas ou bens e 
serviços de caráter ilegal são definidos como trabalho não-remunerado ou 
atividade criminal, e não como trabalho não-declarado (Williams, 2011). 
Deste modo o EI faz parte do nosso quotidiano e é transversal a todas as 
atividades, sendo possível depararmo-nos diariamente com indivíduos que 
trabalham de forma não declarada, como servem de exemplo os vendedores 
de rua, os pequenos comerciantes das bancas e os profissionais prestadores 
de serviços que nos apresentam tabelas com ou sem recibo de pagamento, 
entre outros. 
Entretanto, apesar de estar massivamente presente, a sua verdadeira 
extensão torna-se difícil de avaliar com exatidão devido ao seu caráter 
quase invisível (Schneider & Klinglmair, 2004; Schneider, Buehn, & 
Montenegro, 2010). De fato, o único consenso encontrado na literatura é 
que a economia informal é um conceito complexo de definir, e portanto a 
avaliação da sua dimensão também se revela uma tarefa de maior 
dificuldade. O próprio nome utilizado varia, sendo possível encontrar 
referências a economia informal, economia subterrânea, economia sombra, 
economia clandestina, economia ilegal, economia paralela, economia 
escondida, economia não-declarada, economia não-registada, entre outras. 
Aquando da análise da literatura existente identifica-se a utilização da 
terminologia “economia informal” para referenciar o EI. Torna-se por isso 
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relevante realçar que, apesar de se tratar de algo relacionado, o EI insere-




1.2.  Unidade de análise e modelo conceptual 
 
A unidade de análise desta tese são 23 países da Europa. Os dados utilizados 
referem-se a dados agregados ao nível do país coletados em diversas fontes, 
nomeadamente no Banco Mundial, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico, Global Entreperneurship Monitos e 
Organização Mundial de Propriedade Intelectual, Freedom House  e das 
Nações Unidas entre os anos de 2005 e 2015.  De todos os países da Europa, 
estudamos os 23 identificados na tabela 1.1,  pois foi sobre estes que 
















































De acordo com a OCDE (2015), O EI tem  provado ser um problema 
permanente tanto no mundo em desenvolvimento quanto em economias 
mais avançadas, como é o caso dos países da Europa. Desde a década de 
1970, o processo de downsizing industrial e a terceirização renovaram a 
importância das pequenas empresas, que são mais susceptíveis  de esconder 
parte de suas atividades às autoridades estatais, do que as grades empresas. 
Enquanto isso, as economias da União Europeia (EU) tornaram-se cada vez 
mais regulamentadas, o que elevou os custos de iniciar e gerir um negócio 
acabando por impulsionar mais empresas e trabalhadores para o sector 
informal. Após toda  a literatura apresentada surge assim o objetivo geral 
desta tese: estudar quais os fatores impulsionadores do empreendedorismo 
informal (EI) na Europa  
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Os trabalhadores por conta própria e os novos empreendedores representam 
grande parte das pessoas empregadas no sector informal (Williams, Rogers & 
Baric, 2012; Hazans, 2011). Os trabalhadores independentes especialmente 
os envolvidos em serviços pessoais e domésticos (por exemplo, manutenção 
doméstica e cuidados pessoais), são aqueles que podem evadir mais 
facilmente o imposto de rendimento e o imposto sobre valor agregado (IVA). 
Por outro lado, os novos empreendedores podem decidir iniciar-se no setor 
informal para testar as suas ideias de negócio primeiro a um custo menor do 
que se tivessem que cumprir integralmente a lei (OCDE, 2015). Passando à 
participação no empreendedorismo do sector informal nos 27 estados 
membros da UE (UE-27), uma análise do inquérito do Eurobarometro de 2007 
n.º284 sobre o trabalho informal revela que 1 em 28 (quase 4%) dos 26.659 
adultos entrevistados relataram envolvimento em empreendedorismo no 
sector informal nos últimos 12 meses. Quase três quartos (73%) desse 
trabalho autónomo informal é realizado para relações sociais mais próximas 
(por exemplo, parentes, vizinhos, amigos, conhecidos e colegas). Pouco 
mais de um quarto (27%) é realizado para outras pessoas e famílias 
anteriormente desconhecidas (Williams, 2014).  
Assim, esta problemática não é usualmente abordada na Europa, 
justificando-se assim a sua importância.  Apresentamos assim os objetivos 
específicos desta tese: 
 1) realização do  mapeamento da estrutura conceptual do conceito; 
 2) aferir o impacto das atividades do sector formal no sector informal; 
 3) estudar o impacto da qualidade das instituições no empreendedorismo 
informal; 
 4) aferir os motivos dos empreendedores para optarem pelo 
empreendedorismo informal; 
 5) estudar o impacto do empreendedorismo informal. 
Na figura 1.1 apresentamos o modelo conceptual desta tese, com base na 























Com vista a uma melhor compreensão da investigação a realizar, 
nomeadamente a conexão entre as questões e os objetivos de investigação, 
é estabelecida uma correspondência entre as questões de investigação e os 




















































 Qualidade das 
instituições 
(capitulo IV) 











Tabela 1.2 – Matriz das questões/objetivos de investigação 
 
  Questões 
Objetivos      
 Quais as 
abordagens 
que existem 
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Estudar a relação 
entre a qualidade 
das instituições e 
a existência do EI 




Quais os fatores 
que 
motivam/impulsio
nam o surgimento 
do EI 





impacto do EI na 
disponibilidade de 
capital de risco 






Para Sampieri, Collado & Lucio (2007), a investigação é um trabalho que 
necessita de especial reflexão e rigor, justificando-se assim a necessidade de 
se circunscrever um caminho ou uma metodologia para a sua concretização, 
só assim é possível a produção de novo conhecimento e a resolução de 
problemas práticos. Assim, a análise da metodologia definida nesta tese, em 
particular as metodologias de análise dos dados empíricos, está estritamente 
relacionada com os objetivos e questões de investigação. 
 
1.3.1. Metodologia de investigação 
 
O tipo de investigação pode ser quantitativo (por exemplo inquérito por 
questionário ou experimentação) ou qualitativo (por exemplo estudos de caso 
ou focus group), podendo ambos os métodos ser combinados. Neste estudo, o 
tipo de investigação a utilizar será de natureza quantitativa (Vergara, 2000). 
Podemos assim enquadrar as diferentes pesquisas em três segmentos de 
investigações: (1) exploratórias; (2) descritivas; e (3) explicativas. As 
investigações exploratórias têm como objetivo principal desenvolver, aclarar 
e transformar conceitos, com vista à exposição de problemas ou hipóteses 
passíveis de investigação, sendo utilizadas essencialmente quando o tema 
escolhido é pouco explorado e se torna difícil formular hipóteses específicas e 
operacionalizáveis. As investigações descritivas têm como objetivo a 
exposição dos atributos de determinada população ou fenómeno, ou a 
determinação da existência de relações entre variáveis, e uma das 
características que a distingue das investigações exploratórias é a importância 
da utilização de técnicas padronizadas de identificação da amostra a estudar 
e de recolha de dados. Quanto às investigações explicativas, são aquelas que 
possuem como preocupação fulcral a identificação de fatores que determinam 
a ocorrência de fenómenos e, nas ciências sociais, são sobretudo de índole 
observacional. Esta tipologia de investigação é a que mais aprofunda o 
conhecimento da realidade, uma vez que explica a razão e o porquê das 
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coisas, sendo a investigação mais complexa e delicada, já que o risco de 
cometer erros aumenta consideravelmente. Uma investigação explicativa 
pode suceder a uma pesquisa descritiva, uma vez que a determinação dos 
fatores que influenciam um determinado fenómeno exige que este seja 
extensivamente descrito e compreendido. Este tipo de investigações está 
assente na utilização de técnicas padronizadas de recolha de dados bem como 
de metodologias quantitativas de análise de dados, em particular as 
metodologias estatísticas (Gil ,1991) 
Em função dos objetivos do estudo, esta investigação identifica-se como 
sendo de caráter explicativo, porque se pretende contribuir para o 
desenvolvimento da área científica alusiva ao estudo do EI na Europa, 
nomeadamente através da revisão bibliométrica da literatura e o estudo de 
diversas variáveis, encontradas a partir dessa revisão que podem influenciar 
este empreendedorismo, assim como a influência deste em determinadas 
variáveis. 
Marconi & Lakatos (2011) identificam quatro tipos de métodos ás abordagens 
de investigação: (1) indutivo; (2) dedutivo; (3) hipotético-dedutivo; e (4) 
método dialético. O método indutivo desloca-se das constatações particulares 
para as leis e teorias, enquanto o método dedutivo parte das leis e teorias e 
prediz a ocorrência de fenómenos particulares. Para Popper (1975), o método 
hipotético-dedutivo, inicia-se pela percepção de uma lacuna nos 
conhecimentos, sucedida por uma proposta de conjetura e dedução de 
consequências na forma de proposições passíveis de serem testadas (testes de 
falseamento). Por último, o método dialético penetra no mundo do fenómeno 
através da sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenómeno e da 
mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade (Marconi & Lakatos, 
2011). Neste estudo, a metodologia a utilizar terá um caráter 
predominantemente dedutivo uma vez que, em função das teorias e 
concepções existentes sobre o empreendedorismo informal se pretende 





1.3.2. Abordagens nos capítulos 
 
 
A análise empírica dos cinco capítulos (capítulos 2,3,4,5 e 6) é do tipo 
quantitativo. No primeiro capítulo, que serve de referencial teórico a todos os 
outros, foram recolhidos todos os artigos que continham as palavras “informal 
entrepreneurship” na base de dados da Web of Science. Os dados utilizados 
em todos os outros estudos referem-se a dados agregados ao nível do país 
recolhidos em diversas fontes, Banco Mundial, Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico, Global Entreperneurship Monitos e 
Organização Mundial de Propriedade Intelectual, Freedom House  e das 
Nações Unidas entre os anos de 2005 e 2015.  
 
 
1.4. Contribuições da Tese 
 
A presente tese pretende contribuir essencialmente para o melhor 
conhecimento da estrutura conceptual deste campo de estudo: 
“empreendedorismo informal” (EI), bem como o conhecimento de quais os 
fatores que explicam a opção dos indivíduos pela atividade empreendedora no 
setor informal na Europa. Explorar os fatores para o envolvimento dos 
empreendedores nesta atividade empreendedora é importante, não só porque 
pretendemos aprofundar a compreensão académica do empreendedorismo em 
geral e particularmente do empreendedorismo informal, mas também porque 
estes fatores podem não estar apenas relacionados com caraterísticas dos 
indivíduos, mas com caraterísticas ao nível macro, ou seja ao nível dos 
diferentes estádios de desenvolvimento económico dos países. Outra 
contribuição que pretendemos dar prende-se com o estudo do impacto que o 
EI tem nos potenciais investidores. Assim apresentamos as contribuições de 
cada capitulo, embora de um modo sucinto uma vez que as mesmas estarem 
desenvolvidas em cada capitulo: 
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1) O empreendedorismo informal: passado, presente e futuras linhas de 
investigação. 
Neste primeiro capitulo, pretendemos contribuir para uma 
sistematização dos estudos no campo do EI ao mesmo tempo que 
propomos abordagens neste campo de estudo. Abordagens estas que 
nos irão servir de base teórica, assim como os objetivos de investigação 
dos capítulos seguintes. 
2) O efeito moderador do nível de desenvolvimento económico na 
inovação e no empreendedorismo informal. 
Pretendemos contribuir através do estudo do impacto da inovação 
(como atividade do sector formal), do investimento em R&D e do 
desenvolvimento económico no empreendedorismo informal. Tal como 
é importante verificar o efeito moderador do nível de desenvolvimento 
económico no EI. 
3) O Papel das Instituições Políticas e Económicas no 
Empreendedorismo Informal 
Com este capitulo pretendemos contribuir para a compreensão da 
importância que a qualidade das instituições politicas e económicas 
têm na decisão dos indivíduos por encetarem em atividades informais. 
A confiança no sistema política e económico como sendo de confiança 
é essencial para que o EI seja desincentivado nas opções 
empreendedoras dos indivíduos. 
4)Motivos impulsionadores do empreendedorismo informal: o efeito da 
crise económico-financeira e da desigualdade. 
Existem muitos estudos sobre as motivações dos empreendedores do 
sector formal, no entanto ao nível do sector informal o mesmo não se 
verifica. Assim é importante percebermos de que modo as 
caraterísticas sociodemográficas têm influência na opção pelo EI. Por 
outro lad,o é também defendido que as desigualdades e os momentos 
de crise potenciam o crescimento do EI. Foi precisamente este efeito 
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da crise e da desigualdade (através da utilização do índice de GINI) nas 
características sociodemográficas dos indivíduos que pretendemos 
estudar e perceber de que modo têm efeito no EI europeu. 
5) Qual o impacto do empreendedorismo informal nos fluxos de capital 
de risco? 
Vários autores defendem que o nível de EI influencia o nível de 
confiança dos investidores e logo influenciará o acesso ao capital de 
risco. Assim é muito importante verificarmos qual o efeito do EI nos 
fluxos financeiros e mais concretamente no acesso ao capital de risco. 
No caso Europeu, dado o nível de formalização existente, é importante 
verificarmos de que modo a existência de EI influencia o acesso ao 
capital de risco. Verificamos, assim, que o EI não tem efeito indireto 
negativo mas sim tem um efeito moderador negativo entre o PIB e o 
capital de risco.  
 
 
1.5. Estrutura da Tese 
Esta tese está estruturada em três seções principais. Esta primeira secção 
é composta pela Introdução, que fornece uma panorâmica transversal da 
literatura alusiva ao conjunto de capítulos que compõem o corpo da Tese, 
sendo também detalhados os objetivos e questões de investigação, as 
unidades de análise e os métodos subjacentes. A segunda seção é 
composta por quatro capítulos correspondendo a quatro estudos empíricos. 
A terceira, a última secção, apresenta as considerações finais da tese, as 
conclusões, implicações, contribuições e futuras linhas de investigação. 
































1.5. Estrutura da Tese 
 
Parte II 
Capitulo III: O efeito moderador do nível de desenvolvimento económico na 
inovação e no empreendedorismo informal 
Capitulo IV: O Papel das Instituições Políticas e Económicas no 
Empreendedorismo Informal 
 Capitulo V: Motivos impulsionadores do empreendedorismo informal: o 
efeito da crise económico-financeira e da desigualdade 
 
Capitulo VI Qual o impacto do Empreededorismo informal nos fluxos de 
capital de rismo?  
Parte III 
Considerações Finais 
Capitulo II: O empreendedorismo informal: passado, presente e futuras 


































































Capítulo 2:  O empreendedorismo 
informal: passado, presente e futuras 





Este estudo envolve a análise das produções científicas sobre o empreendedorismo 
informal no período de 1990 a 2018. Implementamos uma combinação de técnicas 
bibliométricas como citações, acoplamento bibliográfico, bem como abordar as redes 
sociais estabelecidas. Utilizamos as publicações da Thomson / Reuters-ISI da qual 
obtivemos 88 publicações. Através do mapeamento e estrutura conceptual do 
conceito de “empreendedorismo informal” chegamos ás abordagens que acreditamos 
serem objeto de aplicação em estudo futuros desta temática. Com esta investigação 
encontramos quatro abordagens de estudo ao empreendedorismo informal, sendo que 
estas serão o guião para os capitulos seguintes desta tese. Verificamos que as 
motivações e os determinantes da informalidade são comuns à maioria dos resultados 
científicos e servem efetivamente como base analítica para argumentar a favor da 
formalização dos negócios. Outros aspectos presentes na literatura inter-relacionam 
o EI com as atividades do empreendedorismo formal e a qualidade das instituições 











O empreendedorismo informal (EI) faz parte do nosso quotidiano e é transversal a 
todas as atividades, sendo possível depararmo-nos diariamente com indivíduos que 
trabalham de forma não declarada, como servem de exemplo os vendedores de rua, 
os pequenos comerciantes das bancas e os profissionais prestadores de serviços que 
nos apresentam tabelas com ou sem recibo de pagamento, entre outros. 
Entretanto, apesar de estar massivamente presente, a sua verdadeira extensão 
torna-se difícil de avaliar com exatidão devido ao seu caráter quase invisível 
(Friedrich Schneider, Buehn, & Montenegro, 2010b; Schneider & Klinglmair, 2004). De 
fato, o único consenso encontrado na literatura é que a economia informal é um 
conceito complexo de definir, e portanto a avaliação da sua dimensão também se 
revela uma tarefa de maior dificuldade. O próprio nome utilizado varia, sendo 
possível encontrar referências a economia informal, economia subterrânea, economia 
sombra, economia clandestina, economia ilegal, economia paralela, economia 
escondida, economia não-declarada, economia não-registada, entre outras. Aquando 
da análise da literatura existente identifica-se a utilização da terminologia 
“economia informal” para referenciar o EI. Torna-se por isso relevante realçar que, 
apesar de se tratar de algo relacionado, o EI insere-se na economia informal, no 
entanto esta última atinge uma dimensão mais abrangente. Assim, a nossa pesquisa 
dirigiu-se à produção científica no âmbito do EI, havendo porém trabalhos científicos 
relevantes que se focam na economia formal propriamente dita, mas que se mostram 
importantes para a compreensão do fenómeno do empreendedorismo.  
A proposta de realizar uma análise bibliométrica visa não apenas examinar 
quantitativamente a pesquisa realizada nos últimos 26 anos, de forma a discutir a sua 
evolução, mas também a sua qualidade. Um dos trabalhos mais antigos com maior 
número de citações é o realizado por Espinal & Grasmuck (1997), que estudaram a 
ligação entre género, agregado familiar e EI na República Dominicana. Avançando 
cronologicamente, surgem muitos outros estudos que se debruçaram sobre a 
informalidade em países em desenvolvimento, como motor de desenvolvimento 
económico. Os trabalhos de Williams & Youssef (2013) e Carneiro-Da-Cunha & 
Rossetto (2015) centram-se no caso do Brasil; Grant (2013), Ligthelm (2011), 
Rogerson (2016), Woodward, Rolfe, Ligthelm, & Guimarães, (2011) apresentam 
resultados referentes à África do Sul,  Lobo (2015) a Cabo Verde, entre outros. De 
entre a literatura existente encontramos algo em comum: o reduzido número de 
artigos respeitantes ao EI na União Europeia. Os trabalhos do professor Colin Williams 
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(2008, 2011, 2013), realizados no Reino Unido adquirem visibilidade pois representam 
uma produção constante num país considerado desenvolvido. Para além disso, 
estatísticas gerais realizadas pela União Europeia (2007) e pela OCDE (2002) revelam 
que o EI é um fenómeno que tem representatividade em todos os países. Assim, é 
notório que existe um interesse em desenvolver quais os determinantes do EI neste 
leque de países, compreender se as motivações por detrás da informalidade se 
enquadram no mesmo patamar das encontradas para as atividades nos países em 
desenvolvimento e assim perceber os efeitos que poderá ter, não apenas para as 
economias nacionais, mas também o impacto que tem na vida das pessoas. Trabalhos 
mais generalistas como o de Thai & Turkina (2014), sobre os macro-determinantes do 
empreendedorismo e avaliações críticas do sistema neoliberal de Williams (2013) 
podem ser bons pontos de partida para a investigação futura.   
O conceito de economia informal começou a surgir na literatura na década de 70, 
associado ao estudo do desenvolvimento económico de regiões pobres de África. 
Sendo o empreendedorismo uma temática que começou a ser discutida nas duas 
últimas décadas, é de esperar que as artigos referentes ao EI comecem a surgir no 
meio académico mais tarde.  
O empreendedorismo é o motor que conduz a economia ao sucesso. Podemos 
considerar o EI como  a unidades de produção de bens e serviços com o intuito 
primordial de gerar emprego e rendimento para as pessoas nelas envolvidas e 
caracterizam-se pelo baixo nível de organização e a pequena escala, pela pouca ou 
nenhuma divisão entre trabalho e capital como fatores de produção e pelo facto das 
relações de trabalho, quando existentes, serem baseadas na maior parte das vezes 
em empregos ocasionais, relações de parentesco ou relações pessoais e sociais, em 
lugar de relações contratuais com garantias formais (International Labour 
Organization, 2002). 
As atividades lucrativas que não são reguladas pelo Estado em ambientes sociais onde 
atividades semelhantes o deveriam ser remetem para a importância em distinguir 
entre informal e ilegal. Se a atividade é ilegal, será obrigatoriamente informal, no 
entanto, se a atividade é informal não é necessariamente ilegal (Portes & Haller, 
2005). A dicotomia legal/ilegal insere-se no domínio jurídico, enquanto a dicotomia 
formal/informal é estudada pelas ciências económicas.  
Num estudo realizado em países pós-comunistas, Wallace & Latcheva (2006) 
mostraram não existe apenas a dicotomia legal/ilegal. O que traduzimos como 
“alegal” representa atividades que não são remuneradas mas que produzem um bem 
ou que correspondem à prestação de um serviço sem ter como objetivo uma 
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remuneração. Como os próprios autores referem, a constante alteração de normas 
regulamentares do que é legal ou ilegal torna difícil a categorização das atividades. 
Na maior parte das sociedades trata-se de regras morais, obtidas por padrões de 
referência que se podem alterar ao longo do tempo, que apresentam como fazendo 
parte da economia “negra”.  
Diante dos desafios relacionados à definição e mensuração das atividades ligadas ao 
EI e à crescente necessidade de seu completo entendimento, faz-se necessária uma 
avaliação das artigos existentes sobre o tema, objetivando fornecer aos 
investigadores e estudiosos de assuntos alusivos ao empreendedorismo informal um 
mapeamento de revistas, livros e autores, para melhor sistematização dos conteúdos. 
Para esse efeito e objetivo, neste artigo utilizamos uma combinação de técnicas 
bibliométricas como as citações, o acoplamento bibliográfico e a análise de redes 
sociais para analisar o domínio científico do EI. Recolhemos todos os artigos 
publicados em revistas indexados na Web of Science  sem qualquer filtro cronológico. 
Esta análise é um conjunto de metodologias quantitativas baseadas em métodos de 
análise estatística, tendo em vista a análise das citações realizadas em artigos de 
revistas científicas para a avaliação do impacto das artigos recorrendo à sua 
disseminação (Thomsom Reuters, 2008). Com a nossa investigação pretendemos 
contribuir para uma sistematização dos estudos sobre EI ao mesmo tempo que 




2.2  Métodos e Dados 
 
A análise bibliométrica é a metodologia utilizada para análise quantitativa e 
estatística da pesquisa efetuada (Mutschke, Mayr, Schaer, & Sure, 2011), sendo 
também utilizada para avaliar o desempenho da investigação, uma vez que 
proporciona dados sobre todas as atividades de um domínio científico, e a sua análise 
oferece uma vasta perspetiva sobre as atividades e impactos da investigação, em 
particular de investigadores, revistas, países e universidades (Hawkins, 1977; Osareh, 
1996).  
As artigos foram recolhidas nos índices ScienceCitationIndexExpanded (SCI-
Expanded), Social ScienceCitationIndex (SSCI) e Social ScienceCitationIndex (A&H CI), 
compilados pelas bases de dados online da Thomson/Reuters-ISI, também 
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denominada de Web ofScience (WoS), A pesquisa foi realizada em janeiro de 2019, 
sem qualquer filtro cronológico, sendo utilizada para a pesquisa a expressão 
“Informal entrepren*”, escolhida pela sua maior abrangência. Da pesquisa efetuada 
na WoS resultaram 88 artigos.  
 
2.2.1. Acoplamento Bibliográfico 
 
Quanto aos métodos estatísticos e analíticos aplicados à base de dados, foi realizada 
uma análise descritiva dos artigos resultantes da pesquisa recorrendo sobretudo a 
métodos gráficos, tabelas de frequência e medidas descritivas (média e desvio 
padrão), sendo também esses os métodos utilizados na análise das revistas mais 
relevantes e citações.  
A análise de co-citações foi adotada como o padrão na década de 1970 e desde essa 
época tem desfrutado de uma posição preponderante na bibliometria. Contudo, 
recentemente, houve um ressurgimento no uso de acoplamento bibliográfico em 
desfavor dessa preferência histórica para análise de co-citações (Boyack & Klavans, 
2010). Por esse facto e, devido às artigos resultantes da pesquisa terem um número 
reduzido de citações, é utilizada neste estudo a metodologia baseada no 
acoplamento bibliográfico. Assim, para avaliar potenciais padrões entre as artigos, 
analisou-se quais as referências conjuntas que as compunham, tendo sido criada uma 
matriz que apresenta o número de referências comuns entre as artigos resultantes da 
pesquisa. Para o mapeamento gráfico das artigos com base nas referências comuns 
foi utilizada a teoria das redes. A determinação dos clusters (agrupamentos) teve por 
base as metodologias adotadas por Waltman, van Eck, & Noyons (2010).  
Todos os procedimentos foram efetuados com o recurso aos softwares Microsoft Excel 
2010 (Microsoft Corporation, Washington, USA), UCINET versão 6.554 (Borgatti, 
Everett, & Freeman, 2002),NetDraw versão 2.148 (Borgatti, 2002) e VOSviewer 





2.3.1. Evolução das artigos e citações 
 
 
A evolução anual do número de artigos nas duas bases de dados. O ano médio de 
publicação na WoS é 2013.9 ± 7.0, constatando-se que se está perante um domínio de 
investigação muito recente em ambas as bases de dados. O primeiro artigo foi 
publicado em em 1994. O ano de 2018 foi aquele em que ocorreu o maior número de 
artigos (26 artigos). 
Em termos de citações os artigos da WoS foram citados 1068 vezes, correspondendo a 
uma média de 12.1 ± 24.9 citações por artigo, e 60 dos 88 artigos (68.2%) possuíam 
menos de 10 citações. Relativamente à evolução anual do número de artigos e de 
citações nas os resultados são apresentados na Figura 2.1 
 


















































































































































Relativamente às fontes com artigos de EI, constata-se que as 88 artigos resultantes 
da pesquisa na WoS foram publicadas em 36 revistas, das quais 33 (91.7%) tinham 
publicado unicamente 1 artigo sobre o tema (Tabela 2.1) 
 
Tabela 2.1 – Top de revistas no domínio do EI segundo o número de artigos  
Sources # artigos 
Journal Of Developmental 
Entrepreneurship 
8 
Entrepreneurship And Regional 
Development 
7 
Journal Of Business Venturing 4 
International Entrepreneurship And 
Management Journal 
3 





A Tabela 2.2 apresenta as sources com maior número de artigos publicados. As 
revistas com maior destaque em termos de artigos são o Journal of Developmental 
Entrepreneurship (8 artigos) e a revista Entrepreneurship and Regional Development 
(7 artigos). Salienta-se ainda o Journal of Business Venturing Urban, com 4 artigos. 
Relativamente ao número total de citações em cada uma das revistas com artigos de 
EI (Tabela 2), sobressaem a International Organization com 196 citações, Journal of 
Business Venturing (179 citações), Entrepreneurship and Regional Development (116 
citações) e International Journal of Urban and Regional Research (106 citações). 
Avaliando o número médio de citações por ano das revistas das artigos de EI 
destacam-se o Asia Pacific Journal of Management (11.6 citações por ano), 
International Organization (9.2 citações por ano), e Journal of Business Venturing e 








Tabela 2.2 – Top de sources no domínio do EI segundo o número de citações e número de 
citações por ano 
 
Sources  # citações 
International Organization 194 
Journal Of Business Venturing 179 
Entrepreneurship And Regional Development 116 
International Journal Of Urban And Regional Research 106 
International Journal Of Entrepreneurial Behaviour & Research 59 
Asia Pacific Journal Of Management 58 
Entrepreneurship Theory And Practice 55 
World Development 41 
International Entrepreneurship And Management Journal 33 
Journal Of International Business Studies 31 
Brq-Business Research Quarterly 23 
Urban Geography 23 
International Organization 194 
Journal Of Business Venturing 179 
Sources  # citações/ano 
Asia Pacific Journal Of Management 11.6 
International Organization 9.2 
Journal Of Business Venturing 8.0 
Entrepreneurship Theory And Practice 8.0 
World Development 5.1 
Small Business Economics 4.8 
Brq-Business Research Quarterly 4.6 
Urban Geography 3.3 
International Journal Of Urban And Regional Research 3.3 
Journal Of International Business Studies 3.1 
International Journal Of Entrepreneurial Behaviour & Research 3.1 
Entrepreneurship And Regional Development 3.0 
 
2.3.3. Artigos mais citados 
 
A Tabela 2.3 apresenta os 5 artigos com maior número de citações e de citações por 
ano. As artigos mais citadas são Moravcsik (1999), Neef (2002) e Yukseker (2007) e 
aquelas que apresentam um maior número médio de citações por ano são as 





Tabela 2.3 – Top de artigos no domínio do EI segundo o número de citações e o número 
médio de citações por ano. 
 
WoS 
Artigos # citações 
Moravcsik (1999) 141 
Neef (2002) 46 
Yukseker (2007) 16 
Espinal & Grasmuck (1997) 14 
Grimm, Knorringa, & Lay (2012) 13 
Artigos # citações/ano 
Moravcsik (1999) 8.1 
Williams & Shahid (2016) 6.0* 
Neef (2002) 3.2 
Goel, Saunoris, & Zhang (2016) 3.0* 
Siqueira, Webb, & Bruton (2016) 3.0* 
 
 
2.3.4. Acoplamento bibliográfico 
  
 
Para o acoplamento bibliográfico, a amostra inicial de 88 artigos recolhidas da WoS 
foi reduzida aos artigos com referências comuns a outras artigos, resultando numa 
amostra final de 34 artigos com essa característica. Esse conjunto possuia 2251 
referências distintas. Com base nas referências comuns foi elaborada uma análise de 
acoplamento bibliográfico dos 34 artigos (Figura 2.2) e respectivo agrupamento em 
clusters (Figura 2.2 e Tabela 2.4), tendo sido determinados 4 clusters, 
correspondendo o Cluster 1 às artigos que abordam a atividade empresarial no EI, o 
Cluster2 aos macro e micro-determinantes do EI, o Cluster3 às motivações para o EI 




Figura 2.2 – Rede de acoplamento bibliográfico das artigos na WoS e respetivos clusters
Neef (2002)
Yukseker (2007)
Espinal & Grasmuck (1997)
Grimm et al. (2012)
Grant (2013)
Branzei & Abdelnour (2010)
Williams & Nadin (2012a)
Williams & Nadin (2012b)
Dau & Cuervo-Cazurra (2014)
Thai & Turkina (2014)
Pasquier-Doumer (2013)
Pisani & Richardson (2012)
Autio & Fu (2015)
Xhenetiet al. (2013)
Deumert & Mabandla (2009)
Williams et al. (2012)
Ojo et al. (2013)
Cling et al. (2012)
Ligthelm (2008)
Goel et al. (2016)
Siqueira et al. (2016)
Kistruck et al. (2015)
Bennett & Rablen (2015)
Tominc & Rebernik (2012)
Goel et al.  (2015)
Mujeyi et al. (2015)
Jimenez-Palmero et al. (2015)
Welter et al. (2015)
Lobo (2015)
Jimenez-Palmero et al. (2012)
Cristi et al. (2012)
Gopaul (2012)
Nyoni (2012)
Williams & Shahid (2016)
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Tabela 2.4 - Análise de Cluster do acoplamento bibliográfico das artigos  
 
Cluster 1 (em amarelo) – A inovação e o EI 
Cluster 2 (em verde) - Cluster 2:  
Macro determinantes do EI 
Dau & Cuervo-Cazurra (2014) Autio & Fu (2015) 
Deumert & Mabandla (2009) Bennett & Rablen (2015) 
Goel, Saunoris, & Zhang (2015) Grant (2013) 
Goel et al.(2016) 
Jimenez-Palmero, Palmero-Camara, 
Gonzalez-Santos, Gonzalez-Bernal, & 
Jimenez-Eguizabal (2015) 
Gopaul (2012) Kistruck, Webb, Sutter, & Bailey (2015) 
Lobo (2015) Ligthelm (2008) 
Mujeyi, Mutambara, Siziba, Sadomba, & 
Manyati (2015) 
Jimenez-Palmero, Palmero-Camara, & 
Jimenez-Eguizabal (2012) 
Nyoni (2012) Siqueira et al. (2016) 
Ojo, Nwankwo, & Gbadamosi (2013) Thai & Turkina (2014) 
Welter, Smallbone, & Pobol (2015) Tominc & Rebernik (2012) 
Cluster 3 (em violeta) - Motivações para o EI Cluster 4 (em rosa) - Impacto do EI 
Branzei & Abdelnour (2010) Neef (2002) 
Cling, Razafindrakoto, & Roubaud (2012) Pisani & Richardson (2012) 
Cristi, Ernesto Amoros, & Couyoumdjian (2012) Williams, Rodgers, & Baric (2012) 
Espinal & Grasmuck (1997) Williams & Nadin (2012b) 
Grimm et al. (2012) Williams & Nadin (2012d) 
Pasquier-Doumer (2013) Williams & Shahid (2016) 
Xheneti, Smallbone, & Welter (2013) Yukseker (2007) 
 
De seguida é efetuada uma análise dos clusters na qual levantaremos as questões de 
investigação a serem tratadas nos capítulos seguintes. 
 
Cluster 1: A Inovação e o EI 
A globalização há muito tempo  que se tornou uma palavra da moda. Enquanto os 
especialistas e os céticos da globalização ainda estão em debate sobre os prós e os 
contras do movimento capitalista global e da luta pelo poder entre nações ricas e 
pobres, nações colonizadas e pós-colonizadas, norte e sul, o desenvolvimento tende a 
esquecer que a tecnologia está a funcionar como um spillover de conhecimento que  
acelera cada vez mais o processo. As condições socioeconómicas internacionais cada 
vez mais voláteis e o desemprego aceleraram o crescimento do sector informal. 
Muitos desempregados, principalmente do sector manufatureiro, perderam os seus 
empregos e entraram agora no sector informal, principalmente como vendedores 
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ambulantes e produtores domésticos. Alguns voltaram-se para trabalhos agrários. No 
entanto, um sector que ainda está pouco desenvolvido no uso da Internet e de outras 
ferramentas electrónicas: o sector informal. O sector informal representa uma 
grande parte dos negócios em países africanos e outros países pobres. Embora seja 
difícil expressar em números exatos a parcela de negócios no sector informal, 
principalmente pela falta de estatísticas e definição concreta, ainda existem muitas 
barreiras no sector formal que levam os empresários a optar pela informalidade. 
Barreiras como altos impostos e negligência por parte das autoridades relevantes 
tendem a acentuar este dilema da informalidade (Gopaul, 2012). Se uma das 
características do sector informal é precisamente a ausência de registos, Nyoni 
(2012), estudou o empreendedorismo informal ao nível do enfoque na utilidade dos 
conceitos de confiança e honra na compreensão das relações entre mensageiros de 
remessas do Zimbábue que são popularmente conhecidos como “malayishas”. A 
confiança e a honra são exploradas ao nível de como produzem e sustentam uma 
cultura de rede e cooperação, de um lado, e competição e conflito, de outro. Nas 
relações comerciais estabelecidas no empreendedorismo informal é fundamental a 
existência de confiança, assim como a importância atribuída à honra. A questão 
linguística e outra forma de estabelecimento de confiança ao nível do 
empreendedorismo informal  (Deumert & Mabandla, 2009). Outra análise ao EI pode 
ser feita através das experiências vividas de empreendedores estrangeiros de 
minorias étnicas. É muito importante analisarmos o motivo pelo qual  estes 
empresários trabalham e se sentem justificados em trabalhar fora das estruturas 
formais/legais reguladas pelo governo. Contribui para uma compreensão do 
empreendedorismo étnico na periferia ou nas zonas cinzentas da economia de 
mercado (Ojo, Nwankwo e Gbadamosi, 2013; Lobo, 2015). Outros dois fatores que 
têm um impacto positivo no empreendedorismo informal são a liberalização 
económica e níveis de governance. Quanto maiores os níveis destas duas variáveis 
menor será a existência do empreendedorismo informal (Dau & Cuervo-Cazurra, 
2014).  A inovação e o nível de desenvolvimento económico são assim fatores que 
potenciam o empreendedorismo informal. O aumento da atividade inovadora do lado 
formal, estimula o empreendedorismo informal. Noutros contextos, como o caso dos 
países em desenvolvimento, muitas inovações são desenvolvidas ou comercializadas 
por empreendedores informais. Durante períodos de recessão, após empresas do 
sector formal encerrarem, os seus funcionários possuidores de know-how, conseguem 
comercializar e fabricar esses mesmos produtos, com as mesmas inovações (Goel, 
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Saunoris e  Zhang, 2015; Mujeyi, Mutambara, Siziba, Sadomba e  Manyati, 2015; 
Welter, Smallbone &  Pobol, 2015).   
Daqui retiramos a nossa primeira questão de investigação assim como o nosso 
primeiro objetivo: 
 
Q1: Qual o impacto da inovação e da capacidade inovadora no 
empreendedorismo informal? 
O1:  Aferirmos de que modo a atividade inovadora influência o aparecimento 
ou retração do empreendedorismo informal.  
 
Cluster 2:  Macro determinantes do EI 
A maioria das empresas informais opera como entidades de sobrevivência com 
desenvolvimento limitado e potencial de crescimento. Apenas uma pequena 
percentagem dos empresários informais têm habilidades comerciais (como o fator 
humano, especialmente as intenções e comportamentos empresariais) suficientes 
para expandir e desenvolver os seus negócios (Ligthelm, 2008). Tominc & Rebernik 
(2012) defendem também que as questões de género influenciam o 
empreendedorismo informal, sendo que as mulheres são menos empreendedoras no 
sector da informalidade que os homens (Jimenez-Palermo, Palermo-Camara & 
Jimenez-Eguizabal, 2012). Em 2013, Grant, defende que as instituições politicas e 
económicas são muito importantes para o desenvolvimento ou retração do 
empreendedorismo informal. Assim como o nível de edução também tem impacto na 
maior ou menor existência de empreendedorismo informal (Jimenez-Palmero, 
Palermo-Camara & Gonzalez-Santos, 2015). 
Embora o empreendedorismo na economia informal ocorra fora dos sistemas 
reguladores estatais, as atividades comerciais informais respondem por cerca de 30% 
da atividade económica em todo o mundo. O empreendedorismo informal não é 
monitorado, apesar de contribuir significativamente para a redução da pobreza e 
para o desenvolvimento económico. Como resultado, o sector informal está aberto a 
práticas antiéticas, incluindo corrupção, exploração de trabalhadores e abuso do 
meio ambiente natural, entre outras. É crucial, a realização de análises 
aprofundadas do empreendedorismo informal em muitos países diferentes, revela as 
motivações para o empreendedorismo na economia informal, as características do 
empreendedorismo informal e a resposta dos empresários informais a questões 
éticas. É muito importante estudar a relação entre as economias formais e informais 
e as condições para que os benefícios do empreendedorismo informal superem as 
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suas desvantagens. E finalmente, deve saber-se quando a economia informal pode ser 
formalizada, quais os sectores que devem ser formalizados e quais podem 
permanecer informais (Thai & Turkina, 2014). Assim estudar a qualidade das 
instituições politicas e económicas é extremamente importante para percebemos a 
evolução do empreendedorismo informal (Kistruck, Webb, Sutter & Bailey, 2015; 
Bennett & Rablen, 2015). A qualidade das instituições exerce uma influência 
substancial sobre o empreendedorismo informal. Um aumento do desvio padrão na 
qualidade das instituições económicas e políticas poderia dobrar as taxas de 
empreendedorismo formal e reduzir pela metade as taxas de empreendedorismo 
informal. Os dois tipos de instituições têm um efeito complementar na condução da 
passagem do empreendedorismo formal para o empreendedorismo informal (Autio e 
Fu, 2015; Siqueira, Webb & Bruton, 2016).  
 
Daqui retiramos a nossa segunda questão de investigação assim como o nosso segundo 
objetivo: 
 
Q2: Qual a influência da qualidade das instituições políticas e económicas no 
empreendedorismo informal? 
O2: Estudar a relação entre a qualidade das instituições e a existência do 
empreendedorismo informal 
 
Cluster 3: Motivações para o EI 
Espinal & Grasmuck (1997), defendem que as caracterisitcas socio-demograficas dos 
individuos são reveladoras do perfil dos empreendedores informais. Outra variável de 
forte impacto, não no nascimento na sobreviência do empreededorismo informal é o 
terrorismo, em que este aumenta com o incremento do terrorismo (Branzei & 
Abdelnour, 2010). Para  Cling, Razafindrakoto & Roubaud (2012), um dos motivos da 
informalidade é a legislação e a dificuldade burocrática que os indivíduos com poucos 
recursos financeiros e técnicos têm para aceder a essas mesmas instituições (Cristi, 
Amoros & Couyoumdjian, 2012). Assim, o setor informal é tipicamente caracterizado 
como sendo muito heterogéneo e possivelmente composto de dois segmentos 
claramente distintos, às vezes chamados de níveis inferior e superior. No entanto, há 
evidências empíricas que mostram que, mesmo entre os empresários de níveis mais 
baixos, a lucratividade pode ser bastante alta (Grimm et al., 2012). Outra 
caracteristica que potencia o aparecimento do empreendedorismo informal é o nível 
de desigualdades de um país, quanto maior a desigualde entre ricos e pobres maior 
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sera o empreendedorismo informal, tal como acontece em períodos de crise 
(Pasquier-Doumer, 2013). Outra variável de particular importancia e o efeito 
fronteira. As regiões de fronteira, são espaços que podem ser vistos como várias 
formas de atividades empresariais. Oferecem ricos exemplos de atividades 
empresariais informais que dependem da localização na fronteira para serem 
desenvolvidas e sustentadas. Embora as contribuições socioeconómicas das atividades 
informais tenham sido amplamente reconhecidas. Verifica-se assim que as 
características espaciais, económicas, institucionais e socioculturais de um contexto 
se sobrepõem, dominam ou retrocedem em diferentes pontos no tempo para 
facilitar/inibir diferentes formas de comportamento empreendedor e encorajar o 
envolvimento de diferentes grupos de pessoas no empreendedorismo informal 
(Xheneti, Smallbone & Welter, 2013).  
Daqui retiramos a nossa terceira questão de investigação assim como o nosso terceiro 
objetivo: 
Q3: Que motivações exercem influência na decisão dos empreendedores 
optarem por negócios informais? 
O3: Aferir quais os fatores que motivam/impulsionam o surgimento do 
empreendedorismo informal 
 
Cluster 4:  Impacto do EI 
A economia informal tem vindo a desempenhar um papel importante nos países de 
liderados pela corrente socialista e tem vindo a crescer desde 1989 nos países do 
leste europeu. No contexto de uma prolongada recessão transformacional as 
condições do mercado são bastante desfavoráveis para a maioria dos sectores da 
economia informal. O sucesso ou o fracasso dependem, em grande parte, do 
potencial doméstico e das habilidades pessoais. Um grande grupo de famílias, que 
dependem principalmente da agricultura de subsistência ou de trabalho manual 
ocasional, está preso a uma economia de sobrevivência. Famílias que combinam 
empregos formais e informais conseguem escapar da pobreza, e os que estão em 
melhor situação podem elevar seus padrões de vida por meio de atividades informais, 
especialmente aquelas independentes e que fornecem serviços qualificados ou que 
realizam atividades informais relacionadas ao emprego formal em empresas. Tudo 
isto porque é muito difícil aceder ao capital de risco (Neef, 2002; Yukseker, 2007). O 
efeito fronteira funciona também como um canal para alguns, um funil para outros e 
como uma barreira para muitos envolvidos em atividades económicas e empresariais 
aí localizadas. Dentro dessa zona de fronteira, há muitos empresários informais que 
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usam ativamente a fronteira não apenas como uma barreira contra a concorrência, 
mas também como uma alavanca para obter vantagem competitive, apesar da 
dificuldade em encontrar eventuais investidores. (Pisani & Richardson, 2012). Para 
avaliar a importância das remessas nos fluxos internacionais de capital, a literatura 
macroeconómica em expansão mostrou a sua contribuição para o desenvolvimento 
económico nacional, regional e local. Até agora, no entanto, houve poucos estudos 
microeconômicos sobre os efeitos das remessas de capital. No caso do 
empreendedorismo informal, dada a dificuldade de acesso ao capital de risco, as 
remessas enviadas por familiares (quer residentes no país ou fora) têm um papel de 
financiamento crucial destas atividades (Williams, Rodgers & Baric, 2012; Williams & 
Nadin, 2012b; Williams & Nadin, 2012d). Para Williams & Shahid (2016), nenhuma 
empresa é totalmente formal, todas as empresas de certo modo acabam por ter 
relações comerciais informais.  
Daqui retiramos a nossa quarta questão de investigação assim como o nosso quarto 
objetivo: 
Q4: Qual o impacto do Empreendedorismo Informal no fluxo de capital de 
risco? 
O4: Determinar o impacto do Empreendedorismo Informal na disponibilidade 




A partir da análise bibliométrica apresentada foi feito um mapeamento das principais 
contribuições sobre este tema, contribuindo assim para a sua sistematização. Para 
esse efeito e objetivo, utilizou-se uma combinação de técnicas bibliométricas como 
as citações, o acoplamento bibliográfico e a análise de redes sociais para analisar o 
domínio científico do EI. 
O artigo mais antigo encontrado data de 1991, numa pesquisa sem filtro cronológico, 
logo, podemos concluir que se trata de uma temática de estudo relativamente 
recente. Verificamos também um número crescente de artigos e citações, 
notadamente a partir de 2010, mostrando que o tema vem ganhando maior 
relevância na pesquisa mundial. Esta notoriedade poderá dever-se, não apenas a um 
aumento efetivo do EI, mas também de uma maior consciencialização da sua 
relevância para a economia mundial, em termos de impacto para os mercados e para 
a vida das pessoas. Para além disso, contatou-se ainda que grande parte dos artigos 
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se focam em países em desenvolvimento (Espinal & Grasmuck, 1997, Grant, 2013; 
Grimm et al., 2013; Ligthelm, 2008; Mujeyi et al., 2015; Nyoni, 2012; Pasquier-
Doumer, 2013; Siqueira et al., 2013; Williams & Sahid, 2016), havendo poucos 
trabalhos que tratam especificamente países europeus, como acontece com o artigo 
de Neef (2002) que se foca no EI na Roménia, justificado pelos próprios 
empreendedores pela burocracia, corrupção das instituições políticas e pela 
tributação elevada. A corrupção do sector público e a injustiça tributária surjem 
como os factores institucionais e estruturais que mais influenciam a dificuldade de 
formalização dos negócios (Autio & Fu, 2015; Moravcsik, 1999; Neef, 2002; Thai & 
Turkina, 2014; Williams & Sahid, 2016). Xheneti et al. (2013) estuda os efeitos da 
atividade informal na União Europeia, constituída por um conjunto de países que 
diferem entre si, relativamente à cultura, estrutura social, qualidade de governança, 
instituições políticas e instituições económicas, apesar de fazerem parte de um 
mesmo bloco económico. O EI poderá ter diferentes determinantes e motivações 
consoante o contexto onde se desenvolve, uma vez que o seu impacto também é 
variável. Num país em desenvolvimento, a atividade informal pode significar uma 
melhoria de nível e qualidade de vida para o empreendedor pois, apesar de ter um 
baixo rendimento (Autio & Fu, 2015), pode tirar famílias de uma situação de pobreza 
extrema (Neef, 2002). Esta possibilidade poderá justificar a criação e implementação 
de políticas económicas que promovem o EI, como as desenvolvidas pelo governo sul-
africano (Rogerson, 2016). Assim justifica-se mais uma vez a importancia e o 
interesse de estudo do EI na Europa, tal como faremos nesta tese. As motivações que 
levam à não formalização dos negócios em países que não se enquadram em 
economias de transição podem incluir alguns aspetos identificados nesses países, no 
entanto é importante continuar a desenvolver investigação nesta área, estudando os 
determinantes do EI, as suas consequências para o modelo económico atual e 
promovendo a reflexão sobre o paradigma que gere o empreendedorismo na 
sociedade ocidental. Assim as questões de investigação que serão abordadas em cada 
um dos capítulos seguintes são as seguintes:  
Qual o impacto da inovação e da capacidade inovadora no empreendedorismo 
informal? 
Qual a influência da qualidade das instituições políticas e económicas no 
empreendedorismo informal? 
Que motivações exercem influência na decisão dos empreendedores optarem 
por negócios informais? 

































Capítulo 3:  O efeito moderador do nível 
de desenvolvimento económico na 





Existe, atualmente um interesse renovado no empreendedorismo informal em todo o 
mundo. Um dos motivos está relacionado com o facto deste empreendedorismo 
afetar uma parte substancial da força de trabalho global. No entanto, verificamos 
também que grande parte das investigações sobre este campo de estudo centram-se 
em economias em desenvolvimento, justificando-se deste modo a aplicação destas 
análises a países de níveis de desenvolvimento económicos diferentes, como é o caso 
da Europa. A nossa investigação tem como objetivo, por um lado, analisar o impacto 
do investimento em I&D no empreendedorismo informal, por outro verificar o efeito 
moderador do nível de desenvolvimento económico dos países na sua capacidade 
inovadora e no empreendedorismo informal. Para tal, e de acordo com o GEM, 
dividimos os países da Europa nos 2 estádios de desenvolvimento existentes e 
verificamos que quanto maior o nível de desenvolvimento económico maior a 
capacidade inovadora e por outro lado menor é o empreendedorismo informal. O 
mesmo acontece com o investimento em I&D, com o seu incremento verifica-se o 
empreendedorismo informal é inversamente proporcional. Pretendemos contribuir 
para um melhor conhecimento da problemática do empreendedorismo informal, em 
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O empreendedorismo informal para além de ser um fenómeno generalizado, refle 
uma grande variedade de rótulos no que é o seu conceito: empreendedorismo negro, 
cinzento,  irregular ou sombra, entre outros. Existe em todos os países em todo o 
mundo, independentemente dos sistemas económicos predominantes e do nível de 
desenvolvimento económico de cada país (Slonimczyk 2014, Petersen, 1982; 
Schneider 2005; Welter et al., 2015). Para Elbahnasawy & Ellis (2016), o 
empreendedorismo informal, também chamado “empreendedorismo sombra” tem 
atraído cada vez mais a atenção quer de políticos quer de investigadores nos últimos 
anos. Esta atenção deve-se ao seu impacto de longo alcance no desenvolvimento 
económico e social, especialmente nos países em desenvolvimento, onde tem vindo a 
ser mais difundido. É um facto que o empreendedorismo informal promove o uso 
ineficiente dos recursos escassos, incentiva a adoção de tecnologias de baixo retorno 
e produção em pequena escala, distorce o investimento e agrava a desigualdade de 
rendimentos (Blackburn, Bose, & Capasso, 2012). Além disso, injeta vieses nos 
indicadores macroeconómicos como, consumo, despesas, a força de trabalho e a taxa 
de desemprego, assim como deturpa as condições económicas reais (Capasso & 
Jappelli, 2013). Consequentemente, as políticas monetária e fiscal podem ser menos 
eficazes porque são baseados em dados económicos que na sua maioria não são 
confiáveis (Schneider & Enste, 2000). Os vários investigadores  têm dedicado esforços 
consideráveis, nos últimos anos, para compreender as causas e os efeitos do 
empreendedorismo informal (Tanzi 1982; Schneider & Enste 2000; Gerxhani 2004; 
Schneider, 2011). No entanto, a maioria dos estudos sobre o empreendedorismo 
informal tem o seu foco principal nas finanças públicas (como a carga fiscal e as 
contribuições sociais) e/ou aspectos da administração pública (intensidade e 
regulamentos e serviços do sector público, por exemplo) que pode conduzir as 
decisões dos agentes de participarem na economia informal (Friedman, Johnson, 
Kaufmann, & Zoido-Lobaton, 2000; Schneider & Enste, 2000). Considerando uma série 
de impulsionadores da economia informal entre as nações, influências 
macroeconómicas existem outros aspectos que são menos compreendidos e merecem 
investigações adicionais, tais como o investimento em inovação e I&D (Dreher, 
Kotsogiannis, & McCorriston, 2009; Blackburn et al., 2012; Terjesen Hessels & Li, 
2013; Goel & Goktepe-Hultén 2013; Acs, Autio & Szerb. 2014; Audretsch Lehmann & 
Wright, 2014; Goel et al., 2015). No sentido do estudo do impacto da inovação no 




se têm manifestado inconclusivas, sendo que o debate tem sido feito essencialmente 
sobre a capacidade dos empreendedores informais ao nível da inovação de novos 
produtos (Mhone 1996, Wakandigara 1998, Mushipe 2007). ATPSN (2010) afirmou que 
a inovação deve ser reconhecida como a chave para facilitar a transição dos países 
em economias emergentes para economias mais desenvolvidas e industrializadas 
(Thandlana, 2005; Otsuka & Kdirajan, 2005; Manyati, 2013). A inovação tem sido 
reconhecida, na literatura macroeconómica, como um importante impulsionador do 
desenvolvimento económico (Grossman & Helpman, 1991; Manyati 2013, 2014). Deste 
modo, a nossa questão de investigação é: Qual o impacto da inovação e da 
capacidade inovadora no empreendedorismo informal? 
Fagerberg, Srholec & Verspagen (2010) identificaram dois fatores como críticos no 
modelo de crescimento endógeno: adoção de tecnologias desenvolvidas noutros 
pontos do globo e a capacidade inovadora local. No entanto, a tecnologia, a difusão e 
a adoção pelas economias em transição para estádios de desenvolvimento económico 
é dispendiosa e condicionada em fatores que suportam o processo (Keller, 2004). 
Depende dos esforços tecnológicos substanciais e bem direcionados (Lall, 1992), dos 
recursos humanos e financeiros suficientes e capacidade de absorção (Cohen & 
Levinthal, 1989; Keller, 1996). Assim, verifica-se que a investigação sobre o 
empreendedorismo informal, e especificamente sobre a os impactos deste na 
inovação, é mais modesta, embora crescente (Williams 2006; Webb, Tihanyi, Ireland 
& Sirmon,  2009; Williams & Nadin 2010; Williams & Nadin, 2011a,b; Estrin & 
Mickiewicz 2012; Webb, Bruton, Tihanyi & Ireland, 2013; Autio & Fu, 2015). 
O objetivo da nossa investigação é aferirmos de que modo a atividade inovadora 
influência o aparecimento ou retração do empreendedorismo informal. Para tal, 
enfocamos os efeitos da inovação no empreendedorismo informal, comparando os 
efeitos relativos no empreendedorismo informal versus a economia global, assim 
como comparamos o nível de desenvolvimento económico com o nível de 
empreendedorismo informal. Consideramos que a inovação abre novas oportunidades 
para os empreendedores informais e esta investigação visa estudar formalmente os 
seus efeitos e compará-los com os efeitos da inovação na economia informal.  
Esta investigação contribui para a literatura de três maneiras importantes. Em 
primeiro lugar, apesar das investigações existentes sobre o impacto do 
empreendedorismo e da inovação no desenvolvimento económico, poucas 
investigações surgiram sobre o impacto destes no empreendedorismo informal. Esta 
investigação complementa a literatura anterior considerando um conjunto de 




capacidade inovadora como também o investimento em I&D, assim como o efeito 
moderador entre o desenvolvimento económico, a capacidade inovadora e o 
empreendedorismo informal. 
Em segundo lugar, vamos além do modelo neoclássico de crescimento considerando a 
inovação como outra possível explicação para o decréscimo do empreendedorismo 
informal e consequente crescimento económico. A literatura sobre crescimento 
económico está relacionada principalmente com fatores endógenos, fatores de 
produção, capital e trabalho (Solow, 1956; Swan, 1956; Romer, 1986; Lucas, 1988; 
Solow, 2007). A estimação econométrica foi efetuada com metodologias baseadas em 
regressões múltiplas em painel, com o objetivo de medirmos o empreendedorismo 
informal, através da utilização do modelo de Autio & Fu (2015), uma vez que este 
não é mensurável de forma direta, e a dependência deste das atividades de inovação 
e do nível de desenvolvimento económico (comparamos os países da Europa em dois 
grupos de economias definidas pelo GEM: estágio 2 (Efficiency-driven and transition 
to innovation-driven) e estágio 3 (innovation-driven). 
Em terceiro lugar, a maioria dos estudos sobre o empreendedorismo informal 
concentra-se principalmente nos países em vias de desenvolvimento, embora não 
seja exclusivo (Goel, et al., 2015; Welter et al., 2015; Mujeji et al., 2015; Fu, 
Mohnen & Zanello 2018). A ILO (2012) revelou que 1 em cada 6 (17%) da força de 
trabalho não agrícola global está envolvida no empreendedorismo do sector informal 
como sendo o seu principal trabalho. No entanto, a parcela da força de trabalho não 
agrícola envolve-se em empreendedorismo informal, variando entre as regiões 
globais: 26% na África Subsaariana, 23% na América Latina e Caribe e 19% no Leste da 
Ásia e Pacífico, até 11 % no Oriente Médio e Norte da África, 10% no Sul da Ásia e 
8,5% na Europa e na Ásia Central. Passando à participação no empreendedorismo do 
sector informal nos 27 estados membros da União Europeia (UE-27), uma análise do 
inquérito do Eurobarometro de 2007 n.º284 sobre o trabalho informal revela que 1 
em 28 (quase 4%) dos 26.659 adultos entrevistados relataram envolvimento em 
empreendedorismo no sector informal nos últimos 12 meses, gastando 73 horas em 
média nesse trabalho e ganhando em média 11,05 €/hora, produzindo um rendimento 
anual médio do empreendedorismo informal de 806€. Quase três quartos (73%) desse 
trabalho autónomo informal é realizado para relações sociais mais próximas (por 
exemplo, parentes, vizinhos, amigos, conhecidos e colegas). Pouco mais de um 
quarto (27%) é realizado para outras pessoas e famílias anteriormente desconhecidas 
(Williams, 2014). Assim, esta problemática não é usualmente abordada na Europa, 




Este capitulo está estruturado do seguinte modo: primeiro apresentamos a revisão da 
literatura na qual combina o impacto da I&D, da inovação e do crescimento 
económico no empreendedorismo informal. De seguida apresentamos a análise d 
dados da nossa investigação, a qual se baseia em dados do Banco Mundial, na 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, no Global 
Entrepreneurship Monitor e na Organização Mundial de Propriedade Intelectual. 
Finalmente apresentamos as conclusões, implicações, limitações e sugestões para 
futuras linhas de investigação. 
 
3.2. Revisão da Literatura 
 
3.2.1. I&D e empreendedorismo informal 
 
O efeito do empreendedorismo informal é uma nova variável que altera a 
dinâmica geral da indústria (Vassolo, De Castro, Julio, & Gomez-Mejia 2011; 
Darbi, Hall, & Knott, 2016). Nesse sentido, os investimentos em I&D são 
condicionados pela maior ou menor percepção desta variável (Garg, Walters & 
Priem 2003; Su, Xie, & Peng 2010; Darbi et al., 2016). Distinguin, 
Rugemintwari & Tacneng (2016) distinguem dois tipos de visões: i) a visão do 
parasita que indica que as empresas registadas competem com as empresas 
informais quando ambas têm produtos similares e os mesmos clientes; ii) a 
visão dupla que defende que não há competição já que as empresas formais e 
informais são diferentes.  
Raisch & Birkinshaw (2008) explicam que as empresas formais investem em 
I&D através da perspectiva da ambidextria da aprendizagem organizacional, 
no sentido de combaterem a concorrência no empreendedorismo informal. 
Através desta perspectiva as empresas adaptam-se às mudanças nos fatores 
ambientais (como dinâmica competitiva), equilibrando as atividades de 
exploração e inovação para aumentar o desempenho ao mesmo tempo que são 
mais sustentáveis, capacidade esta que as empresas informais não conseguem 
alcançar (Raisch & Birkinshaw, 2008; Raisch Birkinshaw,  Probst, & Tushman, 
2009; Winterhalter, Zeschky & Gassmann 2016).  
A rotina de exploração implementada pelas empresas formais ocorre através 




adaptabilidade. Por outro lado, quando as empresas formais exploram esta 
rotina através da redução dos investimentos em I&D focados no conhecimento 
existente de modo a reduzir os preços (ou seja, custo ultrabaixo), as empresas 
informais ganham aqui um novo espaço no mercado (Pavitt, 1984; Raisch & 
Birkinshaw, 2008; Subramaniam, Ernst & Dubiel., 2015; Bogliacino & Pianta, 
2016). O Intellectual Property Right Index (Zhao, 2006) é também um fator 
institucional a considerar no sentido de travar o empreendedorismo informal 
através de uma maior proteção às empresas formais levando-as a investir em 
I&D.  
As empresas informais vendem os seus produtos e serviços a preços baixos e 
experimentam uma alta taxa de aceitação por parte clientes e das sociedades 
nas economias em transição (Webb, Ireland & Ketchen, 2014; Williams & 
Martinez-Perez, 2014; Subramaniam et al., 2015; Mccann & Bahl, 2016; 
Chliova & Ringov, 2017). Além disso, as empresas informais desfrutam de 
vantagens nos custo sobre as empresas formais (Ocasio, 1997; Garg, et al.,  
2003; Farrell, 2004; Perry, Arias, Fajnzylber, Maloney,  Mason, & Saavedra-
Chanduvi 2007; Distinguin et al., 2016). Portanto, as empresas formais 
precisam avaliar a concorrência de empresas informais e a sua influência nas 
suas decisões de I&D (McGahan, 2012; Distinguin et al., 2016; Mendi & 
Costamagna, 2017).  
Neste sentido, os esforços de inovação não podem concentram-se 
principalmente na compra de máquinas mas sim em atividades de I&D (Pavitt, 
1984; Crespi, Arias-Ortiz, Tacsir, Vargas & Zuñiga 2014; Williams & Martinez-
Perez, 2014; Bogliacino & Pianta, 2016). Assim, a perspectiva de visão dupla 
indica que as empresas formais são muito diferentes das empresas informais, 
uma vez que estas são ineficientes em produtividade. Devendo-se esta 
ineficiência ao capital humano e ao baixo nível de desenvolvimento 
tecnológico que não lhes permite entregar produtos sofisticados que são cada 
vez mais exigidos pelos clientes (La Porta & Shleifer, 2008; Distinguin et al., 
2016; Fu et al., 2017).  
Se falarmos de indústrias de base científica, estas requerem capital humano 
especializado em conhecimento para servir o segmento de clientes que não é 




tecnologia dos produtos (Williams et al., 2016). Neste sector, as empresas 
informais não representam uma ameaça empresas formais uma vez que não 
conseguem competir pelos mesmos clientes (Distinguin et al., 2016). Assim, 
quanto maior o nível de investimento em I&D menor será o empreendedorismo 
informal (Winterhalter et al., 2016; Fu et al., 2018). Assim chegamos a nossa 
primeira hipótese de investigação: 
H1: O Investimento em I&D influencia negativamente o 
empreendedorismo informal. 
 
3.2.2. Desenvolvimento económico, capacidade 
inovadora e empreendedorismo informal 
 
Existem evidências ao nível macro que são apoiadas por estudos empíricos que 
sugerem que o nível de inovação das empresas contribui significativamente para o 
desenvolvimento económico (Jovanovic, 1982; Bell & Pavitt, 1992; Lall, 1992; 
Kleinknecht & Mohnen, 2002). Tal como Lundvall, Joseph, Chaminade & Vang (2010), 
defendem que a transição dos países para níveis de desenvolvimento económico 
depende da capacidade inovadora das organizações. Como Fu & Gong (2011) 
argumentam, tal nível de inovação também requer instituições e políticas 
apropriadas para orientar os incentivos e facilitar o processo, além de fortalecer as 
capacidades para identificar a tecnologia certa e o mecanismo de transferência 
apropriada de acordo com a economia local, social, técnica e condições ambientais. 
O comércio (importação e exportação) e o investimento direto estrangeiro podem 
tornar-se fontes importantes de crescimento e desenvolvimento económico para os 
países.  
Fagerberg (1994) defende que as diferenças de produtividade são responsáveis pela 
variação nos rendimentos entre os países, sendo que a inovação desempenha um 
papel fundamental na determinação no desenvolvimento económico. Keller (2010) 
aponta que para a maioria dos países, as fontes estrangeiras de inovação 
representam até 90% do crescimento da produtividade doméstica. A inovação 
aumenta a produtividade do trabalho assim como as inovações tecnológicas têm uma 
contribuição maior do que as inovações não tecnológicas para o nível de 
desenvolvimento económico dos países (Fu et al, 2018). 
É defendido por alguns autores que, no caso das empresas formais que operam num 
contexto onde as empresas informais são amplamente difundidas e provavelmente 




informal é também uma fonte de inovações (Prahalad, 2005; Bhattacharyya, Khor, 
McGahan, Dunne, Daar, & Singer 2010; Radjou Prabhu & Ahuja, 2012). Podemos 
mesmo encontrar alguns exemplos nos quais as empresas formais e informais 
colaboram para a inovação (Von Hippel, 2005; George McGahan, & Prabhu 2012). 
Para McGahan (2012), em primeiro lugar, as empresas formais e informais competem 
pelos mesmos clientes e recursos.  
Em relação ao acesso a insumos, como o capital humano, a presença de um grande 
sector informal pode também introduzir uma distorção no processo de acumulação de 
competências, desde a pronta disponibilidade de colaboradores no sector informal, 
que tipicamente requerer habilidades baixas, pode desencorajar o acúmulo de 
capital humano, tornando este fator mais escasso. O outro canal pelo qual os 
produtores informais podem afetar decisões de inovação das empresas formais é 
através da concorrência no produto mercado (Djankov, La Porta, Lopez-de-Silanes, & 
Shleifer 2002; McKenzie & Seynabou, 2010).  
A posição dos vários autores não é unânime quanto ao efeito da concorrência 
informal na capacidade inovadora. Se por um lado vários estudos sugerem que a 
competição entre produtores (formais e informais) tem um efeito negativo na 
intenção e capacidade inovadora (Aghion & Howitt, 1992; Grossman & Helpman, 
1993; Vives, 2008; Spulber, 2013), outros há que encontram um efeito positivo da 
concorrência na inovação e produtividade (Blundell, Griffith & van Reenen 1999; 
Symeonidis, 2002; Aghion, Bloom, Blundell, Griffith, & Howitt 2005). Banerji & Jain 
(2007) defendem que na pressão pela inovação, a empresas informais tentam imitar 
os produtos das empresas formais mas com uma qualidade muito inferior. Mendi 
(2015) inseriu a qualidade no modelo de diferenciação vertical, tendo verificado a 
forma de um “U” invertido nesta relação. Ou seja não é a concorrência que 
impulsiona a inovação, mas sim a diferenciação vertical dos produtos entre empresas 
formais e informais (Mendi & Costamagna, 2017). Mccann & Bahl (2016) concluíram 
que a concorrência de empresas informais tem um efeito positivo sobre o 
desenvolvimento de novos  produtos em empresas transformadoras.  
Chegamos assim à nossa segunda hipótese de investigação: 
 
H2: O nível de desenvolvimento económico tem um efeito moderador entre a 











Os dados utilizados referem-se a dados agregados ao nível do país recolhidos em 
diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial (BM), Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM) e Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), entre os anos de 
2005 e 2015 e para 23 países da Europa, correspondentes a 245 observações (painel 
não balanceado). Em Apêndice apresentam-se os 23 países, e os anos 






Neste estudo é utilizada como variável dependente o empreendedorismo informal 
correspondendo à taxa de prevalência do número de novas entradas informais de 
negócios por 100 pessoas na idade adulta. Como os empreendedores informais não 
são mensuráveis de forma direta, neste estudo foi utilizada a abordagem de Autio e 
Fu (2015) para a estimação do empreendedorismo informal.  



















onde 𝑦𝑛𝑜𝑣𝑎 é a taxa de prevalência de novos empreendedores, sendo estes os 
proprietários de novos negócios que pagaram salários, ou quaisquer outros 
pagamentos a proprietários ou funcionários entre 3 e 42 meses. 𝑦𝑒𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑑𝑎  é a taxa 
de prevalência de empreendedores estabelecidos que pagaram salários por mais de 
42 meses. x corresponde à taxa de entrada de novos empreendedores e λ é o 




entrada estimada de novos empreendedores foi normalizada, dividindo pela 
estimativa dimensão média das equipas que constituíram os novos negócios, obtém-
se assim uma estimativa da taxa de entrada anual de todos os tipos de novos 
negócios, registrados e não registados (dados retirados do GEM). Finalmente, para a 
determinação da taxa de entrada de negócios informais (número de negócios 
informais por 100 indivíduos adultos), subtraiu-se à taxa de entrada anual de todos os 
tipos de novos negócios a estimativa do Banco Mundial da taxa de entrada de novos 
negócios registados. Esta medida representa o grau de empreendedorismo informal 
num determinado país. 
. 
 
3.3.2.2. Variáveis Preditoras 
 
3.3.2.2.1. Variáveis de Controlo 
 
Como variáveis de controlo foram utilizados fatores macroeconómicos associados ao 
nível nacional de atividades empreendedoras. Assim foi empregue o PIB per capita do 
país, ajustado pela paridade do poder de compra, e a respetiva taxa de crescimento 
anual, a dimensão da população em idade ativa (milhões) e a taxa de crescimento 
anual da população do país (proxys do crescimento económico). Para controlar a 
estrutura da indústria doméstica e a concorrência interna, foi utilizada a densidade 
de criação de novas empresas. Em geral, as taxas de imposto mais altos induzem 
algumas empresas e empresários a não formalizarem o negócio uma vez que tendem 
reduzir custos e aumentar a lucratividade utilizou-se também como variável de 
controlo a taxa sobre os rendimentos, lucros e ganhos de capital, em percentagem da 
receita.  Finalmente, para avaliar o tratamento diferenciado de certos grupos de 
países, como é o caso das nações em transição, utilizou-se como variável a controlar 
o nível de desenvolvimento económico da nação definido pelo GEM (tabela 3.1) e 










Tabela 3.1: Estádio de desenvolvimento dos países 











Hungria Efficiency-driven and transition to innovation-driven 
Irlanda Innovation-driven 
Itália Innovation-driven 
Letónia Efficiency-driven and transition to innovation-driven 
Noruega Innovation-driven 
Países Baixos Innovation-driven 
Polônia Efficiency-driven and transition to innovation-driven 
Portugal Innovation-driven 
Reino Unido Innovation-driven 
República Checa Efficiency-driven and transition to innovation-driven 





3.3.2.2.2.Variáveis independentes: Atividade Inovadora 
 
As variáveis da atividade inovadora estão divididas em dois blocos: 
i) Investimento em I&D:  as despesas públicas em atividade de Investigação 
& Desenvolvimento, em % do PIB, numa escala mais institucional (proxy do 
I&D). 
ii) Capacidade Inovadora: os rácios entre os pedidos de Marcas Registadas, 
Designs Industriais e Patente e o PIB, em valores constantes de 2011. E 
como nem todos os pedidos de patentes correspondem a uma patente, 
utilizou-se o número de Patentes Concedidas também normalizado pelo 
PIB, igualmente em valores constantes de 2011 (proxy da capacidade 
inovadora). 
  





Tabela 3.2 – Variáveis utilizadas na análise 




Média da prevalência da população 
em empreendedorismo informal. 
Taxas de prevalência derivadas do 
número de novas entradas informais 
de negócios por 100 pessoas em 
idade adulta 








Variáveis de Controlo  
PIB per capita do país, 
ajustado pela 
paridade do poder de 
compra.  
PIB per capita baseado na paridade 
do poder de compra (PPP). PPP e o 
PIB é o produto interno bruto 
convertido em dólares internacionais 
usando as taxas de paridade do 
poder de compra. Um dólar 
internacional tem o mesmo poder de 
compra sobre o PIB que o dólar dos 
EUA tem nos Estados Unidos. Os 
dados estão em constante dólares 
internacionais de 2011. 















Taxa de crescimento 
anual 
Taxa de crescimento percentual 
anual do PIB a preços de mercado 
com base na moeda local constante. 
Os agregados são baseados em 
dólares americanos constantes de 
2010. 




população em idade 
ativa. 
População total entre os 15 e os 64 
anos. A população baseia-se na 
definição de facto da população, 
que conta todos os residentes, 
independentemente do estatuto 







Taxa de crescimento 
anual da população do 
país. 
A taxa anual de crescimento 
populacional para o ano t é a taxa 
exponencial de crescimento da 
população no meio do ano t-1 para 










Atividade Inovadora  
Investimento em I&D Gastos domésticos brutos em 
pesquisa e desenvolvimento (I&D), 
expressos em porcentagem do PIB. 
Incluem capital e despesas correntes 
nos quatro principais setores: 
empresa, governo, ensino superior e 














abrange pesquisa básica, pesquisa 
aplicada e desenvolvimento 
experimental. 
Capacidade Inovadora Pedidos de patentes internacionais e 
patentes depositados através do 
procedimento do Tratado de 
Cooperação de Patentes ou com uma 
patente nacional, Pedidos de marcas 
registradas são pedidos para 
registrar uma marca com 
propriedade intelectual nacional ou 
regional (IP), Aplicações de design 
industrial são aplicações para 
registrar um desenho industrial com 
Escritórios e designações de 
propriedade intelectual (IP) 
nacionais ou regionais recebidos por 
escritórios relevantes e por PIB em 








Accounts) & OCDE 
(National 
Accounts) 
Fu & Gong 
(2011) 
Goele et al. 











Estágio 2: Efficiency-driven and 
transition to innovation-driven 





3.4. Análise de Dados 
 
Tendo como o impacto da inovação e de outras variáveis no empreendedorismo 
informal, a forma ampla da equação estimada apresenta a seguinte forma geral: 
 
𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡  =  𝑓(𝑰𝒏𝒐𝒗𝒂çã𝒐𝑖𝑡,𝑀𝑎𝑐𝑟𝑜𝑖𝑡 , 𝐸𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎𝑠𝑖𝑡 , 𝑇𝑎𝑥𝑎𝑠𝑖𝑡 , 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑖çã𝑜𝑖𝑡, 𝑰𝒏𝒐𝒗𝒂çã𝒐𝑖𝑡
× 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑖çã𝑜𝑖𝑡) 
 
Em que i são os países (1, 2, …, 23) e t os diversos anos (2005, 2006, …, 2015). 
A análise de regressão formal examinará a validade dessas relações, sendo a análise 
econométrica utilizada baseada em modelos de regressão múltipla para dados em 
painel, para o conjunto dos 23 países, tendo sido efetuadas estimações base nos 
modelos de efeitos aleatórios, devido à utilização de variáveis dummy (Trans).  
Assim, foram estimados os seguintes modelos econométricos:  
(1) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼5𝐸𝑚𝑝 +




(2) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼2𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼3𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼4𝑃𝑒𝑑𝑃𝑎𝑡 
(3) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼2𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼3𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼4𝐴𝑝𝑟𝑜𝑣𝑃𝑎𝑡 
(4) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼2𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + +𝛼3𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 ×
𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼4𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑃𝑒𝑑𝑃𝑎𝑡 
(5) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼2𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + +𝛼3𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 ×
𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼4𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐴𝑝𝑟𝑜𝑣𝑃𝑎𝑡 
(6) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼5𝐸𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼7𝑆𝑎𝑙 + 𝛼8𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 + 𝛼9𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼10𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼11𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼12𝑃𝑒𝑑𝑃𝑎𝑡 
(7) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼5𝐸𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼7𝑆𝑎𝑙 + 𝛼8𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 + 𝛼9𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼10𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼11𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 +
𝛼12𝐴𝑝𝑟𝑜𝑣𝑃𝑎𝑡 
(8) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼5𝐸𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼7𝑆𝑎𝑙 + 𝛼8𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼9𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼10𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 ×
𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼11𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑃𝑒𝑑𝑃𝑎𝑡 
(9) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐶𝑟𝑒𝑠𝑐 + 𝛼5𝐸𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼7𝑆𝑎𝑙 + 𝛼8𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐼𝑛𝑣𝐷𝑒𝑠 + 𝛼9𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝑀𝑎𝑟𝑐𝑎𝑠 + 𝛼10𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 ×
𝐷𝑒𝑠𝑖𝑔𝑛𝑠 + 𝛼11𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠 × 𝐴𝑝𝑟𝑜𝑣𝑃𝑎𝑡 
 
Em todas as estimações foi avaliada a existência de multicolinearidade entre as 
variáveis exógenas (Variance inflation factor – VIF), bem como foram estimados erros 
padrão robustos para os coeficientes, para eliminar a possíveis problemas de 
heteroscedasticidade. 
Os dados obtidos foram tratados através dos softwares STATA versão 12.0 (StataCorp 
LP, Texas, USA). 
 
  




Na Tabela 3.3 são apresentadas as estatísticas descritivas e os coeficientes de 
correlação relativos às variáveis endógenas empregues na modelação econométrica 
bem como os VIF, constatando-se que não se observaram variáveis com efeitos de 




Tabela 3.3 – Matriz de correlação das variáveis utilizadas na análise 
empírica (VIF na diagonal) 
  EmpInf PIB PIBCresc Pop PopCresc Emp Tx Trans InvDes Marcas Designs PedPat AprovPat 
N válido 252 252 252 252 251 247 251 252 243 252 252 252 252 
Média 0,45 10,35 1,42 14,40 0,30 4,28 23,39 0,26 1,72 0,14 0,03 0,02 0,01 
DP 0,18 0,63 3,67 15,54 0,69 2,76 10,04 0,44 0,87 0,05 0,01 0,02 0,01 
EmpInf NA                         
PIB -0,014 8,19 
           
PIBCresc 0,037 -0,027 1,06 
          
Pop -,167** 0,038 -0,034 1,24 
         
PopCresc -0,002 ,708** 0,041 0,029 2,34 
        
Emp -0,094 0,094 ,128* -,152* 0,014 1,18 
       
Tx -,128* ,552** 0,018 ,178** ,550** ,214** 2,52 
      
Trans 0,090 -,835** ,140* -,173** -,573** 0,000 -,554** 4,82 
     
InvDes -,318** ,699** -0,064 0,002 ,395** -0,053 ,152* -,584** 5,23 
    
Marcas -0,083 0,018 -0,016 0,058 -0,089 -0,081 -0,077 -0,092 ,229** 2,03 
   
Designs 0,010 0,112 -0,032 0,047 0,004 -,139* -,228** -0,028 ,403** ,665** 2,15 
  
PedPat -0,065 ,609** -0,018 0,040 ,288** -0,042 -0,019 -,454** ,847** ,380** ,526** 4,33 
 
AprovPat -0,085 ,582** -0,014 0,069 ,258** -0,062 -0,075 -,453** ,841** ,403** ,542** ,965** 4,90 
1. * p < 0,05; ** p < 0,01; NA – Não aplicável; DP – Desvio Padrão 
 
 
3.6. Modelação econométrica 
 
A Tabela 3.4 apresenta os resultados alusivos aos diferentes modelos de efeitos 




Tabela 3.4 – Coeficientes estimados dos Modelos Econométricos (Erros padrão) 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 
PIB -0,125 (0,103)         -0,278** (0,092) -0,285** (0,093) -0,251** (0,087) -0,229* (0,091) 
PIBCresc 0,003 (0,003) 
    
0,002 (0,003) 0,002 (0,003) 0,004 (0,003) 0,002 (0,003) 
Pop -0,001 (0,002) 
    
-0,001 (0,006) -0,002 (0,006) 0,001 (0,005) -0,001 (0,006) 
PopCresc 0,013 (0,039) 
    
-0,011 (0,03) -0,012 (0,031) 0,014 (0,022) 0,012 (0,022) 
Emp -0,009 (0,012) 
    
-0,011 (0,008) -0,012 (0,009) -0,013 (0,009) -0,012 (0,008) 
Tx -0,001 (0,004) 
    
-0,005 (0,005) -0,006 (0,005) -0,004 (0,005) -0,004 (0,005) 
Trans 0,184 (0,168)         0,107 (0,13) 0,111 (0,133) 0,127 (0,224) 0,130 (0,243) 
InvDes   -0,076* (0,036) -0,073* (0,035)   -0,158** (0,041) -0,157** (0,042) -0,134** (0,038) -0,139** (0,039) 
Marcas 
 
-0,93 (1,04) -0,887 (1,01)   -0,395 (1,01) -0,282 (0,948) 0,441 (0,577) 0,401 (0,592) 
Designs 
 









AprovPat     2,86 (5,17)     -1,7 (5,4)   4,35 (4,37) 
Trans x InvDes       -0.106 (0.082) -0.061 (0.091)     -0,133 (0,117) -0,069 (0,123) 
Trans x Marcas 
   
-1.071* (0.512) -1.358* (0.685) 
  
-0,637 (0,796) -0,893 (0,873) 
Trans x Designs 
   
7.079 (4.057) 7.071 (4.145) 
  
7,488* (3,468) 7,406* (3,512) 
Trans x PedPat 
   
10.822 (9.617) 
   
16,362 (7,828) 
 
Trans x AprovPat         23.727 (22.996)       25,39 (30,323) 
N 245 242 243 242 243 235 236 235 236 
R2 0,116 0,151 0,145 0,124 0,123 0,324 0,325 0,443 0,422 
Wald χ2 0,89 1,27 1,22 4,00** 3,90* 3,10* 2,69* 3,74** 3,45** 




Em relação às variáveis de controlo, os resultados revelam que o PIB per capita (PIB) 
tem uma influência negativa estatisticamente significativa no empreendedorismo 
informal (Modelo 6: β = -0,278; p < 0,01; Modelo 7: β = -0,285; p < 0,01; Modelo 8: β 
= -0,251; p < 0,01; Modelo 9: β = -0,229; p < 0,01). Ou seja, quanto maior o PIB 
(crescimento económico) menor o empreendedorismo informal. Assim, o crescimento 
económico influencia negativamente o empreendedorismo informal.  
O conceito de empreendedorismo, que engloba a criação de ideias, empresas e 
patentes, bem como o processo de pensamento por trás dessas criações, mesmo nos 
casos em que eles não são colocados em prática, foi identificado por vários autores 
como um dos principais componentes do crescimento económico (Zacharakis, Bygrave 
& Shepherd, 2000; Baumol, 2004; Agarwal, Audretsch & Sarker, 2007; Baumol & 
Strom, 2007; Fagerberg et al., 2010). Sendo amplamente defendido que quanto mais 
desenvolvida uma economia se torna menor será a tendência para o aparecimento do 
empreendedorismo informal, visto que estas empresas não vão conseguir competir 
pelos mesmos clientes, no mesmos mercado (Schultz, 1959; Shane & Venkataraman, 
2000; Davidsson & Honig, 2003; DeTienne & Chandler, 2004; Jiménez-Palermo, et al., 
2015).  
Não tem sido diferente na história económica dos países atualmente desenvolvidos, 
onde as principais revoluções industriais estavam todas ligadas a uma aplicação e 
propagação de uma inovação - energia a vapor, eletricidade e informática - 
resultando num  aumento da produtividade total dos fatores, mudanças sociais e, por 
fim, melhoria na riqueza e bem-estar das nações (Cohen & Levinthal, 1989; Wang, 
2010; Fu et al, 2018).  
Quanto às variáveis conectadas com a Inovação, observa-se que as despesas públicas 
em atividade de Investigação & Desenvolvimento (InvestI&D) têm igualmente um 
efeito preditor negativo, com significância estatística, no empreendedorismo 
informal (Modelo 2: β = -0,076; p < 0,05; Modelo 3: β = -0,076; p < 0,05; Modelo 6: β 
= -0,158; p < 0,01; Modelo 7: β = -0,157; p < 0,01; Modelo 8: β = -0,134; p < 0,01; 
Modelo 9: β = -0,139; p < 0,01). Ou seja quanto maior o investimento em I&D menor 
o empreendedorismo informal, suportamos assim a nossa primeira hipótese H1: O 
investimento em I&D influencia negativamente o empreendedorismo informal.  
Apesar da literatura vir a defender frequentemente uma relação positiva entre o 
investimento em I&D e o empreendedorismo formal (Blau & Duncan, 1967; Bates, 
1995; Reynolds, 1997; Delmar & Davidsson, 2000; Uhlaner & Thurik, 2007), a 
complexidade desta relação deve ser observada para além destes dados, visto que os 




diferentes capacidades de investimento em I&D,  têm também maior probabilidade 
de alcançar o sucesso e o cumprimento de objetivos pessoais, não apenas como 
proprietários de empresas, mas também como funcionários (Campbell, 1992; Gimeno 
et al., 1997; Gössling, 2003; Bitros & Karayiannis, 2010). Assim o investimento em 
I&D, que vai tornar as empresas formais cada vez mais competitivas, até pelos 
diversos apoios existentes aos quais as empresas informais não se podem candidatar, 
vai ter um efeito negativo no aparecimento do empreendedorismo informal, 
implicando um desincentivo ao surgimento deste (Levie & Autio, 2008; Günther & 
Launov, 2012; Perez et al., 2018) 
No que respeita ao efeito moderador do país pertencer a uma economia em transição 
do estádio 2 para o estádio 3, ou seja o nível de desenvolvimento económico do país, 
constata-se que nos países em transição as marcas registadas (Marcas) têm um efeito 
negativo estatisticamente significativo no empreendedorismo informal (Modelo 4: β = 
-1,071; p < 0,05; Modelo 5: β = -1,358; p < 0,05) e, pelo contrário, os designs 
industriais (Designs) têm um efeito positivo estatisticamente significativo no 
empreendedorismo informal (Modelo 4: β = 7,488; p < 0,05; Modelo 5: β = 7,406; p < 
0,05). Ou seja o desenvolvimento económico do país tem um efeito moderador entre 
a capacidade inovadora e o empreendedorismo informal. Assim suportamos a nossa 
segunda hipótese H2: O nível de desenvolvimento económico tem um efeito 
moderador entre a capacidade inovadora e o empreendedorismo informal.  
Acredita-se que na natureza do bem público está implícita a noção de inovação e que 
esta requere condições adicionais para que nos países em estádios de transição possa 
permitir a difusão dos benefícios correspondentes (Bloom, 2009; Constantini & 
Liberati, 2014). Isso significa que, no caso de países em estádios de transição para 
níveis de desenvolvimento económico superiores, as condições prévias para 
transformar a inovação disponível em realizações de desenvolvimento pode  
transformar–se em requisitos necessários, especialmente quando uma gama mais 
ampla de efeitos sobre o bem-estar se torna relevante ao nível dos ganhos em 
produtividade e crescimento económico (Fagerberg & Verspagen, 2002).  Para que tal 
seja possível são necessários empreendedores inovadores, que vão ter um impacto 
não só na sua empresa, mas também na região e na nação (Audretsch & Keilbach, 
2004a, 2004b, 2008; Acs et al., 2008). Como também já é sobejamente estudado na 
literatura os empreendedores informais, pelas suas limitações não conseguem 
alcançar estes níveis de inovação, pelo que a pertença ou passagem a níveis de 




empreendedorismo sombra (Goedhuys, 2007; Robson, Haugh & Obeng, 2009; 
Gebreeyesus, 2009; Goedhuys, Janz & Mohnen, 2008, 2014). 
 
 
3.7. Conclusões, implicações e futuras linhas de 
investigação 
 
O objetivo da nossa investigação foi aferir de que modo a atividade inovadora 
influência o aparecimento ou retração do empreendedorismo informal. Concluímos 
então que o investimento em I&D tem um impacto negativo no empreendedorismo 
informal, ou seja, ambos evoluem em sentidos inversos. Verificámos também que o 
nível de desenvolvimento económico possui um efeito moderador na capacidade 
inovadora (influenciando-a positivamente), tendo o mesmo efeito mas de modo 
negativo no empreendedorismo informal. Ou seja quanto maior o nível de 
desenvolvimento económico de um país menor será o empreendedorismo informal. 
O empreendedorismo informal tem inspirado vários autores, alguns deles chegam 
mesmo a utilizar metáforas zoológicas: Hans Singer, em 1970, um dos os pais do 
conceito, comparou o sector informal com uma girafa: difícil de definir pelos padrões 
usuais, mas fácil de reconhecer quando se conhece uma. Verifica-se que é 
fundamental compreender os determinantes do empreendedorismo informal a fim de 
desenvolver políticas para limitar os seus efeitos.  
Na economia global da atualidade, não há empregos formais suficientes e muitos dos 
empregos formais que existentes acabam por ser informalizados. Este tipo de 
trabalho é a principal fonte de emprego e rendimento para a maioria da força de 
trabalho em países que ainda não atingiram níveis de desenvolvimento económico 
superiores (Chen, 2012). Em média, em comparação com os trabalhadores formais, os 
trabalhadores informais têm rendimentos mais baixos, enfrentam maiores riscos 
laborais, têm menos oportunidades económicas e assim como menores proteções 
legais, ao mesmo tempo que são menos capazes de exercer os seus direitos (ILO, 
2002). Tal como também estas empresas não conseguem concorrer com as empresas 
formais, precisamente pela carência e difícil acesso a todo o tipo de recursos, desde 
os financeiros, aos humanos e também das próprias matérias primas (Raisch & 
Birkinshaw, 2008; Subramaniam et al., 2015; Bogliacino & Pianta, 2016). Tal como 




baixa a existência do empreendedorismo informal, em economias nas quais estas 
empresas não conseguem aceder aos mesmos recursos, e não conseguem competir 
com as empresas formais.  
Acrescentamos ainda que a nossa análise dá-nos a confiança no poder explicativo de 
alguns fatores a nível macro como determinantes do empreendedorismo formal e 
informal, assim como da capacidade inovadora.  O facto de concluirmos que o nível 
de desenvolvimento económico de um país tem efeitos no decréscimo do 
empreendedorismo informal, assim como tem um efeito acrescido na capacidade 
inovadora ajuda a esclarecer as algumas questões subjacentes que se encontram na 
literatura ( hipótese H2).  
Os nossos resultados mostram que a capacidade inovadora é um importante 
determinante do empreendedorismo informal, sendo crucial para o 
empreendedorismo formal.  Com base nessas evidências, podem desenvolver-se 
políticas publicas para apoiar e melhorar as atividades de inovação de empresas 
formais e informais. Em primeiro lugar, a inovação pode ser estimulada por políticas 
governamentais que visam apoiar financeiramente a formalização de empresas 
informais para que possam usufruir destes apoios. Pois na literatura é reconhecido 
que constrangimentos financeiros aparecem como um dos principais impedimentos à 
inovação (Kugler, 2006; Nichter & Goldmark, 2009; Kimura, 2011; Fu et al; 2018).  
Sugerimos também que estas politicas tenham como critério o desenvolvimento de 
capacidades e habilidades por parte dos recursos humanos, para que que possam 
competir no mesmo mercado de trabalho que os seus colegas que trabalham 
formalmente. Por fim, as politicas de fomento da capacidade inovadora, devem 
garantir a não existência de monopólios. Só num ambiente competitivo as empresas 
sentem cada vez mais a necessidade de se superarem e alcançarem os seus fatores 
críticos de sucesso. A concorrência, fará com que pretendam inovar cada vez mais e 
melhor, criando não só valor para si, para os seus colaboradores mas também e 
sobretudo para o meio envolvente onde se inserem. Também o apoio multissectorial 
assim como à inovação não tecnológica, nos parece muito importante. Todos os 
sectores de atividade de uma economia devem ser igualmente apoiados, de modo a 
que se alcancem estádios de desenvolvimento económico superiores e é aqui que 
reside a diferença entre crescimento económico e desenvolvimento económico.  
Nem todas as empresas têm que se dedicar à inovação tecnológica, a inovação não 
tecnológica, embora pareça ter menos impacto (Borrás & Edquist, 2013), é também 
fundamental numa economia. Só com o desenvolvimento tão homogéneo quanto 




desenvolvimento económico de uma nação. A criação de clusters e a importância 
cada vez mais crescente dos spillovers do conhecimento são factores a ter em 
consideração que podem alavancar os empreendedores informais no seu processo de 
formalização e ao mesmo tempo terem as mesmas condições de mercado que os seus 
concorrentes formais. 
Assim a estimulação do desempenho baseado na cultura através da criação de 
condições favoráveis para o avanço económico; aumentando a qualidade das politicas 
do governo assim como a melhoria das capacidades dos recursos humanos, dá-nos a 
convicção para afirmarmos que é por aqui, o caminho para que o empreendedorismo 
informal se formalize e possa dar o seu contributo de um modo vincado à economia. 
O empreendedorismo informal é como todas as verdades que apesar de não as 
vermos fisicamente, todos sabemos que existem. Independente da sua tonalidade 
poder ser cinzento, rosa, preto, ou outra, o empreendedorismo informal exerce sem 
dúvida um papel crucial nos países em desenvolvimento e deve-se ao facto de nesses 
países o empreendedorismo não surgir pela oportunidade mas sim pela necessidade, 
não sendo em grande parte dos casos sustentável ao longo do tempo.  
Num mundo que é global e que se quer todo à mesma velocidade, cabe também aos 
países no topo dos níveis de desenvolvimento económico, criarem políticas de 
incentivo não só ao crescimento, mas essencialmente ao desenvolvimento 
económico. Para que este empreendedorismo saia da sombra e conheça a luz das 
mesmas oportunidades dos seus concorrentes formais. 
Apontamos para futuras investigações o incremento de algumas questões que após as 
evidencias empíricas obtidas, pretendemos encontrar resposta noutras investigações: 
Qual a influência da qualidade das instituições políticas e económicas no 
empreendedorismo informal? Verificamos que há alguns fatores institucionais com 
grande influência no empreendedorismo informal, como o investimento em I&D. 
Entendemos que averiguar de que modo as instituições políticas e económicas 
influenciam o empreendedorismo informal, revela-se de grande importância. O 
capital de risco e captação de investidores é também muito importante nos processos 
de inovação e da formalização das empresas, neste sentido seria importante 
investigar sobre: Qual o impacto do empreendedorismo informal no fluxo de capital 
de risco? Ou seja determinar se o empreendedorismo informal tem um impacto 
negativo na disponibilidade de capital de risco. Por fim e não menos importante, 
sabemos que por trás das empresas estão os empreendedores, então encontrar os 




extrema importância. Deixamos assim uma última questão para uma futura 





Capítulo 4:  O Papel das Instituições 





Diversas investigações têm-se debruçado sobre os fatores que potenciam o 
empreendedorismo informal, assim como o modo de o evitar ou erradicar. No 
entanto, verificamos também que grande parte das investigações sobre este campo 
de estudo centram-se em economias em desenvolvimento, justificando-se deste 
modo a aplicação destas análises a países de níveis de desenvolvimento económicos 
diferentes, como é o caso da Europa. A nossa investigação pretende mostrar de que 
modo a qualidade das instituições económicas e políticas têm influência no 
empreendedorismo informal. Para tal utilizamos dados agregados ao nível do país 
coletados em diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial, Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico, Global Entrepreneurship Monitor e 
Freedom House, entre os anos de 2006 e 2015 e para 23 países da Europa, 
correspondentes a 229 observações (painel não balanceado). Através de uma 
estimação econométrica, que foi efetuada com metodologias baseadas em modelos 
de regressão múltipla para dados em painel, verificamos que quanto maior a 
qualidade das instituições económicas e politicas menor é o empreendedorismo 
informal. Pretendemos contribuir para um melhor conhecimento da influencia das 














É defendido por diversos investigadores que um ambiente institucional adequado 
fornece as condições necessárias para que os indivíduos identifiquem oportunidades 
de mercado, iniciem novas atividades, introduzam inovações e novos produtos ou 
serviços e criem emprego (Verheul, Wennekers, Audretsch & Thurik, 2002; Baumol, 
2002, Aparicio Urbano & Audretsch, 2016). Baumol (1990) defendeu que a qualidade 
do contexto institucional influencia a alocação dos diferentes tipos de 
empreendedorismo. Neste sentido North (1990) definiu instituições como  sendo as 
regras do jogo que orientam o comportamento dos indivíduos e proporcionam a 
estrutura de incentivos aos agentes, reduzindo os problemas de transação. Nesse 
sentido, para Boettke & Coyne (2009) as instituições podem facilitar interações 
económicas, políticas e sociais, criando incentivos para diferentes cursos de ação e 
orientando a eleição dos atores económicos. Essas regras são bem definidas, o 
oportunismo diminui, aumenta a confiança e a aplicação de contratos de longo 
prazo, reduzindo os custos de transação e levando a uma estrutura institucional 
eficiente (Arias & Caballero, 2006). Por outro lado, as instituições de baixa qualidade 
reduzem o incentivo para investir e evitar que recursos sejam alocados ao seu fim 
mais produtivo (Knowles & Weatherson, 2006). Existem vários autores que 
estabelecem a relação entre a qualidade das instituições e o empreendedorismo: o 
governo (Dau & Cuervo-Cazurra, 2014), liberdade económica (McMullen Bagby & 
Palich, 2008), direitos de propriedade e capital financeiro (Desai, Gompers & Lerner 
2003; Bowen & De Clercq, 2008), regulação da entrada (Klapper, Laeven & Rajan, 
2006) e o controle da corrupção (Anokhin & Schulze, 2009) são alguns dos principais 
fatores institucionais considerados. McMullen et al. (2008) defendem que o contexto 
institucional influencia o empreendedorismo de necessidade de diferentes maneiras. 
Bowen & De Clercq (2008) demonstram que a alocação de recursos empresariais para 
atividades de alto crescimento está positivamente relacionada ao financiamento e 
educação e negativamente ao nível de corrupção num país. Da mesma forma, 
Anokhin & Schulze (2009) e Bowen & De Clercq, (2008) mostram que o controle da 
corrupção aumenta a confiança dos indivíduos no governo e incentiva as atividades 
empreendedoras e a inovação. Fuentelsaz, González & Maicas (2018), através da 
utilização dos dados do GEM, confirmaram que em países com uma orientação mais 
individualista a relação entre instituições formais e o empreendedorismo é mais 




Os investidores que adotam a teoria institucional estabelecem assim uma distinção 
entre instituições formais (as leis e regulamentos codificados) e instituições informais 
(normas, valores e códigos de conduta) e o setor informal,  retratado como 
empresários que operam fora dos limites institucionais formais, mas dentro dos 
limites de instituições informais (De Castro et al. 2014; Webb et al. 2009, 2013, 
2014; Welter,  2011; Williams & Vorley 2014). A partir desta perspectiva institucional 
a tendência dos empresários para operar no setor informal é explicada como 
resultado da assimetria entre instituições formais e informais numa sociedade. 
Quanto maior a incongruência entre as instituições formais e informais, mais os 
empresários operam no setor informal. Porém, essa explicação institucional para o 
setor do empreendedorismo informal tem tendido para a facilidade de análise em 
separar os empresários informais de empresários formais "tradicionais" e estudá-los 
como uma categoria ou subdisciplina separada (Williams & Shahid, 2016). Surge assim 
o nosso objetivo: averiguar de que modo a qualidade das instituições influenciam o 
aparecimento ou retração do empreendedorismo informal. 
A economia informal e dentro desta o empreendedorismo informal, tem provado ser 
um problema permanente tanto no mundo em desenvolvimento, quanto em 
economias avançadas, como as da União Europeia (UE). Desde a década de 1970, o 
processo de downsizing industrial e a terciarização renovaram a importância das 
pequenas empresas, que conseguem com mais facilidade esconder dados da sua 
atividade do que as grandes empresas. Enquanto isso, as economias da UE tornaram-
se cada vez mais regulamentadas, o que elevou os custos de iniciar e gerir um 
negócio e assim impulsionou mais empresas e trabalhadores para o setor informal 
(OCDE, 2015). Verificamos assim que existe a necessidade de estudar a relação entre 
a qualidade das instituições e a existência do empreendedorismo informal. Surge 
assim a nossa questão de investigação: Qual a influência da qualidade das 
instituições políticas e económicas no empreendedorismo informal? 
Com a nossa investigação pretendemos contribuir para este campo de estudo, pois 
apesar das investigações existentes sobre o impacto das instituições no 
empreendedorismo, poucas investigações surgiram sobre o impacto da qualidade 
destas no empreendedorismo informal ao nível de vários países. Grande parte dos 
estudos sobre o empreendedorismo informal foram limitados a estudos num único 
país devido à falta de dados robustos entre países. Williams (2014) verificou que, 
esta problemática não é usualmente abordada na Europa, justificando-se assim a sua 
importância. Deste modo contribuímos para a literatura, destacando a importante 




momento de formalizarem ou não os seus negócios. Mostramos que a qualidade dos 
instituições económicas e politicas têm um efeito de proporcionalidade inversa 
espelhada no empreendedorismo informal. Dado que á medida que percepção por 
parte dos indivíduos, sobre estes dois tipos de instituições melhora, o 
empreendedorismo informal tende a diminuir. Nós acreditamos que os nossos 
resultados empíricos têm implicações importantes para investigadores e para a 
criação de politicas públicas. 
Este capitulo está estruturado do seguinte modo: primeiro apresentamos a revisão da 
literatura na qual vamos focar a importancia da qualidade das instituições 
económicas e politicas para a existência do empreendedorismo informal. De seguida 
apresentamos a metodologia, os dados e os resultados com base no Banco Mundial, 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, Global 
Entrepreneurship Monitos e Freedom House. Por fim apresentamos as conclusões, 
limitações e futuras linhas de investigação. 
 
 
4.2. Revisão da Literatura 
 
Para Pejovich (1999), as instituições formais são um conceito multidimensional que 
inclui aspetos como sistemas políticos, económicos e legislativos. Estas dimensões 
definem a natureza dos processos políticos, diminuem a incerteza, facilitam os 
esforços de gestão necessários para adquirir recursos no início de um novo negócio 
(Busenitz Gómez & Spencer, 2000), aumentam a disponibilidade de recursos 
financeiros (Holmes Miller, Hitt & Salmador, 2013) e são a base ou infraestrutura que 
torna o desenvolvimento possível (De Soto, 2000).  
As instituições económicas são assim os acordos institucionais formais que 
estabelecem e regulam as condições para a realização de transações comerciais 
numa determinada economia. As instituições económicas relevantes para a atividade 
empreendedora incluem, por exemplo, a regulamentação de novas entradas (Djankov 
et al., 2002); a regulamentação das preocupações comerciais em curso (Levie & 
Autio, 2011); leis e regulamentos de falências (Ayotte, 2007; Lee et al., 2011); e por 
exemplo, a regulação dos mercados financeiros e transações (La Porta et al., 2006). 
Uma maior qualidade dessas instituições significaria, em termos gerais, 
regulamentação mais leve, mais suave e mais inteligente das entradas e dos negócios 
em andamento, o que reduz o custo de conformidade, inibindo práticas injustas e 




reduzem o custo de saída e facilitariam o acesso aos serviços externos e recursos, 
nomeadamente ao capital financeiro (Autio & Fu, 2015). Para Autio & Fu (2015), 
sugerem que as instituições económicas exercem uma influência importante sobre a 
opção dos indivíduos em formalizarem ou não um negócio. Para vários autores 
(Djankov et al., 2002; Gentry & Hubbard, 2000; Lee et al. 2011) a qualidade das 
instituições económicas, especialmente as que estão ligadas às operações comerciais 
no setor privado, afetam a tomada de decisão em iniciar, operar e fechar um 
negócio. Num ambiente de negócios caracterizado por alta qualidade de instituições 
económicas, oficiais do governo adotam e implementam políticas benevolentes que 
reduzem a carga regulatória sobre as novas empresas e, portanto, o custo das 
conformidades. Em tal ambiente, o custo de iniciar e administrar um novo negócio é 
menor, e os empresários são, portanto, mais propensos a registrar seus negócios, a 
fim de bloquear os benefícios associados ao registro. Estes incluem, por exemplo, a 
capacidade legalmente possuir e comercializar propriedade, a capacidade de 
celebrar contratos formais, a capacidade de executar contratos através de 
procedimentos legais e redução do risco de sanções pela atividade no mercado 
informal (de Soto, 2000). Assim, quando as instituições económicas são de alta 
qualidade, vão influenciar negativamente a opção da população pela entrada em 
negócios informais (de Soto, 2000, 2002; Djankov, et al. 2003). Surge assim a nossa 
primeira hipótese de investigação:  
 
H1: A qualidade das instituições económicas têm um efeito negativo no 
empreendedorismo informal. 
 
Embora o efeito das instituições económicas na ação empreendedora tenha sido 
muito estudado, as instituições políticas receberam até aqui pouca atenção (Autio & 
Fu, 2015). Vários investigadores que se dedicam ao estudo da teoria institucional 
mostraram que as instituições políticas podem ter impacto de longo alcance sobre o 
funcionamento dos sistemas económicos assim como a criação de riqueza social 
(Farr, et al, 1998; North, 1993; Weingast, 1995, 1997; Acemoglu & Robinson, 2012) 
Como Weingast (1995) defendeu,  um governo forte o suficiente para proteger os 
direitos de propriedade e fazer cumprir os contratos também é forte o suficiente 
para confiscar a riqueza de seus cidadãos. Um sistema político bem projetado 
protege a propriedade, os direitos humanos e as liberdades políticas, incentivando 




Para Levie & Autio (2011), as instituições políticas são os acordos institucionais que 
estabelecem e regulam o acesso a oportunidades, o estado de direito e a apropriação 
de rendimentos empresariais. As instituições políticas relevantes para a atividade 
empresarial incluem, por exemplo, a proteção de propriedade (Autio & Acs, 2010); e 
inclusão em termos de igualdade de acesso a oportunidades, representação 
demográfica e igualdade perante a lei (Acemoglu & Robinson, 2012). Em países com 
instituições políticas de alta qualidade, as autoridades governamentais e 
representantes legislativos são eleitos por meio de eleições livres e justas. Para 
Puddington (2012), a alta qualidade das instituições políticas é caracterizadas pela 
representação política inclusiva sem interferência de grupos militares, religiosos, 
económicos ou outros grupos de elevada influência no poder. Nesta medida os 
indivíduos sentem-se seguros sem medo de  expropriações e assim não terão que 
ponderar se registam ou não os seus negócios (Feng, 2002; Li & Resnick, 2003). Sob 
um regime político democrático e representativo, violações de propriedade, direitos 
e abusos de privilégio serão rapidamente punidos no processo eleitoral, o que 
naturalmente inibiria os abusos de poder.  Em contraste, os cidadãos em países com 
instituições políticas de baixa qualidade terão poucos direitos políticos, e até mesmo 
os poucos direitos que têm, seriam mal protegidos. Face a tais condições, os 
indivíduos teriam pouca influência sobre o processo político e percebem a aplicação 
de leis e regulamentos como imprevisíveis e tendenciosos em favor da elites 
privilegiadas. Isto aumenta o medo de expropriação de potenciais e  
empreendimentos incentivando a população a "voar sob o radar", não registando os 
seus negócios (Feng, 2002; Webb et al., 2009, 2013; De Castro, 2014). Isso 
aumentaria ainda mais a incerteza e diminuiu a disposição de empresários para 
investir (Root, 1996; Welter, 2011; Williams & Vorley, 2014).  
Os argumentos acima sugerem que a qualidade das instituições políticas deverá ter 
efeito simétrico na densidade de entrada do empreendedor formal e informal, 
respetivamente: a atenção a essas relações é, portanto, importante para entender o 
efeito de instituições políticas sobre diferentes formas de empreendedorismo. Assim 
definimos a nossa segunda hipótese de investigação. 
 








4.3. Metodologia  
 
4.3.1.Dados 
Os dados utilizados referem-se a dados agregados ao nível do país coletados em 
diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial (WB), Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OECD), Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM) e Freedom House (FH), entre os anos de 2006 e 2015 e para 23 países da 
Europa, correspondentes a 229 observações (painel não balanceado). Na tabela 4.1  
apresentam-se os 23 países, e os anos correspondentes, utilizados no estudo. 
 





































Neste estudo é utilizada como variável dependente o empreendedorismo informal 
correspondendo à taxa de prevalência do número de novas entradas informais de 
negócios por 100 pessoas na idade adulta. Como os empreendedores informais não 
são mensuráveis de forma direta, neste estudo foi utilizada a abordagem de Autio & 
Fu (2015) para a estimação do empreendedorismo informal.  


















onde 𝑦𝑛𝑜𝑣𝑎 é a taxa de prevalência de novos empreendedores, sendo estes os 
proprietários de novos negócios que pagaram salários, salários ou quaisquer outros 
pagamentos a proprietários ou funcionários entre 3 e 42 meses. 𝑦𝑒𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑑𝑎  é a taxa 
de prevalência de empreendedores estabelecidos que pagaram salários por mais de 
42 meses. x corresponde à taxa de entrada de novos empreendedores e λ é o 
parâmetro de taxa da distribuição exponencial da taxa de sobrevivência. A taxa de 
entrada estimada de novos empreendedores foi normalizada, dividindo pela 
estimativa dimensão média das equipas que constituíram os novos negócios, obtém-
se assim uma estimativa da taxa de entrada anual de todos os tipos de novos 
negócios, registrados e não registados (dados retirados do GEM). Finalmente, para a 
determinação da taxa de entrada de negócios informais (número de negócios 
informais por 100 indivíduos adultos), subtraiu-se à taxa de entrada anual de todos os 
tipos de novos negócios a estimativa do Banco Mundial da taxa de entrada de novos 
negócios registados. Esta medida representa o grau de empreendedorismo informal 








4.3.2.2. Variáveis Preditoras 
 
4.3.2.2.1. Variáveis de Controlo 
 
Como variáveis de controlo foram utilizados fatores macroeconómicos associados ao 
nível nacional de atividades empreendedoras. Assim foi empregue o PIB per capita do 
país, ajustado pela paridade do poder de compra (PIB, e a respetiva taxa de 
crescimento anual (PIBGrowth), a dimensão da população em idade ativa (POP) e a 
taxa de crescimento anual da população do país (POPGrowth). Para controlar a 
estrutura da indústria doméstica e a concorrência interna, foi utilizada a densidade 
de criação de novas empresas (COMP). Em geral, os taxas de imposto mais altos 
induzem algumas empresas e empresários a não formalizarem o negócio uma vez que 
tendem reduzir custos e aumentar a lucratividade utilizou-se também como variável 
de controlo a taxa sobre os rendimentos, lucros e ganhos de capital, em percentagem 
da receita (TX).  
 
 
4.3.2.2.2. Variáveis das Instituições Económicas 
 
A qualidade das instituições económicas representa o peso global da regulação e a 
eficiência do processo regulatório, sendo este de relevância extrema para a 
orientação das operações comerciais (Autio & Fu, 2015). Neste estudo a qualidade 
das instituições económicas é mensurada por algumas das componentes do índice 
Business Freedom, determinadas pelo International Bank for Reconstruction and 
Development do Banco Mundial. As componentes utilizadas foram: Inicio de negócios 
(IN), Direitos registados (DR), Acesso ao crédito (AC), Pagamento de impostos (PI), 
Negociação através das fronteiras (NAF), Execução de contratos (EC) e resolução de 









4.3.2.2.3. Variáveis das Instituições Políticas 
 
Para determinar a qualidade das instituições políticas foram utilizadas as dimensões: 
Processo Eleitoral (PE), Participação e Pluralismo Político (PPP) e Funcionamento do 
Governo (FG), alusivas aos Direitos Políticos (DP) e as variáveis liberdade de 
expressão e crença (LEC), Direitos associativos e organizacionais (DAO), Importância 
da lei (IL) e Autonomia Pessoal e direitos individuais (AP) referentes às Liberdades 
Civis, obtidos da pesquisa anual Liberdade no mundo da Freedom House. Nas 
variáveis PE, PPP e FG quanto maior o score maior é o grau de liberdade, enquanto 
nas vaiáveis LEC, DAO, IL e AP quanto maior o score menor é o grau de liberdade. 
  
A Tabela 4.2 apresenta uma síntese da globalidade das variáveis utilizadas no estudo. 
 
Tabela 4.2 – Variáveis utilizadas na análise 




Média da prevalência da população em 
empreendedorismo informal. Taxas de 
prevalência derivadas do número de novas 
entradas informais de negócios por 100 










Variáveis de Controlo  
PIB per capita do país, 
ajustado pela paridade do 
poder de compra.  
PIB per capita baseado na paridade do poder 
de compra (PPP). PPP e o PIB é o produto 
interno bruto convertido em dólares 
internacionais usando as taxas de paridade 
do poder de compra. Um dólar internacional 
tem o mesmo poder de compra sobre o PIB 
que o dólar dos EUA tem nos Estados Unidos. 
Os dados estão em constante dólares 







Quinn (1997);  
GGDC (2009); 









Carga Fiscal Taxa sobre os rendimentos, lucros e ganhos 
de capital, em percentagem da receita (TX) 
World 
Bank 
A estrutura da indústria 
doméstica e a concorrência 
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Dimensão da população em 
idade ativa. 
População total entre os 15 e os 64 anos. A 
população baseia-se na definição de facto 
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residentes, independentemente do estatuto 














Taxa de crescimento anual 
da população do país. 
A taxa anual de crescimento populacional 
para o ano t é a taxa exponencial de 
crescimento da população no meio do ano t-











Variáveis independentes  
Qualidade das Instituições 
Económicas 
 
Indice Business Freedom Inicio de negócios (IN), Direitos registados 
(DR), Acesso ao crédito (AC), Pagamento de 
impostos (PI), Negociação através das 
fronteiras (NAF), Execução de contratos (EC) 
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Qualidade das Instituições 
Políticas 
Processo Eleitoral (PE), Participação e 
Pluralismo Político (PPP) e Funcionamento 
do Governo (FG), alusivas aos Direitos 
Políticos (DP) e as variáveis liberdade de 
expressão e crença (LEC), Direitos 
associativos e organizacionais (DAO), 
Importância da lei (IL) e Autonomia Pessoal 






















4.4. Análise de Dados 
 
 
Pretendendo-se avaliar o impacto da qualidade das instituições politicas e 
económicas no empreendedorismo informal, a forma ampla da equação estimada 
apresenta a seguinte forma geral: 
 
𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡  =  𝑓(𝑰𝒏𝒔𝒕𝒊𝒕𝒖𝒊çõ𝒆𝒔𝑬𝒄𝒐𝒏ó𝒎𝒊𝒄𝒂𝒔𝑖𝑡, 𝑰𝒏𝒔𝒕𝒊𝒕𝒖𝒊çõ𝒆𝒔𝑷𝒐𝒍í𝒕𝒊𝒄𝒂𝒔𝑖𝑡 , 𝑉𝑎𝑟𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑜𝑖𝑡) 





A análise de regressão formal examinará a validade dessas relações, sendo a análise 
econométrica utilizada baseada em modelos de regressão múltipla para dados em 
painel, para o conjunto dos 23 países, tendo sido efetuadas estimações base nos 
modelos de efeitos fixos.  
Assim, foram estimados os seguintes modelos econométricos:  
(1) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 
(2) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐼𝑁 + 𝛼2𝐷𝑅 + 𝛼3𝐴𝐶 + 𝛼4𝑃𝐼 + 𝛼5𝑁𝐴𝐹 + 𝛼6𝐸𝐶 + 𝛼7𝑅𝐼 
(3) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐸 + 𝛼2𝑃𝑃𝑃 + 𝛼3𝐹𝐺 + 𝛼4𝐿𝐸𝐶 + 𝛼5𝐷𝐴𝑂 + 𝛼6𝐼𝐿 + 𝛼7𝐴𝑃 
(4) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥+𝛼7𝐼𝑁 + 𝛼8𝐷𝑅 + 𝛼9𝐴𝐶 + 𝛼10𝑃𝐼 + 𝛼11𝑁𝐴𝐹 + 𝛼12𝐸𝐶 + 𝛼13𝑅𝐼 
(5) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥+𝛼7𝑃𝐸 + 𝛼8𝑃𝑃𝑃 + 𝛼9𝐹𝐺 + 𝛼10𝐿𝐸𝐶 + 𝛼11𝐷𝐴𝑂 + 𝛼12𝐼𝐿 + 𝛼13𝐴𝑃 
(6) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥+𝛼7𝐼𝑁 + 𝛼8𝐷𝑅 + 𝛼9𝐴𝐶 + 𝛼10𝑃𝐼 + 𝛼11𝑁𝐴𝐹 + 𝛼12𝐸𝐶 + 𝛼13𝑅𝐼 + 𝛼14𝑃𝐸 +
𝛼15𝑃𝑃𝑃 + 𝛼16𝐹𝐺 + 𝛼17𝐿𝐸𝐶 + 𝛼18𝐷𝐴𝑂 + 𝛼19𝐼𝐿 + 𝛼20𝐴𝑃 
 
 
Em todas as estimações foi avaliada a existência de multicolinearidade entre as 
variáveis exógenas (Variance inflation factor – VIF), bem como foram estimados erros 
padrão robustos para os coeficientes, para eliminar a possíveis problemas de 
heteroscedasticidade. 
Os dados obtidos foram tratados através dos softwares STATA versão 12.0 (StataCorp 
LP, Texas, USA). 
 
 
 4.5. Resultados e discussão 
 
4.5.1. Estatística descritiva 
 
Na Tabela 4.3 são apresentadas as estatísticas descritivas e os coeficientes de 
correlação relativos às variáveis endógenas empregues na modelação econométrica 
bem como os VIF, constatando-se que não se observaram variáveis com efeitos de 




Tabela 4.3 – Matriz de correlação das variáveis utilizadas na análise empírica (VIF na diagonal) 
    (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) (12) (13) (14) (15) (16) (17) (18) (19) (20) (21) 
N válido 229 229 229 229 228 224 228 229 229 229 229 229 229 229 229 229 229 229 229 229 229 
Mean 0.45 10.36 1.24 14.42 0.30 4.29 23.34 85.47 70.53 68.91 76.56 83.80 67.52 67.71 11.95 15.38 10.85 15.42 11.90 13.99 14.53 
SD 0.18 0.62 3.74 15.55 0.69 2.75 10.04 8.24 14.78 16.38 11.85 6.63 10.35 24.30 0.31 0.67 1.42 0.78 0.34 1.59 1.18 
(1) EmpInf NA                                         
(2) PIB 0.03 7.04 
                   
(3) PIBGrowth 0.10 -0.01 1.14 
                  
(4) Pop -0.16* 0.03 -0.03 2.13 
                 
(5) PopGrowth 0.03 0.72** 0.02 0.00 3.04 
                
(6) Comp -0.11 0.08 0.12 -0.16* 0.00 1.61 
               
(7) Tx -0.12 0.54** 0.01 0.17* 0.53 0.19** 3.03 
              
(8) IN 0.20** -0.06 -0.04 -0.16* -0.04 0.19** 0.13* 2.08 
             
(9) DP 0.23** -0.07 0.06 -0.22** -0.15* 0.24** -0.27** 0.29** 1.87 
            
(10) AC 0.08 0.09 -0.11 -0.34** -0.04 -0.14* -0.23** 0.11 0.38** 2.41 
           
(11) PI -0.01 0.09 -0.03 -0.03 -0.06 0.27** -0.07 0.43** 0.34** 0.24** 2.43 
          
(12) NAF -0.23** -0.15 0.05 -0.15* -0.26** 0.08 -0.23** 0.37** 0.43** 0.34** 0.56** 3.34 
         
(13) EC 0.02 -0.06 -0.15* -0.05 -0.26** -0.20** -0.22** 0.36** 0.14* 0.36** 0.36** 0.40** 2.05 
        
(14) RI -0.32** -0.02 0.12 -0.28** -0.10 0.13* -0.24** 0.35** 0.31** 0.11 0.59** 0.72** 0.35** 4.11 
       
(15) PE 0.02 0.27** -0.13* -0.02 0.18** -0.01 0.06 -0.14* -0.16* -0.11 -0.12 -0.20** -0.05 -0.08 1.60 
      
(16) PPP -0.17* 0.57** -0.02 -0.07 0.46** 0.06 0.41** -0.01 -0.03 -0.04 -0.10 -0.21** -0.25** -0.17* 0.30** 3.71 
     
(17) FG -0.07 0.82** -0.03 0.13* 0.69** -0.05 0.47** -0.11 -0.19** 0.05 -0.05 -0.22** -0.06 -0.11 0.37** 0.69** 9.13 
    
(18) DP 0.23** 0.43** 0.03 -0.16* 0.33 0.04 0.33** -0.12 -0.19** -0.10 -0.07 -0.12 -0.14* 0.05 0.34** 0.63** 0.51** 3.40 
   
(19) DAO -0.07 0.36** -0.15* 0.05 0.25** 0.06 0.11 -0.05 -0.12 -0.01 -0.03 -0.14* 0.00 -0.04 0.49** 0.38** 0.42** 0.41** 1.86 
  
(20) IL 0.02 0.78** 0.03 -0.06 0.55** 0.07 0.34** -0.04 -0.03 0.03 0.01 -0.10 -0.11 0.05 0.29** 0.66** 0.83** 0.61** 0.31** 6.39 
 
(21) AP 0.07 0.80** -0.06 0.08 0.59** 0.00 0.41** -0.20** -0.16* 0.10 0.01 -0.17** -0.12 -0.13 0.29** 0.72** 0.83** 0.66** 0.47** 0.79** 8.14 






4.6. Modelação econométrica 
 
A Tabela 4.4 apresenta os resultados alusivos aos diferentes modelos de efeitos fixos 
estimados.  
 
Tabela 4.4 – Coeficientes estimados dos Modelos Econométricos (Erros 
padrão) 
  Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 
PIB 0.039 (0.038) 
  
0.041 (0.046) 0.042 (0.037) 0.044 (0.04) 
PIBGrowth -0.001 (0.001) 
  
-0.001 (0.001) -0.001 (0.001) -0.001 (0.001) 
Pop -0.018 (0.008)* 
  
-0.017 (0.009)* -0.019 (0.008)* -0.020 (0.008)* 
PopGrowth 0.005 (0.005) 
  
0.006 (0.005) 0.006 (0.005) 0.007 (0.005) 
Comp 0.001 (0.002) 
  
0.002 (0.002) 0.000 (0.002) 0.001 (0.002) 
Tx 0.000 (0.001) 
  




















































































0.008 (0.008) 0.007 (0.01) 
N 222 229 229 222 222 222 
R2 0.128 0.087 0.065 0.161 0.188 0.229 
F Statistic 1.98 4.94* 9.79** 3.48** 6.40** 177.94** 
ǂ p < 0,10; * p < 0.05; ** p < 0,01 
 
Em relação às variáveis de controlo, os resultados revelam que a População tem uma 
influência negativa estatisticamente significativa no empreendedorismo informal 
(Modelo 1: β = -0,018; p < 0,01; Modelo 4: β = -0,017; p < 0,05; Modelo 5: β = -0,019; 
p < 0,05; Modelo 6: β = -0,020; p < 0,05). Quanto às variáveis conectadas com as 
Instituições Económicas, observa-se que o score da dimensão Negociação através das 
fronteiras (NAF),  tem um efeito preditor negativo, com significância estatística, no 
empreendedorismo informal (Modelo 2: β = -0,009; p < 0,05; Modelo 3: β = -0,009; p 
< 0,05; Modelo 9: β = -0,010; p < 0,05) em que quanto mais elevado o score menor é 
o empreendedorismo informal. Confirma-se a nossa H1: A qualidade das instituições 
económicas têm um efeito negativo no empreendedorismo informal. Em geral, as 




para iniciar um negócio. Facilitam a percepção de oportunidades de negócios e 
influenciam o seu número assim como as suas características (Verheul et al., 2002). 
Isso resultará num aumento no nível de atividade empreendedora, bem como nas 
aspirações de crescimento, no tamanho das novas empresas (Levie & Autio, 2008) e 
na proporção de negócios registados em comparação com aqueles que ocorrem fora 
da empresa. (De Soto 1989, 2000). Nesse sentido, um ambiente com um sistema legal 
transparente e direitos de propriedade claramente definidos mitiga os riscos tomados 
pelos agentes que fornecem recursos para os empreendedores (Estrin, Korosteleva & 
Mickiewicz, 2013). Isso facilita o acesso ao financiamento, geralmente um fator-
chave para a criação e o crescimento de novos negócios (Rajan & Zingales, 1998). 
Como consequência, instituições formais mais desenvolvidas promovem, por 
exemplo, o investimento de capital de risco (Sobel, 2008; Li & Zahra, 2012), uma 
alternativa especialmente relevante para financiar projetos em contextos de alta 
incerteza mas com alto potencial de crescimento (Bowen & De Clercq, 2008). Tal 
como Anokhin & Schulze, (2009) defendem também o controle da corrupção aumenta 
a confiança nas instituições e nos mercados e torna mais provável que os 
empreendedores se apropriem de uma parte das recompensas que podem ser obtidas 
ao incentivar o empreendedorismo e a inovação. Sendo tudo isto sinónimo da 
qualidade das instituições económicas. 
No que respeita às variáveis alusivas às Instituições políticas, constata-se que quanto 
mais liberdade existe em termos de Processo Eleitoral (PE), significativamente menor 
é o empreendedorismo informal (Modelo 2: β = -0,013; p < 0,01; Modelo 3: β = -
0,011; p < 0,01; Modelo 9: β = -0,013; p < 0,01). Confirma-se assim a nossa H2: A 
qualidade das instituições políticas têm um efeito negativo no empreendedorismo 
informal. Investigações anteriores concentraram-se em instituições formais e no seu 
efeito no tipo de empreendedorismo, Klapper et al. (2006) verificaram, na sua 
comparação transnacional de países europeus, que simplificar os procedimentos para 
obter licenças e autorizações para iniciar novas empresas aumenta a formação de 
empresas. Levie & Autio (2011) observou que um fardo mais leve de regulação 
governamental está associado a taxas de entrada mais altas mas descobriu que a 
relação é moderada pela qualidade do Estado de direito. Da mesma forma, 
instituições formais como como instituições educacionais (Yang et al. 2014), e capital 
de risco (Lerner & Schoar 2005), e certificações (Sine et al. 2007; Lee et al. 2011). 
Além disto,  as políticas em si, as maneiras pelas quais as políticas são 
implementados têm uma influência importante sobre o modo como os empresários 




regulamentos formais afetam a atividade empreendedora. Os nossos resultados 
revelam que as instituições políticas e económicas exercem, influência na decisão da 
população não enveredar por negócios informais, não escolhendo assim “voar sob o 
radar”. Este é um efeito substancial que merece muita atenção por parte dos 
decisores políticos. Além disso, descobrimos que, dependendo da qualidade das 
instituições económicas, assim será também a decisão pela opção ou não do 
empreendedorismo informal. As nossas descobertas revelaram um importante efeito 
conjunto de instituições políticas e económicas. Estes padrões ecoam nos resultados 
de  Levie & Autio (2011), que encontraram no estado de direito e regulação de 
entrada um efeito conjunto sobre entradas empreendedoras “estratégicas”, mas não 








O objetivo da nossa investigação foi aferir de que modo a qualidade das instituições 
políticas e económicas influenciam o empreendedorismo informal. Concluímos então 
que quer a qualidade das instituições económicas como a qualidade das instituições 
politicas influenciam o empreendedorismo informal. Ou seja quanto maior a 
qualidade destas instituições menor será o empreendedorismo informal.  
Existem diversas investigações que mostram que a qualidade das instituições 
económicas influenciam a opção pelo tipo de empreendedorismo formal ou informal: 
como a flexibilidade do mercado de trabalho (Kanniainen & Vesala, 2005), as 
barreiras à entrada de novas empresas, em que quanto mais difícil for a entrada 
maior a probabilidade de enveredarem pelo empreendedorismo informal (Djankov, et 
al., 2002), caraga fical (Gentry & Hubbard, 2000), regime de direitos de propriedade 
(Autio e Acs, 2010;  Autio & Fu, 2015), e a legislação de falências (Lee, et al. 2011). 
Tal como também nós testemunhamos que quanto maior a qualidade das instituições 
económicas menor a probabilidade dos indivíduos optarem por atividades 
empresariais informais (H1). Outras investigações exploraram o efeito do nível de 
corrupção e do estado de direito de um país, a existência de eleições livres como 
influenciadores do empreendedorismo informal (Levie & Autio, 2011, Autio & Fu, 




empreendedor escolhe registar seu negócio ou não, estes autores destacaram o 
importante papel que as instituições politicas têm na regulação da escolha 
empreendedora. Verifica-se no entanto que, as instituições políticas têm recebido 
pouca atenção, apesar de alguns investigadores institucionais terem mostrado que as 
instituições políticas podem ter impacto de longo alcance sobre o funcionamento dos 
sistemas económicos e a criação de riqueza social (Weingast, 1995, 1997; Acemoglu 
& Robinson, 2012). Os nossos resultados vêm mostrar que este impacto existe e tem 
um impacto negativo na opção pelo empreendedorismo informal. Ou seja, quanto 
maior a qualidade das instituições politicas menor a opção pelo empreendedorismo 
informal (H2). 
Até meados do século XX a atividade económica foi organizada em grande escala, e 
as atenções estiveram voltadas principalmente para as grandes empresas por serem 
vistas como as principais responsáveis pelo desempenho económico das nações. No 
entanto, a partir da segunda metade do século passado, o empreendedorismo das 
pequenas empresas surgiu como uma nova estratégia de política económica com 
objetivo de estimular a geração de empregos assim como do crescimento económico 
(Birsch, 1979; Audretsch, 2003; Ashcroft, Plotnikova & Ritchie, 2007). Para vários 
autores, a formação de novas empresas continua a desempenhar um papel 
fundamental no desenvolvimento de políticas regionais em todo o mundo 
(Subramaniam et al., 2015; Bogliacino & Pianta, 2016). A produção e a circulação no 
sector informal, criaram uma lógica interna própria, não apenas residual em relação 
ao sector tipicamente capitalista da economia; além disso, o aparecimento da 
informalidade estaria ligado a um excedente de mão de obra produzido pelo 
capitalismo e o sector informal seria o espaço económico capaz de absorver e 
integrar esse contingente, até então localizado à margem da economia (Chen, 2012).  
Os nossos resultados permitem assim responder à nossa questão de investigação:  
Qual a influência da qualidade das instituições politicas e económicas no 
Empreendedorismo Informal?  Mostramos como a estrutura institucional, económica e 
política herdada pode isolar a governo contra processos democráticos, isso cria 
espaço para uso indevido do poder governativo, observando-se mesmo abuso absoluto 
de poder, levando consequentemente à opção pelo empreendedorismo informal. Já 
se existirem mecanismos que impõem restrições confiáveis e comportamentos de 
conduta correta por parte do governo, incentivando os funcionários do governo a 
cumprir as regras e regulamentos, terá um impacto no decréscimo pela opção do 
empreendedorismo informal. Um sistema político bem projetado protege a 




participação dos cidadãos na vida economia. A atenção a essas relações é, portanto, 
importante para entender o efeito das instituições politicas e económicas sobre 
diferentes formas de empreendedorismo. 
Apontamos para futuras investigações o incremento de algumas questões que após as 
evidencias empíricas obtidas, pretendemos encontrar resposta noutras investigações: 
Qual o impacto do empreendedorismo informal no fluxo de capital de risco? O 
capital de risco e captação de investidores é também muito importante nos processos 
de inovação e da formalização das empresas. Sendo que estes investidores tendem a 
fazer as suas opções de investimento em economias cuja a qualidade das instituições 
politicas e económicas é pouco questionável. Ou seja determinar se o 
empreendedorismo informal tem um impacto negativo na disponibilidade de capital 
de risco. Por fim e não menos importante, sabemos que por trás das empresas estão 
os empreendedores, então encontrar os motivos que levam ao nascimento do 
empreendedorismo informal, mostra-se de extrema importância. Uma última questão 
para uma futura investigação poderia ser: Quais os motivos que potenciam o 
empreendedorismo informal? Embora o presente estudo tenha dado contributos no 
sentido de clarificar o papel das instituições económicas e políticas no 






Capítulo 5:  Motivos impulsionadores do 
empreendedorismo informal: o efeito da 





Ao longo da última década, tem havido um crescente reconhecimento de que os 
empresários às vezes operam parcial ou totalmente no setor informal, especialmente 
quando iniciam novos negócios. A literatura tem florescido através da análise de 
questões como as características dos empreendedores informais e os seus motivos 
para operarem informalmente. Este estudo visa identificar variáveis que fomentam o 
empreendedorismo informal e analisar os efeitos da crise económico-financeira e da 
desigualdade de rendimentos, em contexto europeu, têm nesse tipo de 
empreendedorismo. Para tal recorremos a diversas bases de dados internacionais 
(Banco Mundial, OCDE, Nações Unidas e GEM) e mediante uma modelação 
econométrica, baseada em modelos de regressão múltipla para dados em painel, foi 
possível demonstrar que as características sociodemográficas dos indivíduos exercem 
um efeito positivo no empreendedorismo informal. Para além disso, a crise 
económico-financeira mostrou ter um efeito mediador entre as características 
sociodemográficas e o empreendedorismo informal. Pretendemos assim contribuir 













Diversos estudos têm manifestado um crescente reconhecimento de que os 
empresários por vezes operam, parcial ou totalmente, no setor informal 
especialmente quando iniciam os seus negócios (Small Business Council, 2004; Gurtoo 
& Williams, 2009; Bureau & Fendt, 2011; Hudson, Williams, Orviska & Nadin 2012; 
Webb et al., 2009; 2013; 2014). Assim a literatura tem florescido através da análise 
de diversas questões tais como: as características dos empreendedores informais 
(Williams, 2006; Williams et al., 2012 b), os seus motivos para operaram 
informalmente (Williams, 2009; Williams & Lansky, 2013; Chen, 2012; Williams et al., 
2012b, 2013) e o que pode ser feito para facilitar a sua formalização (Barbour & 
Llanes, 2013; Williams & Nadin, 2012a, b; c; 2014). Para Espinal & Grasmuck (1997), 
as características sociodemográficas dos indivíduos são reveladoras do perfil dos 
empreendedores informais. Já para Cling et al. (2012), um dos motivos da 
informalidade é a legislação e a dificuldade burocrática que os indivíduos, com 
poucos recursos financeiros e técnicos, têm para aceder a essas mesmas instituições 
(Cristi et al., 2012). Assim, o setor informal é tipicamente caraterizado como sendo 
muito heterogéneo e possivelmente composto de dois segmentos claramente 
distintos, às vezes chamados de níveis inferior e superior. No entanto, há evidências 
empíricas que mostram que, mesmo entre os empresários de níveis de escolaridade 
mais baixos, a lucratividade pode ser bastante alta (Grimm et al., 2012). Outra 
caraterística que potencia o aparecimento do empreendedorismo informal é o nível 
de desigualdades entre e dentro dos países, quanto maior a desigualdade entre ricos 
e pobres maior será o empreendedorismo informal, tal como acontece em períodos 
de crise económico-financeira (Pasquier-Doumer, 2013; Xheneti, Samllbone & Welter 
2013). Surge assim a nossa questão de investigação: que motivações exercem 
influência na decisão dos empreendedores optarem por negócios informais? 
Explorar as motivações para o envolvimento de indivíduos em atividades informais é 
importante, não só porque contribui para aprofundar a compreensão académica do 
empreendedorismo informal, mas também porque os empreendedores têm 
motivações diferentes que podem ter diferentes impactos no desenvolvimento 
económico (Acs et al., 2008). Assim tem sido comum os investigadores classificarem 
os empreendedores de acordo com a sua principal motivação de empreenderem algo 
novo (Ferreira, Fayolle, Fernandes, & Raposo 2017) 
Esta categorização girou em torno de uma distinção entre empreendedores movidos 




alternativas viáveis, e os empresários de oportunidade que entram no trabalho 
autónomo porque procuraram e identificaram oportunidades favoráveis no mercado 
(Sahasranamam & Sud, 2016). A investigação focada no sector formal mostra que o 
empreendedorismo motivado pelas necessidades e oportunidades tem efeitos sobre o 
crescimento económico. Enquanto o empreendedorismo de necessidade é pensado 
para contribuir minimamente para o desenvolvimento económico, o 
empreendedorismo de oportunidades é considerado como uma mudança e avanço 
económico (Block, Sandner & Spiegel 2015).  
Pretendemos assim neste estudo aferir quais os fatores que motivam/impulsionam o 
surgimento do empreendedorismo informal. Para tal, foram analisados os efeitos das 
características sociodemográficas, da desigualdade entre os países da Europa e ainda 
o efeito moderador da crise económico-financeira entre as variáveis anteriores e o 
empreendedorismo informal. 
Em contraste com o setor formal, as motivações dos empreendedores no setor 
informal são ainda pouco estudadas. Os estudos mais recentes focam-se 
exclusivamente em empreendedores do setor formal, olhando apenas para empresas 
registadas, ou então não distinguem claramente entre as empresas formais e 
informais. Dada a relativa escassez de investigação focada nas motivações dos 
empreendedores no setor informal, existem muitas lacunas na literatura sobre o 
assunto. Para diversos autores indivíduos envolvem-se no setor informal devido à sua 
incapacidade de entrar no setor formal (Webb et al., 2013; Gibbs, Mahone & Crump, 
2014; Hallam & Zanella, 2017). Assim uma das nossas contribuições centra-se em 
verificar de que modo a desigualdade (utilizamos o índice de Gini) entre os países 
fomenta o surgimento deste empreendedorismo não formalizado. Apesar de alguns 
autores defenderem que os períodos de crise fomentam o surgimento do 
empreendedorismo informal, não está ainda suficientemente estudada a relação do 
efeito que a crise económico-financeira tem com as características 
sociodemográficas, assim como com a desigualdade. É em períodos de crise que as 
diferenças mais se acentuam.   
Este capítulo está estruturado do seguinte modo: primeiro apresentamos a revisão da 
literatura na qual nos focaremos nas variáveis sociodemográficas que caraterizam os 
empreendedores informais, o impacto da desigualdade no surgimento do 
empreendedorismo informal e por fim o efeito da crise económico-financeira. De 
seguida apresentamos a metodologia a qual se baseou em dados do Banco Mundial, 
na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, no Global 




discussão. Por fim apresentamos as considerações finais, as limitações e futuras 
linhas de investigação. 
 
 
5.2. Revisão da Literatura 




Teobaldelli & Schneider (2012) verificaram que à medida que a extensão da 
democracia direta aumenta e as preferências dos cidadãos são melhor refletidas na 
formulação de políticas reais, os incentivos dos indivíduos para operar no setor 
informal diminuem. Também os estudos que investigam a ligação entre moral 
tributária e as características sociodemográficas mostram que a moral fiscal na 
Europa é sistematicamente afetada por caraterísticas sociodemográficas bem como 
como pelo PIB regional (Torgler & Schneider, 2007; Dell'Anno, 2009; Lago-Penas & 
Lago-Penas, 2010; Hug & Spörri, 2011; Williams et al., 2016). Alm & Torgler (2006) 
estudaram as diferenças culturais entre países em termos de moral tributária e 
argumentam que existe uma forte correlação negativa entre o tamanho da economia 
paralela e o grau de moral fiscal nesses países. Falco (2014) mostrou que há uma 
relação negativa entre a aversão ao risco e o emprego no setor informal. Indivíduos 
avessos ao risco têm menos probabilidade de serem empregados informalmente do 
que de se ocuparem de empregos formais.  
Nguimkeu (2015) defendeu que a opção pelo empreendedorismo informal em vez de 
formal está em grande parte relacionado ao acesso ao crédito, bem como à 
educação, ocupação parental e riqueza inicial. Assim os grupos populacionais que são 
mais propensos a encetarem em atividades de empreendedorismo informal incluem 
homens, grupos de idade mais jovens, com maior qualificação educacional, 
autónomos, trabalhadores manuais, desempregados, estudantes, grupos de 
rendimentos baixos e os indivíduos que vivem em áreas rurais (Williams, Nadin & 
Rogers, 2012c).  
Números divulgados em 2019 pela OIT (Organização Internacional do Trabalho) 
revelam que o sector informal é responsável pelo sustento de aproximadamente 
2.000 milhões de indivíduos. Para além disso, representa metade do emprego não 




Asiático (ILO, 2012), sendo que a maior parte corresponde a empreendedorismo 
informal que permite à população de baixo rendimento sair da pobreza e reduzir as 
desigualdades sociais (Bruton, Ketchen Jr & Ireland, 2013). Países como os Estados 
Unidos da América, Japão e países da Europa Ocidental apresentam estimativas que 
apontam para uma representatividade entre 5 a 15% de transações informais no PIB 
(Webb et al., 2013), enquanto que Portugal integra-se no grupo de países europeus 
onde a economia informal representa mais de 20% do PIB, 23,7% segundo a 
investigação de Schneider et al. (2010), juntamente com países como a Grécia, 
Itália, Espanha e Bélgica. Sendo uma dimensão difícil de mensurar, os valores 
apresentados em diferentes estudos e relatórios institucionais sobre 
empreendedorismo informal representam estimativas realizadas seguindo diferentes 
metodologias e utilizando diferentes indicadores (Andrews, Sanchéz, & Johansson, 
2011; Thai & Turkina, 2014).  
Para tentar colmatar esta heterogeneidade e subjetividade na mensuração desta 
dimensão tão importante para todas as economias, a União Europeia tem vindo a 
realizar alguns trabalhos de investigação de forma a obter medidas diretas do 
empreendedorismo informal nos países que a constituem (União Europeia, 2007). 
Assim, a importância que estes fatores assumem na opção pelo exercício formal da 
atividade é condicionado pelo bom funcionamento das instituições, nomeadamente 
das que compõem o sistema de justiça. A proteção da lei, para os cumpridores, e a 
punição, para os incumpridores, só se materializam se o sistema de justiça for eficaz. 
Onde o sistema de justiça seja ineficaz ou mesmo corrupto, o incentivo para a 
formalização da atividade fica diminuído.  
A associação empírica entre a qualidade das instituições, as penalizações previstas 
para o incumprimento, a ausência da corrupção e níveis reduzidos de 
empreendedorismo informal está presente em inúmeros estudos (Cebula, 1997; 
Johnson,  Kaufmann & Zoido-Lobaton, 1998 a; Johnson Kaufmann, & Zoido-Lobaton 
1998 b; Friedman et al., 2000; Antunes & Cavalcanti, 2006b; Kadokura, 2007; Kuehn, 
2007; Lassen, 2006). Suportando-nos nestas considerações e nas conclusões de 
Basbay, Elgin & Torul (2018), que argumentam que os determinantes 
sociodemográficos têm um elevado impacto na informalidade, formalizamos assim a 
nossa primeira hipótese de investigação (H1). 
 








5.2.2. A desigualdade e o empreendedorismo informal 
 
A desigualdade é vista como uma caraterística que distingue as formas de 
organização humana, separando os indivíduos em relação à riqueza e rendimento. A 
desigualdade parece ser um fenómeno inerente a existência humana, de tal forma 
que em todos os países existem diferentes formas de desigualdades (Lippmann Davis 
& Aldrich., 2005). As consequências deste fenómeno no âmbito económico são 
verificadas em diversas esferas da vida social e política, como na saúde, 
criminalidade, educação, capital social, além de afetarem as organizações, as 
empresas e o empreendedorismo (Lippmann et al., 2005; Neckerman & Torche, 2007; 
Riaz, 2015; Xavier-Oliveira Laplume & Pathak., 2015; Pathak & Muralidharan, 2017).  
De acordo com o Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2017), observam-se dois 
tipos principais de empreendedorismo, o empreendedorismo por necessidade, no 
qual o indivíduo inicia o seu negócio por não ter outra opção de trabalho e o 
empreendedorismo por oportunidade, onde o indivíduo é impulsionado pela 
oportunidade uma vez que encontra motivação na possibilidade de ser independente 
ou aumentar os seus rendimentos. Dada esta definição, pode pensar-se sobre a 
desigualdade do rendimento como um fator influenciador para o empreendedorismo, 
pois de acordo com o nível de desigualdade encontrado numa economia, maior ou 
menor número de empreendedores por necessidade ou por oportunidade será 
verificado.  
Entende-se assim a desigualdade como uma caraterística distintiva das formas de 
organização humana, podendo ser analisada de diversas maneiras, onde a mais usual 
é a desigualdade dos rendimentos (Gasparini, Cicowiez, & Escudero, 2012). Em países 
com altos níveis de desigualdade, uma parcela significativa da população pertence a 
famílias de baixo rendimento, a classe média é pequena ou ausente e uma pequena 
parcela da população obtém a maior parte do rendimento nacional (Xavier-Oliveira 
et al., 2015). Nesses ambientes alguns problemas são desencadeados, uma vez que se 
tem uma população em situação de extrema pobreza, índices de criminalidade, 
problemas de saúde e trabalho infantil se apresentam em altos níveis, e índices como 
expectativa de vida em baixos patamares. Ou seja, alto nível de desigualdade de 
rendimento é apontado como fator influente no desenvolvimento humano, uma vez 
que contribui para níveis relativamente baixos de confiança, habilidades, mobilidade 




Pickett, 2010; Corak, 2013; Stiglitz, 2013; Zanden Baten, d’Ercole, Rijpma. Smith,  & 
Timmer 2014).  
ILO (2012) defendeu que o débil crescimento do emprego nos países desenvolvidos e 
a fraca produtividades nas regiões em desenvolvimento representam uma ameaça 
para uma recuperação generalizada e limitam as perspetivas de desenvolvimento 
económico. São cada vez mais os elementos que apontam para um cenário negativo 
na relação entre o mercado de trabalho e a macroeconomia, em particular nas 
economias desenvolvidas: o desemprego elevado e o fraco crescimento dos salários 
diminuem a procura de bens e serviços, corroendo ainda mais a confiança das 
empresas, que hesitam em investir e contratar. Para que uma recuperação durável 
da economia e do emprego possa acontecer é necessário romper com este ciclo 
negativo. 
Numa abordagem mais tradicional, o trabalho informal é associado mão-de-obra 
barata, trabalho desregulado e sem segurança, desempenhado por populações 
marginalizadas da economia formal e que aceitam essas condições de trabalho por 
necessidade de sobrevivência (OCDE, 2015). As taxas de participação no emprego 
maiores estão correlacionadas com valores de empreendedorismo informal menores e 
a informalidade tende a estar relacionada com uma intervenção do Estado ineficiente 
no que respeita à proteção dos trabalhadores (Williams, 2015).  Numa perspectiva 
mais contrastante com a neoliberal, a abordagem político-económica defende que o 
empreendedorismo informal resulta das práticas de produção capitalistas e relaciona-
se com as políticas do downsizing, da sub-contratação e do outsourcing, daí 
resultando uma redução de custos, a flexibilização do mercado de trabalho e o 
aumento dos lucros (Castells & Portes, 1989; Gallin, 2001) – regime pós-socialista 
onde se pratica a liberalização, desregulação e a privatização, com pouco 
envolvimento do Estado no bem-estar dos cidadãos. 
Contrariamente ao defendido pela teoria neoliberal, os países que gastam, ou 
investem, mais recursos em proteção social e intervenção no mercado laboral para 
ajudar grupos da população mais vulneráveis, apresentam níveis de 
empreendedorismo informal mais reduzidas (Williams, 2015). Chong & Gradstein 
(2007) verificam também que a importância do empreendedorismo informal é 
estimulada pela desigualdade na distribuição do rendimento, sobretudo onde as 
instituições são de menor qualidade. Apresentamos assim a nossa segunda hipótese 
(H2). 
 





5.2.3. O efeito moderador da crise económico-
financeira 
 
Nos últimos anos, as economias mundiais testemunharam uma das recessões 
económicas mais severas desde a Grande Depressão dos anos 1930 (FMI, 2009; 
Parker, 2012; Shane, 2011; Banco Mundial, 2011). Os países periféricos da Europa, 
tais como Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha, foram algumas das economias 
mais afetadas após o período 2007-2013 crise económico-financeira. Um aumento na 
taxa de desemprego, limitado acesso ao financiamento e um declínio no crescimento 
do PIB são consequências perceptíveis da recessão económica (Papaoikonomou,  
Segarra & Li., 2012; Mishkin, 2011). Embora a atividade empreendedora seja vista 
como um motor de crescimento, não está isenta de efeitos de abalos económicos 
(Congregado, Golpe & Parker, 2012; Rampini, 2004).  
Entretanto, além dos principais indicadores macroeconómicos, como é que uma crise 
económico-financeira afeta o processo de empreendedorismo? A maioria dos 
investigadores concorda que entender o relacionamento entre os ciclos económicos e 
o empreendedorismo é importante para a intervenção política, a fim de prever e 
gerar condições mais favoráveis para a criação de empresas (Fairlie, 2013; Koellinger 
& Thurik, 2012; Ghatak, Morelli & Sjöström 2007). É também importante estudar o 
efeito destes choques repentinos na economia em diferentes estágios de 
desenvolvimento do processo empreendedor, assim como no surgimento do 
empreendedorismo informal (Simón-Moya, Revuelto-Taboada, Fernández-Guerrero, 
2014; Santos,  Caetano,  Spagnoli,, Costa, Neumeyer., 2017). A grande maioria dos 
estudos anteriores analisaram esses impactos concentrando-se na atividade 
empreendedora como um resultado (ou seja, a ação de criar uma empresa) ao invés 
do próprio processo (ou seja, um continuum de etapas de reconhecimento de 
oportunidade a criação firme). Apenas alguns estudos enfatizaram o efeito de um 
choque nos territórios internos de um determinado país (Williams & Vorley, 2014; 
Bishop & Shilcof, 2017).  
Nem todas as regiões  sofrem as consequências de uma crise da mesma maneira (ou 
seja, porque os territórios locais são naturalmente, fisicamente, financeiramente e 
intangivelmente diferentemente dotados), nem eles precisam de uma mesma política 
nacional para se recuperar dessa mesma crise. Se seguirmos as teorias de 
comportamento cognitivo e planeamento de meados dos anos 90, o 




percepção de oportunidade quanto na ação subsequente para criar uma nova 
empresa (Krueger, 1993; Mitchell Busenitz, Lant, McDougall, Morse & Smith., 2002). 
Em períodos turbulentos, choques esporádicos no ciclo de negócios afetam não 
apenas os mercados de trabalho, mas também os indivíduos para iniciar novas 
empresas (Audretsch & Acs, 1994; Highfield & Smiley, 1987).  
Neste sentido, os teóricos do ciclo de vida da empresa sustentam que os choques 
económicos podem produzir um efeito ambíguo (Parker, 2011; Fairlie, 2013). Tais 
choques podem permitir que os indivíduos detectem e explorem novas oportunidades 
empreendedoras informais, originalmente durante um novo contexto recessivo ou, 
alternativamente, estas agitações podem desencorajar a detecção e busca de novas 
oportunidades de negócios devido a expectativas de crescimento pessimistas de 
(potenciais) empreendedores (González-Pernía, Guerrero, Jung & Peña-Legazkue, 
2018). Para a OCDE, a crise económico-financeira e económica iniciada em 2008 tem 
profundas implicações para o emprego em todo o planeta.  
Embora as consequências precisas não possam ser previstas, parece certo que tanto 
os empregos quanto os salários sofreram  em muitos países em desenvolvimento. A 
crise põe fim a um período de crescimento relativamente forte e sustentado, que foi 
acompanhado pela criação de muitos novos postos de trabalho 
(http://www.oecd.org/social/poverty/informalemploymentandtheeconomiccrisis.ht
m). Os países da Europa Oriental e do Sul têm tipicamente taxas de 
empreendedorismo informal acima da média da UE, com as exceções da República 
Checa e da Eslováquia, enquanto os países da Europa Ocidental e nórdicos exibem 
taxas inferiores à média (Hazans, 2011). Nos últimos dez anos, a economia em 
relação ao PIB  contraiu-se em toda a UE, com progresso também feito por países 
onde o empreendedorismo informal tem sido tradicionalmente grande (Itália, Grécia, 
Roménia, Letónia e Bulgária). Uma possível razão por trás dessa contração poderá ter 
sido o período de crescimento económico que envolveu a maior parte UE até 2008, 
quando a crise económico-financeira levou a uma expansão de curta duração do 
empreendedorismo informal (OCDE, 2015). Assim apresentamos a nossa terceira 
hipótese (H3). 
 
H3: O impacto das variáveis sociodemográficas e da desigualdade no 












Os dados utilizados referem-se a dados agregados ao nível do país coletados em 
diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial , Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico, Global Entrepreneurship Monitor, entre os anos de 2005 








Neste estudo é utilizada como variável dependente o empreendedorismo informal 
correspondendo à taxa de prevalência do número de novas entradas informais de 
negócios por 100 pessoas na idade adulta. Como os empreendedores informais não 
são mensuráveis de forma direta, neste estudo foi utilizada a abordagem de Autio e 
Fu (2015) para a estimação do empreendedorismo informal.  


















onde 𝑦𝑛𝑜𝑣𝑎 é a taxa de prevalência de novos empreendedores, sendo estes os 
proprietários de novos negócios que pagaram salários, salários ou quaisquer outros 
pagamentos a proprietários ou funcionários entre 3 e 42 meses. 𝑦𝑒𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑑𝑎  é a taxa 




42 meses. x corresponde à taxa de entrada de novos empreendedores e λ é o 
parâmetro de taxa da distribuição exponencial da taxa de sobrevivência.  
A taxa de entrada estimada de novos empreendedores foi normalizada, dividindo 
pela estimativa dimensão média das equipas que constituíram os novos negócios, 
obtém-se assim uma estimativa da taxa de entrada anual de todos os tipos de novos 
negócios, registrados e não registados (dados retirados do GEM). Finalmente, para a 
determinação da taxa de entrada de negócios informais (número de negócios 
informais por 100 indivíduos adultos), subtraiu-se à taxa de entrada anual de todos os 
tipos de novos negócios a estimativa do Banco Mundial da taxa de entrada de novos 
negócios registados. Esta medida representa o grau de empreendedorismo informal 




5.3.2.2.1.Variáveis de Controlo 
 
Como variáveis de controlo foram utilizados fatores macroeconómicos associados ao 
nível nacional de atividades empreendedoras. Assim foi empregue o PIB per capita do 
país, ajustado pela paridade do poder de compra, e a respetiva taxa de crescimento 
anual, a dimensão da população em idade ativa (milhões) e a taxa de crescimento 
anual da população do país. Para controlar a estrutura da indústria doméstica e a 
concorrência interna, foi utilizada a densidade de criação de novas empresas. Em 
geral, os taxas de imposto mais altos induzem algumas empresas e empresários a não 
formalizarem o negócio uma vez que tendem reduzir custos e aumentar a 
lucratividade utilizou-se também como variável de controlo a taxa sobre os 
rendimentos, lucros e ganhos de capital, em percentagem da receita.  Finalmente, 
para avaliar o potencial efeito da crise económico-financeira, e da dívida soberana 
na Zona Euro, utilizou-se uma variável dummy que assumia a unidade (valor 1) se o 
ano era entre 2008 e 20013, inclusive.  
 
5.3.2.2.2. Variáveis Sociodemográficas 
 
Em relação às variáveis relativas às caraterísticas sociodemográficas, baseadas nos 
dados do Banco Mundial e da OCDE,  dos países utilizaram-se as medidas alusivas à 




emprego a tempo parcial, população com idades entre 15 e 64 anos, população 
feminina, trabalhadores independentes, e desemprego. Todas estas variáveis eram 
medidas em percentagens. 
 
 
5.3.2.2.3. Variável desigualdade 
 
Para avaliar a desigualdade existente em cada um dos países incluídos no estudo 
empregou-se o Índice de GINI. Em 1912 o estatístico Corrado Gini publicou o livro 
“Variabilità e mutabilità”, onde apresenta o que hoje é conhecido como o índice de 
Gini, e que é responsável por medir a desigualdade de rendimento. O índice de Gini 
utilizado nesta investigação como medida para a desigualdade do rendimento, mede 
a área entre a curva de Lorenz e uma linha hipotética de igualdade absoluta. A curva 
de Lorenz traça as percentagens cumulativas da receita total recebida em relação ao 
número acumulado de beneficiários, começando com o indivíduo mais pobre. Assim, 
o índice de Gini com valor igual a zero representa uma igualdade perfeita, enquanto 
o índice com valor igual a cem implica em perfeita desigualdade. Portanto, o índice 
de Gini fornece uma medida resumida conveniente do grau de desigualdade (Ceriani 
& Verme, 2011) 
A Tabela 5.1 apresenta uma síntese da globalidade das variáveis utilizadas no estudo. 
 
 
Tabela 5.1 – Variáveis utilizadas na análise 




Média da prevalência da 
população em 
empreendedorismo 
informal. Taxas de 
prevalência derivadas do 
número de novas entradas 
informais de negócios por 
100 pessoas em idade 
adulta 











PIB per capita do 
país, ajustado pela 
paridade do poder 
de compra.  
PIB per capita baseado na 
paridade do poder de 
compra (PPP). PPP e o PIB 













convertido em dólares 
internacionais usando as 
taxas de paridade do poder 
de compra. Um dólar 
internacional tem o mesmo 
poder de compra sobre o 
PIB que o dólar dos EUA 
tem nos Estados Unidos. Os 
dados estão em constante 











Carga Fiscal Taxa sobre os rendimentos, 
lucros e ganhos de capital, 
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População total entre os 15 
e os 64 anos. A população 
baseia-se na definição de 
facto da população, que 
conta todos os residentes, 
independentemente do 











da população do 
país. 
A taxa anual de 
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para o ano t é a taxa 
exponencial de 
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 Força de trabalho com 
formação avançada; 
 Força de trabalho com 
ensino básico; 
 Emprego a tempo parcial;  
 População com idades 
entre 15 e 64 anos; 




























Para avaliar a desigualdade 
existente em cada um dos 
países incluídos no estudo 








Efeito da Crise Uma variável dummy que 
assumia a unidade se o ano 










5.4.Análise de Dados 
 
Tendo como o impacto caraterísticas sociodemográficas e de outras variáveis no 
empreendedorismo informal, a forma ampla da equação estimada apresenta a 
seguinte forma geral: 
 
𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡  =  𝑓(𝑫𝒆𝒎𝒐𝒈𝑖𝑡, 𝑫𝒆𝒔𝒊𝒈𝑖𝑡 , 𝑉𝑎𝑟𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑜𝑖𝑡 , 𝑫𝒆𝒎𝒐𝒈𝑖𝑡 × 𝑪𝒓𝒊𝒔𝒆,𝑫𝒆𝒔𝒊𝒈𝑖𝑡 × 𝑪𝒓𝒊𝒔𝒆) 
 
Em que i são os países (1, 2, …, 23) e t os diversos anos (2005, 2007, …, 2015). A 
análise de regressão formal examinará a validade dessas relações, sendo a análise 
econométrica utilizada baseada em modelos de regressão múltipla para dados em 
painel, para o conjunto dos 23 países, tendo sido efetuadas estimações base nos 
modelos de efeitos fixos.  
Assim, foram estimados os seguintes modelos econométricos:  
(1) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼8𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒  
(2) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐹𝐸𝑀 + 𝛼2𝑃𝑂𝑃_15_64 + 𝛼3𝐴𝐷𝑉_𝐸𝐷 + 𝛼4𝑃𝑇 + 𝛼5𝑆𝐸 + 𝛼6𝑈𝑁𝐸 
(3) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1𝐹𝐸𝑀 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼2𝑃𝑂𝑃_15_64 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑖𝑠 + 𝛼3𝐴𝐷𝑉_𝐸𝐷 ×
𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼4𝑃𝑇 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼5𝑆𝐸 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼6𝑈𝑁𝐸 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 
(4) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐺𝐼𝑁𝐼 
(5) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝐺𝐼𝑁𝐼 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 
(6) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼8𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼9𝐹𝐸𝑀 + 𝛼10𝑃𝑂𝑃_15_64 + 𝛼11𝐴𝐷𝑉_𝐸𝐷 + 𝛼12𝑃𝑇 + 𝛼13𝑆𝐸 +
𝛼14𝑈𝑁𝐸+𝛼15𝐺𝐼𝑁𝐼  
(7) 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓 = 𝛼0 + 𝛼1𝑃𝐼𝐵 + 𝛼2𝑃𝐼𝐵𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼3𝑃𝑜𝑝 + 𝛼4𝑃𝑜𝑝𝐺𝑟𝑜𝑤𝑡ℎ + 𝛼5𝐶𝑜𝑚𝑝 +
𝛼6𝑇𝑥 + 𝛼9𝐹𝐸𝑀 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼10𝑃𝑂𝑃_15_64 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼11𝐴𝐷𝑉_𝐸𝐷 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 +
𝛼12𝑃𝑇 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑖𝑠 + 𝛼13𝑆𝐸 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒 + 𝛼14𝑈𝑁𝐸 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒+𝛼15𝐺𝐼𝑁𝐼 × 𝐶𝑟𝑖𝑠𝑒  
 
Em todas as estimações foi avaliada a existência de multicolinearidade entre as 
variáveis exógenas (Variance inflation factor – VIF), bem como foram estimados erros 
padrão robustos para os coeficientes, para eliminar a possíveis problemas de 
heteroscedasticidade. 
Os dados obtidos foram tratados através dos softwares STATA versão 12.0 (StataCorp 






5.5.Resultados e Discussão 
 
5.5.1. Estatística descritiva 
 
Na Tabela 5.2 são apresentadas as estatísticas descritivas e os coeficientes de 
correlação relativos às variáveis endógenas empregues na modelação econométrica 
bem como os VIF, constatando-se que não se observaram variáveis com efeitos de 
multicolinearidade (VIF < 10). 
 
5.6. Modelação econométrica 
 






Tabela 5.2. – Matriz de correlação das variáveis utilizadas na análise empírica (VIF na diagonal) 
  InfEnt GDP GDPGrowth Pop PopGrowth Comp Tx Crisis FEM AGE_15_64 ADV_ED BAS_ED PT SE UNE GINI 
N valid 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 253 
Mean 0.46 10.34 1.42 13.18 0.28 3.95 22.84 0.55 51.06 66.90 79.04 32.18 27.01 16.22 8.80 29.78 
SD 0.18 0.64 3.73 14.78 0.70 2.34 9.90 0.50 0.96 1.81 3.66 10.87 9.21 6.34 4.70 7.33 
(1) InfEnt NA                              
(2) PIB -.013 2.80 
             
 
(3) PIBGrowth .037 -.026 1.41 
            
 
(4) Pop -.167** .038 -.034 1.54 
           
 
(5) PopGrowth -.002 .708** .041 .029 2.54 
          
 
(6) Comp -.094 .094 .128* -.152* .014 2.07 
         
 
(7) Tx -.127* .552** .018 .179** .550** .214** 2.13 
        
 
(8) Crise .024 -.014 -.452** .005 -.086 -.036 -.047 1.34 
       
 
(9) FEM .173** .048 -.130* .337** .076 -.458** .159* -.001 2.99 




.081 -.007 -.084 -.089 -.021 -.021 .071 .045 .125 2.12 
     
 
(11) Educ_Avan -.080 -.263** .056 -.057 -.181** .271** -.237** -.024 -.174** .157* 3.36 
    
 
(12) Educ_Bas .200** -.284** .130* -.122 -.213** .157* -.418** .009 -.325** -.258** .669** 4.67 
   
 
(13) PT .113 .200** .073 -.247** .060 .395** .010 .033 -.620** -.499** .133* .494** 6.47 
  
 
(14) SE -.024 .070 .088 .198** .241** -.167* .125 -.009 .032 .214** -.066 -.259** -.494** 2.50 
 
 
(15) UNE -.226** -.169** -.113 .207** -.067 -.183** -.133* .095 .255** .005 -.092 -.277** -.458** .439** 1.71  
(16) GINI -.025 -.228
** .034 .153* -.004 -.190** -.151* -.009 .069 -.381** .076 .341** .039 .020 .165* 1.65 




Tabela 5.3.– Coeficientes estimados dos Modelos Econométricos (Erros padrão) 
  1 2 3 4 5 6 7 
PIB -0.120 (0.111) 
    
-0.039 (0.018)* -0.037 (0.021)ǂ 
PIBGrowth 0.004 (0.003) 
    
-0.001 (0.001) 0.000 (0.001) 
Pop -0.002 (0.001) 
    
0.010 (0.003)** 0.009 (0.003)** 
PopGrowth 0.013 (0.045) 
    
0.008 (0.004)ǂ 0.008 (0.004)ǂ 
Comp -0.009 (0.012) 
    
0.002 (0.002) 0.001 (0.002) 
Tx -0.001 (0.004) 
    
0.000 (0.001) 0.000 (0.001) 










   





























   
-0.001 (0.001) 
 
GINI       -0.001 (0.001)   -0.001 (0.002)   
FEM x Crise 
  
0.003 (0.002) 
   
0.002 (0.004) 
Idade_15_64 x Crise 
  
0.002 (0.002) 
   
0.004 (0.003) 
Edu_Avan x Crise 
  
0.001 (0.001) 
   
0.001 (0.001) 
Edu_Bas x Crise 
  
0.000 (0.000) 
   
0.000 (0.001) 
PT x Crise 
  
-0.001 (0.000)* 
   
-0.002 (0.001)* 
SE x Crise 
  
-0.001 (0.000) 
   
0.000 (0.001) 
UNE x Crise 
  
-0.001 (0.001) 
   
-0.001 (0.001) 
GINI x Crise         0.001 (0.001)   0.000 (0.000) 
R2 0.113 0.151 0.215 0.012 0.043 0.335 0.294 
Wald χ2 0.87 1.58 5.68** 0.34 0.61 30.80** 17.39** 





Em relação às variáveis de controlo, os resultados revelam que o PIB per capita (PIB) 
tem uma influência negativa estatisticamente significativa no empreendedorismo 
informal (Modelo 6: β = -0,039; p < 0,05; Modelo 7: β = -0,037; p < 0,05). Pelo 
contrário quanto maior é a população (POP) significativamente maior é o 
empreendedorismo informal (Modelo 6: β = 0,010; p < 0,01; Modelo 7: β = 0,009; p < 
0,01).  
Nos anos da crise financeira e da dívida pública na Zona Euro o empreendedorismo 
informal era significativamente mais elevado que nos demais anos (Modelo 6: β = 
0,009; p < 0,05). Sendo o PIB uma variável que pode ser utilizada como medida do 
crescimento económico (Quinn, 1997; GGDC, 2009; Gwartney & Lawson, 2009; 
Ouardighi 2011; Chen & Quang, 2014), podemos concluir que o crescimento 
económico afeta negativamente o empreendedorismo informal. Por outro lado e 
também de acordo com o objetivo da nossa investigação, esta é também uma 
variável sociodemográfica e como é defendido por diversos autores afeta o 
empreendedorismo informal, também no sentido negativo, em que quanto maior o 
crescimento económico, menor será o nível de empreendedorismo informal (Torgler 
& Schneider, 2007; Dell'Anno, 2009; Lago-Penas & Lago-Penas, 2010; Hug & Spörri, 
2011; Teobaldelli & Schneider, 2012; Williams et al., 2016).  
Assim, como a população, se atentarmos nas considerações da ILO (2012), as quais 
salienta que o empreendedorismo formalizado não conseguiria empregar toda a 
população ativa, verificamos aqui também que quanto maior o número de indivíduos 
em idade ativa, maior será também o empreendedorismo informal, pela 
incapacidade de absorção de todos estes indivíduos em empregos formalizados. A 
crise tem um efeito positivo no empreendedorismo informal, tal como defendido por 
diversos autores (FMI, 2009; Banco Mundial, 2011; Parker, 2012). Os países 
periféricos da Europa, tais como Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha, foram 
algumas das economias mais afetadas após o período 2007-2009 da crise financeira. 
Um aumento na taxa de desemprego, limitado acesso ao financiamento e um declínio 
no crescimento do produto interno (PIB) são consequências perceptíveis da recessão 
económica levando ao incremento de empresas não formalizadas (Papaoikonomou et 
al., 2012; Mishkin, 2011). 
Quanto às variáveis alusivas às caraterísticas sociodemográficas, observa-se que a 
proporção de população com idades compreendidas entre os 15 e 64 anos 
(Idade_15_64) tem igualmente um efeito preditor positivo, com significância 




quanto maior é a proporção de pessoas com idades entre os 15 e os 64 anos maior é o 
empreendedorismo informal. Suportamos assim a nossa H1: as variáveis 
sociodemográficas têm um efeito positivo no empreendedorismo informal. Tal como 
já analisamos a variável população nas variáveis de controle, também neste caso 
verificamos que quanto maior a população em idade ativa maior será o 
empreendedorismo informal. A OIT (2019) revelou que o sector informal é 
responsável pelo sustento de aproximadamente 2.000 milhões de indivíduos. É este 
tipo de empreendedorismo que permite à população de rendimentos muito baixos, 
conseguir sair da situação de pobreza na qual se encontra, reduzindo assim as 
desigualdades sociais (Schneider et al. 2010; ILO, 2012; Bruton et al. 2013; Webb et 
al., 2013). 
No que respeita à variável desigualdade não se verificaram efeitos estatísticos, pelo 
que não suportamos a nossa hipótese H2:  Quanto maior for o nível de desigualdade 
maior é o efeito positivo no empreendedorismo informal. Isto significa que na 
Europa, ao contrário de outras realidades, este efeito não se verifica. Podemos dizer 
que, independentemente das desigualdades que existem na Europa, este não é um 
motivo que contribui para o empreendedorismo informal. 
No que respeita ao efeito moderador da crise no impacto das variáveis 
sociodemográficas e de desigualdade, constata-se que nos anos da crise a proporção 
de pessoas em part-time (PT) tinha um efeito negativo estatisticamente significativo 
no empreendedorismo informal (Modelo 3: β = -0.001; p < 0,05; Modelo 7: β = -0.002; 
p < 0,05). Ou seja, apenas verificamos um efeito moderador da crise entre as 
variáveis sociodemográficas e o empreendedorismo informal, no qual quanto menor o 
número de indivíduos com emprego em part-time, maior será o empreendedorismo 
informal. Quanto ao efeito moderador da crise entre a desigualdade e o 
empreendedorismo informal não se verificaram diferenças, estatisticamente 
significativas relevantes. Assim concluímos que o efeito moderador da crise apenas se 
verifica entre as variáveis sociodemográficas e o empreendedorismo informal. Deste 
modo suportamos parcialmente a H3: O impacto das variáveis sociodemográficas e da 
desigualdade no empreendedorismo informal é moderado pela crise económico-
financeira. Tal como é defendido na literatura, nem todas as regiões  sofrem as 
consequências de uma crise da mesma maneira (ou seja, porque os territórios locais 
são naturalmente, fisicamente, financeiramente e intangivelmente diferentemente 
dotados), nem eles precisam de uma mesma política nacional para se recuperar dessa 
mesma crise (Highfield & Smiley, 1987; Krueger, 1993; Audretsch & Acs, 1994; 




et al, 2018). Para a OCDE (2015), tal como também é defendido pela OIT, a crise 
financeira e económica iniciada em 2008 teve profundas implicações para o emprego 
em todo o planeta. Embora as consequências precisas não possam ser previstas, 
parece certo que tanto os empregos quanto os salários sofreram  em muitos países 
em desenvolvimento. A crise põe fim a um período de crescimento relativamente 




5.7. Conclusões, implicações e futuras linhas de 
investigação 
 
O objetivo da nossa investigação foi aferirmos, do ponto de vista empírico, fatores 
que motivam/impulsionam o surgimento do empreendedorismo informal. Concluímos 
então que as variáveis sociodemográficas têm um impacto positivo no 
empreendedorismo informal. Neste caso, quanto maior a população em idade ativa 
maior será o empreendedorismo informal. Existem dois conjuntos de disposições 
diferentes utilizados para explicar as razões pelas quais os indivíduos se envolvem no 
empreendedorismo informal (Ojo et al., 2013). Primeiro, o setor informal é criado 
pelas estratégias de sobrevivência dos indivíduos e famílias em ambiente económico 
onde as oportunidades de obtenção de rendimento são limitadas (Castells e Portes, 
1989). Segundo, as spin-off do setor informal surgem a partir do comportamento 
racional dos empreendedores que desejam contornar as regras e regulamentos do 
estado (Banco Mundial, 2011).  
As atividades de sobrevivência incluem empregos temporários, trabalhos não 
remunerados, realização de vários trabalhos, etc. Estes podem não significar, 
necessariamente, ilegalidade, enquanto ganhos não oficiais, como a fuga aos 
impostos, evasão à legislação laboral e outros regulamentos governamentais ou 
institucionais (Banco Mundial, 2011). Outras razões pelas quais muitos agentes 
escolhem o empreendedorismo informal predem-se com o facto de encontrarem 
neste modo de empreender, mais autonomia e facilidade de entrada, flexibilidade e 
liberdade de gestão do seu próprio negócio, mais do que no sector formal (Renooy, 




Pode então acontecer que, o empreendedorismo informal apresente fatores 
motivadores para os agentes económicos na sua procura por oportunidades. O 
empreendedorismo informal consiste principalmente na força de trabalho mais 
marginalizada que não participa no mercado de trabalho formal (Light & Rosenstein, 
1995). O trabalho informal é tipicamente caracterizado por baixos níveis de 
educação, formação ou gestão profissional e equipamento tecnológico simples, e 
pelo apoio das organizações sociais e redes no mesmo grupo sócio-económico (Van 
Delft, Gorter & Nijkamp, 2000). Indiscutivelmente, o empreendedorismo informal 
opera como um mercado contestável, com quase zero custo de entrada e de saída 
(Van Delft, et al. 2000).  
A suposição geral de que os empreendedores marginalizados do setor formal são 
forçados (por necessidade) ou impulsionados pela oportunidade para modo de 
empreendedorismo é contestada (Ojo et al., 2013). Por exemplo, Williams (2004) 
conclui que a maioria é simultaneamente a necessidade e a oportunidade na 
informalidade. Também poderia ser o caso de que a "mentalidade de evasão fiscal" 
referida por Nwankwo (2005) leva alguns empresários étnicos ao empreendedorismo 
informal. 
Quanto à nossa questão de investigação: que motivações exercem influência na 
decisão do empreendedores optarem por negócios informais?  Os resultados obtidos 
permitem-nos concluir que os fatores sociodemográficos exercem um papel 
preponderante na opção por este modo de empreendedorismo, em que quanto maior 
o número de população em idade ativa maior será a opção pelo empreendedorismo 
informal. Sendo que está amplamente defendido que o empreendedorismo formal 
não consegue empregar toda a população em idade ativa. Verificamos também que a 
crise económico-financeira tem um efeito moderador entre estas variáveis e a opção 
pelo empreendedorismo informal. 
Um grande sector informal é uma pedra de tropeço para o desenvolvimento das 
economias avançadas, como a da UE, devido à concorrência desleal que exerce sobre 
o sector formal, a perda de receitas do estado que isso implica e a atitude negligente 
para a legalidade que pode desencadear na sociedade em geral. O 
empreendedorismo informal é um componente importante do sector informal, 
embora o tamanho do fenómeno varie significativamente na Europa, com taxas mais 
elevadas no sul e leste da Europa. No contexto da UE, estratégias para formalizar o 
empreendedorismo informal terão três vertentes e repousarão sobre a dissuasão, 
incentivos e persuasão. Inspeções à aplicação da legislação laboral e fiscal têm sido a 




normas fiscais pelos empregadores, em vez da verificação do cumprimento da lei por 
parte dos trabalhadores independentes. Existem diferentes razões para isso, 
incluindo a dificuldade de detetar atividades domésticas e a tradição das autoridades 
de inspeção em empreender visitas principalmente a queixas explícitas dos 
trabalhadores. No futuro, as inspeções de trabalho podem ter que adotar uma 
abordagem mais abrangente para o empreendedorismo informal.  
Embora a dissuasão deva fazer parte de qualquer estratégia de formalização, os 
incentivos fiscais desempenharão o papel mais proeminente na redução do tamanho 
do empreendedorismo informal nos países europeus. A redução geral de impostos que 
afeta diretamente os empresários informais, pode ser uma medida de incentivo à 
formalização destes negócios, assim com a redução dos custos desta formalização.  
Finalmente, a ênfase também pode ser colocada nas medidas de persuasão como 
campanhas de conscientização, simplificação de regulamentos e consultoria e 
formação de gestão para empreendedores. Estas medidas têm a vantagem de ter um 
custo relativamente mais baixo comparado com inspeções e incentivos fiscais e pode 
ser importante onde a informalidade também tem raízes culturais. No entanto, por si 
só, é improvável que tenham um grande impacto no empreendedorismo informal. 
Como recomendações são sugeridas como possíveis futuras investigações o 
incremento de pelo menos uma questão que após as evidências empíricas obtidas, 
torna-se pertinente encontrar resposta noutras investigações de investigação, tais 
como: Qual o impacto do empreendedorismo informal no fluxo de capital de risco? O 
capital de risco e captação de investidores é também muito importante nos processos 
de inovação e da formalização das empresas. Sendo que estes investidores tendem a 
fazer as suas opções de investimento em economias cuja a qualidade das instituições 
politicas e económicas é pouco questionável. Ou seja determinar se o 
empreendedorismo informal tem um impacto negativo na disponibilidade de capital 





Capítulo 6:  Qual o impacto do 
empreendedorismo informal nos fluxos 




É defendido em diversas investigações que o capital de risco e o fluxos financeiros 
em geral contribuem para o desenvolvimento e crescimento económico. Também é 
observado que o nível confiança que investidores sentem nas instituições facilitam as 
decisões de investimento. Esta confiança é sentido pelo nível de empreendedorismo 
informal e pela capacidade que os governos têm em controlar este tipo de 
empreendedorismo.  Dado que grande parte das investigações sobre esta temática se 
centram a sua análise nos países em desenvolvimento, optamos por investigar a 
realidade dos países Europeus, precisamente pela escassez de estudos sobre o 
impacto do empreendedorismo informal neste contexto. A nossa investigação 
pretende avaliar de que modo o empreendedorismo informal impacta nos fluxos de 
capital de risco. Para tal utilizamos dados agregados ao nível do país coletados em 
diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Fórum Económico Mundial, entre os anos de 2006 e 2015 e para 23 
países da Europa, correspondentes a 230 observações (painel não balanceado). 
Através de uma estimação econométrica, que foi efetuada com metodologias 
baseadas em modelos de regressão múltipla para dados em painel, os resultados 
mostram que o empreendedorismo informal tem um efeito moderador negativo entre 
o PIB e o capital de risco. Pretendemos contribuir para um melhor conhecimento do 


















Nos últimos anos, e contrariamente à literatura convencional na qual os 
empreendedores surgem como heróis económicos (Cannon, 1991), ou como super-
homens (Burns, 2001) e são muitas vezes tratados como objetos de desejo (Berglund 
& Johansson, 2007; Williams, 2008), surge então uma abordagem que desvenda 
outras práticas vividas no empreendedorismo. Uma vertente disto é a crescente 
literatura sobre o lado lunar do empreendedorismo. Este é composto por pelo menos 
dois subconjuntos de literatura. Um subconjunto concentra-se no facto de que os 
indivíduos que encetam atividades ilegítimas também são empreendedores 
(Armstrong, 2005; Bruns, Miggelbrink & Müller 2011; Karjanen, 2011; de Jong et al., 
2012;  Smith & McElwee, 2013), os indivíduos que optam por atividades criminosas, 
como os traficantes de drogas por exemplo (Bouchard & Dion, 2009; Frith & McElwee, 
2007, 2008), possuem atributos típicos de “empreendedor”  (Gottschalk, 2010; 
Gottschalk & Smith, 2011; Bucur, Pantea & Dan, 2012). O outro subconjunto, que é o 
nosso objeto de estudo, foca-se no empreendedorismo informal e reconhece que os 
empresários às vezes operam em parte ou totalmente na economia informal (Aidis et 
al., 2006; Williams, 2008, 2009a, b; Antonopoulos & Mitra, 2009; Gurtoo & Williams, 
2009; Webb et al., 2009; Williams & Nadin, 2011, 2012a, b, 2014). 
 Nas últimas décadas, os processos generalizados de modernização, globalização e 
progresso tecnológico tornaram as economias mundiais cada vez mais dinâmicas e 
interconectadas, tendo fomentado o desenvolvimento de empresas multinacionais. 
Uma das principais medidas da atividade dessas empresas é representada pelo 
investimentos direto estrangeiro (IDE), definidos pela OCDE como investimentos 
numa empresa na qual o investidor detenha pelo menos 10% das ações ordinárias, 
investimento esse realizado com o objetivo de estabelecer um “interesse duradouro” 
no país anfitrião, estabelecendo-se um relacionamento de longo prazo e uma 
influência na gestão da empresa (OCDE, 2008; 2012).  
Para Saetre (2003), os empresários não querem apenas investidores que contribuam 
financeiramente em capital. Para alguns empresários, não basta apenas ter 
investidores que tragam experiência de negócios; querem investidores com 
competências e experiências relevantes para as suas empresas. Investidores com 
experiência e redes específicas de nichos de mercado proporcionam um valor 
acrescentado significativo para as empresas. Este valor adicionado qualifica-se como 




crescente interesse pelo empreendedorismo informal e o seu impacto no capital de 
risco, tanto política como academicamente (Martinez, Cummings & Vaaler, 2015). 
Para a maioria dos empreendedores, a busca por financiamento de capital de risco 
depende de instituições formais que funcionem devidamente relacionadas com a lei e 
a regulamentação (Martinez, et al., 2015). Ramamurti (2003) descreve esta situação 
como um “desafio de design institucional” exigindo a combinação certa de regras 
legais e regulamentares substantivas, processos legais e regulatórios relacionados de 
modo a aplicá-las. Surge assim a nossa questão de investigação: qual o impacto do 
empreendedorismo informal nos fluxos de capital de risco? 
Por implicação, menos financiamento de risco fluirá para as economias em que as 
instituições formais oferecem proteção mais fraca aos investidores, particularmente 
quando esses investidores são bem instruídos e orientados tecnicamente (Guler & 
Guillen, 2010). Khoury Junkunc & Mingo (2012) observam que os investidores nesses 
ambientes têm que comprometer, muitas vezes, mais recursos para compensar a 
possibilidade de transgressões contratuais dispendiosas podendo, em vez disso, optar 
por não investir. Zacharakis, McMullen & Shepherd (2007) concluem que os mercados 
de capital de risco em economia, cujo nível de empreendedorismo informal é maior, 
representam maiores desafios para os empreendedores. Os investidores sentem que 
não podem confiar em salvaguardas institucionais legais e regulatórias para proteger 
os termos dos seus contratos iniciais de investimento de risco da renegociação 
oportunista por parte de credores e governos locais. 
Com a presente investigação pretendemos assim avaliar o impacto do 
empreendedorismo informal nos fluxos de capital de risco.  
A nossa investigação contribui para o desenvolvimento da teoria, prática e políticas 
públicas de empreendedorismo. Ao estudarmos o efeito que a existência do 
empreendedorismo informal tem no fluxos de capital de risco mostramos a 
importância do nível de confiança que os investidores necessitam percecionar nas 
instituições nas quais vão investir o seu dinheiro. Sendo que o empreendedorismo 
informal pode ser um fator inibidor destes fluxos financeiros. 
Do que conhecemos, este estudo é o primeiro a articular o impacto do 
empreendedorismo informal no capital de risco, especificamente na Europa, onde o 
nível de informalidade é considerado relativamente baixo. Partilhamos assim com 
outros investigadores de empreendedorismo o interesse em compreender se e quando 
os fluxos financeiros para os diversos países têm maior probabilidade de mudar para 




investigação sugere a informalidade como um fator causal alternativo ligado ao 
ambiente institucional, e não natural, de um país desenvolvido.  
O nosso capitulo encontra-se estruturado do seguinte modo: no ponto seguinte 
apresentamos a revisão da literatura, na qual desenvolvemos a relação do 
empreendedorismo informal, do PIB e dos fluxos financeiros (capital de risco). De 
seguida apresentamos a metodologia, os respetivos resultados e sua discussão. Por 
fim redigimos as conclusões, implicações e futuras linhas de investigação 
 
 
6.2. Revisão da Literatura 
 
Rizvi, Abbas & Nishat (2009) analisaram o impacto do investimento direto estrangeiro 
(IDE) nas oportunidades de emprego. Os dados Os resultados sugerem que o PIB tem 
um impacto significativo no nível de emprego. Além disso, o IDE não tem qualquer 
impacto sobre a criação de emprego. Um estudo semelhante foi realizado por 
Nunnenkamp, Bremont &Waldkirch (2007) onde verificaram que o IDE e o fluxo de 
capital de risco dependem da confiança que os investidores podem ter nas estruturas 
dos países, ao mesmo tempo que o IDE e o capital de risco proporcionam maior nível 
de emprego. Concluem que o crescimento do emprego não ocorrerá como 
consequência espontânea do crescimento do PIB, mas da cooperação entre  as 
políticas e a confiança criada nos investidores.  
Esta confiança pode ser abalada pelo nível de informalidade, isto é, a medida em que 
as transações ocorrem fora do “olhar” burocrático e assim evita-se o controle 
regulatório do governo (Hart, 2007). Webb et al. (2009) definiram apropriadamente o 
domínio da informalidade: sempre que se permite que se incluam transações legais e 
ilegais, desde que não violem as normas sociais locais de aceitabilidade. Assim, um 
cabeleireiro pode ser informal se o governo simplesmente não tiver capacidade para 
observá-lo e regulá-lo, mas um negócio de empréstimos, precisamente nas mesmas 
condições de informalidade do cabeleireiro, não seria considerado meramente 
informal se as taxas de juros que cobra forem consideradas usurárias para os padrões 
comunitários (Martinez et al., 2015).  
Schneider & Enste (2002) explicam a informalidade em termos de restrições 
económicas e não económicas. Instituições não reguladas, menos bem preparadas e 
com menos recursos sentem mais restrições económicas que as instituições 
formalizadas (Blades, Ferreira & Lugo, 2011). Mas outras restrições não económicas 




transações comerciais. Por exemplo, o fracionamento ao longo das linhas linguísticas, 
étnicas e/ou religiosas pode minar a legitimidade de instituições governamentais 
nacionais e, portanto, o cumprimento de seus deveres. Do mesmo modo, se no país a 
regra é a de um partido único às vezes arbitrária, como por exemplo em países da 
antiga URSS, pode resultar em problemas de legitimidade com as instituições 
governamentais (Flodman-Becker, 2004). Se adicionarmos a isso, a possibilidade dos 
governos poderem intencionalmente fechar os olhos às microempresas não 
regulamentadas, a fim de estimular o crescimento económico liderado pelo mercado 
empresarial (Kan, 2000).  
Assim, as instituições são aquelas que humanamente são concebidas com restrições 
que moldam a interação humana (North, 1990), estabelecem regras de 
funcionamento numa sociedade e possuem capacidade de defender o Estado de 
direito (North 1990; Ostrom, 1990; Scott, 1995). Para a maioria dos empreendedores 
a procura por financiamento de capital de risco depende de instituições formais que 
funcionem bem relacionadas com lei e com a regulamentação. Ramamurti (2003) 
descreve esta situação como um desafio institucional de design exigindo a 
combinação de certas regras legais e regulamentares substantivas.  
Neste contexto, não nos surpreende que investigações recentes sobre 
empreendedorismo tenham documentado vínculos entre níveis mais altos de 
atividade empreendedora, incluindo mais atividades de financiamento de risco, e 
instituições jurídicas e regulatórias mais fortes, quanto maior o nível de formalização 
das instituições (Li & Zahra, 2012). Esta força é importante para instituições formais 
relacionadas com política fiscal e a execução de contratos (Lerner, 2009). Também é 
importante para profissionais da área jurídica, políticos (Khoury et al., 2012) e 
mercados financeiros (Straub, 2005). Por implicação, menos financiamento de risco 
flui para as economias em que as instituições formais oferecem proteção mais fraca 
aos investidores, particularmente quando esses investidores são bem instruídos e 
orientados tecnicamente (Guler & Guillen, 2010).  
Khoury et al. (2012) observam que os investidores em ambientes menos formalizados 
têm que comprometer, muitas vezes, mais recursos para compensar a possibilidade 
de transgressões contratuais dispendiosas, podendo, em vez disso, optar por não 
investir.  Zacharakis et al. (2007) concluem que, para os mercados de capital de risco 
o nível mais baixo de desenvolvimento e crescimento económico dos países 
representam maiores desafios para os empreendedores e investidores de capital de 
risco. Assim, se a informalidade denotar a ausência de capacidade institucional legal 




para a criação e transferência de capital de risco para empresas novas e em 
crescimento (Martinez et al., 2015). 
Formulamos assim a nossa hipótese de investigação:  
H1: O empreendedorismo informal tem um impacto negativo nos fluxos de 
capital de risco. 
 
 




Os dados utilizados referem-se a dados agregados para 23 países da Europa recolhidos 
em diversas fontes, nomeadamente no Banco Mundial, Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico, entre os anos de 2006 e 2015, e Fórum 
económico Mundial, entre os anos de 2007 e 2016, correspondentes a 230 
observações (painel balanceado). Na tabela 6.1 apresentam-se os 23 países 
referentes ao nosso estudo. Dos 27 países, estudamos os 23 que se seguem pois foi 
















































6.3.2.1. Variável dependente 
 
A variável dependente deste estudo refere-se à disponibilidade de Capital de Risco. 
Os dados do Capital de Risco foram obtidos do Fórum Económico Mundial e 
correspondem à média das respostas a uma pergunta do estudo do Global 
Competitiveness Index em que é questionado a um painel de gestores do país a 
dificuldade de garantir o financiamento de start-ups e de projetos  inovadores com 
risco. A resposta corresponde a uma escala Likert de 1 a 7, com pontuações mais 






6.3.2.2. Variáveis Preditoras 
 
6.3.2.2.1. Variáveis de Controlo 
 
Os dados das variáveis preditoras utilizaram-se variáveis para controlar diversos 
fatores como a dimensão, nomeadamente o PIB (em logaritmo), crescimento do PIB 
(%), PIB per capita (em logaritmo), o investimento (Formação Bruta de Capital Fixo 
em % do PIB), inflação (%) e como fator externo incluiu-se o investimento direto 
estrangeiro (IDE, inflows, % do PIB). 
 
6.3.2.2.2. Variável do Empreendedorismo Informal 
 
Neste estudo o empreendedorismo informal corresponde à taxa de prevalência do 
número de novas entradas informais de negócios por 100 pessoas na idade adulta. 
Como os empreendedores informais não são mensuráveis de forma direta, neste 
estudo foi utilizada a abordagem de Autio e Fu (2015) para a estimação do 
empreendedorismo informal.  



















onde 𝑦𝑛𝑜𝑣𝑎 é a taxa de prevalência de novos empreendedores, sendo estes os 
proprietários de novos negócios que pagaram salários ou quaisquer outros 
pagamentos a proprietários ou funcionários entre 3 e 42 meses. 𝑦𝑒𝑠𝑡𝑎𝑏𝑒𝑙𝑒𝑐𝑖𝑑𝑎  é a taxa 
de prevalência de empreendedores estabelecidos que pagaram salários por mais de 
42 meses. x corresponde à taxa de entrada de novos empreendedores e λ é o 
parâmetro de taxa da distribuição exponencial da taxa de sobrevivência.  
A taxa de entrada estimada de novos empreendedores foi normalizada, dividindo 
pela estimativa dimensão média das equipas que constituíram os novos negócios, 
obtém-se assim uma estimativa da taxa de entrada anual de todos os tipos de novos 




determinação da taxa de entrada de negócios informais (número de negócios 
informais por 100 indivíduos adultos), subtraiu-se à taxa de entrada anual de todos os 
tipos de novos negócios a estimativa do Banco Mundial da taxa de entrada de novos 
negócios registados. Esta medida representa o grau de empreendedorismo informal 
num determinado país. 
































Tabela 6.2 – Variáveis utilizadas na análise 
Variáveis Descrição Fonte Autores Hipóteses 
Variável 
dependente 
    
Capital de Risco Média das respostas a uma 
pergunta do estudo do Global 
Competitiveness Index em que 
é questionado a um painel de 
gestores do país a dificuldade 
de garantir o financiamento de 
start-ups e de projetos  













    
Variáveis de 
Controlo 
    
PIB (em logaritmo) 
 
PIB per capita baseado na 
paridade do poder de compra 
(PPP). PPP e o PIB é o produto 
interno bruto convertido em 
dólares internacionais usando 
as taxas de paridade do poder 
de compra. Um dólar 
internacional tem o mesmo 
poder de compra sobre o PIB 
que o dólar dos EUA tem nos 
Estados Unidos. Os dados estão 
em constante dólares 
























Taxa de crescimento 
percentual anual do PIB a 
preços de mercado com base 
na moeda local constante. Os 
agregados são baseados em 
dólares americanos constantes 
de 2010. 
Investimento Formação Bruta de Capital Fixo 
em % do PIB 




IDE, inflows, % do PIB 
Variável 
independente 
    
Empreendedorismo 
Informal 
Média da prevalência da 
população em 
empreendedorismo informal. 
Taxas de prevalência derivadas 
do número de novas entradas 
informais de negócios por 100 














6.4. Análise de Dados 
 
Pretendeu-se qual o impacto e o efeito moderador do empreendedorismo informal, 
assim como das variáveis de controlo internas e externas nos fluxos de Capital de 
Risco. A equação estimada apresenta a seguinte forma geral: 
 
𝐶𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑖𝑡  =  𝑓(𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1, 𝑉𝑎𝑟𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑜𝑖𝑡−1, 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 × 𝑉𝑎𝑟𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑜𝑖𝑡−1) 
 
Em que i são os países (1, 2, …, 23) e t os diversos anos (2007, …, 2016). 
Salienta-se que a disponibilidade do Capital de Risco no ano t é dependente das 
demais variáveis no ano t-1 (ano anterior). 
A análise de regressão formal examinará a validade dessas relações, sendo a análise 
econométrica utilizada baseada em modelos de regressão múltipla para dados em 
painel, para o conjunto dos 23 países, tendo sido efetuadas estimações base nos 
modelos de efeitos aleatórios.  
Assim, foram estimados os seguintes modelos econométricos:  
 
(1) 𝐶𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑖𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 
(2) 𝐶𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑖𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1Ln_PIB𝑖𝑡−1 + 𝛼2 PIB_GR𝑖𝑡−1 + 𝛼3PIB_PC𝑖𝑡−1 + 𝛼4𝐹𝐵𝐶𝐹𝑖𝑡−1 +
𝛼5𝐼𝑁𝐹𝑖𝑡−1 
(3) 𝐶𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑖𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1𝐼𝐷𝐸𝑖𝑡−1 
(4) 𝐶𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑖𝑡 = 𝛼0 + 𝛼1𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 + 𝛼2Ln_PIB𝑖𝑡−1 + 𝛼3 PIB_GR𝑖𝑡−1 + 𝛼4PIB_PC𝑖𝑡−1 +
𝛼5𝐹𝐵𝐶𝐹𝑖𝑡−1 + 𝛼6𝐼𝑁𝐹𝑖𝑡−1 + 𝛼7𝐼𝐷𝐸𝑖𝑡−1 + 𝛼8Ln_PIB𝑖𝑡−1 × 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 +
𝛼9 PIB_GR𝑖𝑡−1 × 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 + 𝛼10PIB_PC𝑖𝑡−1 × 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 + 𝛼11𝐹𝐵𝐶𝐹𝑖𝑡−1 ×
𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 + 𝛼12𝐼𝑁𝐹𝑖𝑡−1 × 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 + 𝛼13𝐼𝐷𝐸𝑖𝑡−1 × 𝐸𝑚𝑝𝐼𝑛𝑓𝑖𝑡−1 
 
Em todas as estimações foi avaliada a existência de multicolinearidade entre as 
variáveis exógenas (Variance inflation factor – VIF), bem como foram estimados erros 
padrão robustos para os coeficientes, para eliminar a possíveis problemas de 
heteroscedasticidade. 
Os dados obtidos foram tratados através dos softwares STATA versão 12.0 (StataCorp 







6.5. Resultados e discussão 
 
6.5.1. Estatística descritiva 
 
Na Tabela 6.3 são apresentadas as estatísticas descritivas e os coeficientes de 
correlação relativos às variáveis endógenas empregues na modelação econométrica 
bem como os VIF, constatando-se que não se observaram variáveis com efeitos de 
multicolinearidade (VIF < 5). 
 
 
Tabela 6.3 – Matriz de correlação das variáveis utilizadas na análise 
empírica (VIF na diagonal) 
  Média DP CRisco EmpInf Ln_PIB PIB_GR 
Ln_GDP_P
C 
FBCF INF IDE 
CRisco 3,20 0,83 NA               
EmpInf 0,49 0,26 0,064 1,188 
      
Ln_PIB 
(106) 
781446,55 955127,93 0,215** 0,319** 1,222 
     
PIB_GR 1,24 3,73 0,219** -0,014 -0,034 1,259 
    
Ln_PIB_PC 37480,10 20510,12 0,352** 0,105 0,164* 0,054 1,149 
   





0,315** -0,096 1,649 
  
INF 2,03 2,07 -0,006 0,01 -0,120 0,077 -0,278** 0,472** 1,452 
 
IDE 5,91 11,50 0,265** 0,06 -0,103 0,305** 0,123 0,027 0,057 1,167 
* p < 0,05; ** p < 0,01; NA – Não aplicável; SD – Desvio Padrão 
 
 
6.6.  Modelação econométrica 
 
A Tabela 6.4 apresenta os resultados alusivos aos diferentes modelos de efeitos 





Tabela 6.4 – Coeficientes estimados dos Modelos Econométricos (Erros 
padrão) 
  1 2 3 4 































FDI     0.015 (0.004) 0.013 (0.014) 
Ln_PIB x EmpInf 
   
0.000 (0.000) 
PIB_GR x EmpInf 
   
0.229 (0.26) 
Ln_PIB_PC x EmpInf 
   
-0.055 (0.025)** 
PIB_PC_GR x EmpInf 
   
-0.162 (0.251) 
FCBF x EmpInf 
   
-0.01 (0.053) 
INF x EmpInf 
   
0.107 (0.086) 
IDE x EmpInf 
   
-0.008 (0.023) 
R2 0,01 0,35 0,277 0,387 
Wald χ2 0.06 8.32** 6.57** 9.17** 
ǂ p < 0,10; * p < 0.05; ** p < 0,01 
 
Em relação às variáveis de controlo, os resultados revelam que o PIB per capita 
(Ln_PIB_PC) tem uma influência positiva estatisticamente significativa na 
disponibilidade de Capital de Risco (Modelo 4: β = 0.368; p < 0,01), bem como a 
Formação Bruta de Capital Fixo (Modelo 2: β = 0,073; p < 0,01; Modelo 4: β = 0.082; p 
< 0,01). Assim quanto maior o valor do PIB per capita maior será a disponibilidade de 
fluxos de capital de risco e de formação bruta de capital fixo.  Assim, um sistema 
legal que funcione bem é um fator fundamental que define uma sociedade 
economicamente livre, na qual todos contribuem para um maior volume de fluxos de 
capital e maior crescimento na economia (Berggren, 2003; Metwally, 2004).  
O número de incentivos e a facilitação de controle cambial e procedimentos legais e 
burocráticos resultam numa expansão das exportações, o que melhoraria o produto 
interno bruto e acionaria mais investimentos prévios e diretos em troca. As políticas 
económicas que melhoram o crescimento de uma economia incluem o intercâmbio 
voluntário, a livre concorrência e a proteção de pessoas e bens, que afetam 
diretamente as funções de crescimento económico mencionadas, e são estes fatores 
críticos determinantes da liberdade económica (Gwartney & Lawson, 2003). Nesse 
sentido, conquistas significativas em termos de crescimento económico exigem mais 




educação, consciência, autoestima e escolhas pessoais (Helliwell, 1994; De Haan & 
Sturm, 2000; Doucouliagos & Ulubaşoğlu, 2008).  
No entanto, esse resultado pode não ser alcançado igualmente em todos os sectores 
económicos devido à natureza desses mesmos sectores e às habilidades que eles 
exigem. O sucesso económico pode capacitar os indivíduos, o que, 
consequentemente, requer menos intervenção governamental (Krueger, 1990). As 
pessoas prósperas e bem-sucedidas devem exigir e ter acesso a um sistema legal mais 
eficaz. O sucesso económico também pode atrair interesse do exterior, que por sua 
vez reforça a escolha pela liberdade económica (Paldam, 2003). Assim, o maior 
desenvolvimento económico terá como suporte um maior nível de formalidade o que 
trará mais confiança nas instituições desses países, promovendo assim uma maior 
entrada de fluxos monetários, mais concretamente do capital de risco  (Ayal & 
Karras, 1998; Carlsson & Lundström, 2002; De Haan, 2003; Mahmood et al., 2010; 
Paldam, 2003; Pääkkönen, 2010; Akin et al., 2014; Martinez et al, 2015).  
Observou-se identicamente a existência de um efeito moderador do 
empreendedorismo informal na influência do PIB per capita na disponibilidade de 
Capital de Risco (Ln_PIB_PC x EmpInf), em que quanto mais elevado é o 
empreendedorismo informal, menor é o impacto do PIB per capita na disponibilidade 
de Capital de Risco (Modelo 4: β = -0.055; p < 0,01).  
Deste modo verificamos que na Europa não conseguimos verificar um efeito direto do 
empreendedorismo informal no capital de risco. Contudo verificamos um efeito 
moderador negativo entre o PIB e o capital de risco. Suportamos assim parcialmente 
a nossa H1: O empreendedorismo informal tem um negativo no capital de risco. De 
Gregorio (1992) encontrou um efeito positivo dos fluxos de capital sobre o 
crescimento económico. Blomstrom, Lipsey & Zejan (1994) verificaram que os fluxos 
de capital têm uma influência positiva significativa no crescimento económico, mas a 
influência é maior em países cujo nível de desenvolvimento é mais elevado.  
Borenzstein, De Gregorio & Lee (1998) verificaram que, embora os fluxos de capital 
sejam  um veículo importante para a transferência de tecnologia, pois contribuem 
para o crescimento económico, o seu impacto é maior quanto maior o nível de 
capital humano na economia de acolhimento. Campos & Kinoshita (2002) examinaram 
os efeitos dos fluxos financeiros sobre o crescimento económico no período 1990-
1998 para 25 países da Europa Central e Oriental e economias de transição da antiga 
União Soviética. 
Os seus principais resultados indicaram que estes fluxos tiveram um efeito positivo 




Mavrotas (2003) verificaram uma relação causal entre o PIB e os fluxos financeiros, 
ou seja quanto maior o PIB maiores são os fluxos financeiros. É também defendido 
que o maior nível de desenvolvimento económico afasta o empreendedorismo 
informal (Martinez et al. 2015).  
Assim a confiança que os investidores têm nos países aos quais destinam o seu 
investimento é fundamental para que os fluxos financeiros possam ocorrer. A 
informalidade como já referimos afasta essa confiança. Tal como também nós 
comprovamos que a informalidade têm um efeito moderador negativo no PIB (nível 
de desenvolvimento económico) e no capital de risco. 
 
 
6.7. Conclusões, implicações e futuras linhas de 
investigação 
 
O objetivo da nossa investigação foi determinar o impacto do empreendedorismo 
informal na disponibilidade de capital de risco. Concluímos então que quanto maior o 
valor do PIB per capita maior será a disponibilidade de fluxos de capital de risco e de 
formação bruta de capital fixo. Tal como também concluímos que na Europa não 
conseguimos verificar um efeito direto do empreendedorismo informal no capital de 
risco. Contudo verificamos um efeito moderador negativo do empreendedorismo 
informal no PIB e no capital de risco.  
A informalidade é uma espada de dois gumes. Por um lado, permite que os 
participantes do mercado operem sem a responsabilidade do governo, mas também 
dificulta o seu acesso à proteção do governo sob as disposições legais e 
regulamentares relevantes. Os vazios institucionais resultantes (Khanna & Palepu, 
2000) podem ser preenchidos de várias maneiras, inclusive com acordos privados 
entre indivíduos, onde a aplicação é fornecida por terceiros indivíduos não 
governamentais, como empresas, associações profissionais ou industriais, grupos 
comunitários ou até mesmo ilegais (mas não ilegítimo) (Webb et al., 2009).  
Neste sentido, a teoria institucional pode auxiliar-nos na explicação para o impacto 
negativo da informalidade na disponibilidade de capital de risco. A teoria dos custos 
de transação também contribui para o entendimento do impacto positivo do PIB nos 
fluxos financeiros. Para com Bucheli et al.  (2010), o objetivo descritivo da teoria dos 
custos de transação é comparar o custo a longo prazo de produzir e trocar bens e 




confiança nas instituições influencia o entendimento dos investidores sobre esses 
custos de transação dos fluxos financeiros em países com maior nível de 
informalidade.  
Os nossos resultados contribuem assim para o conhecimento sobre o impacto do 
empreendedorismo informal (contribuindo para a menor confiança nas instituições) 
no PIB e no acesso ao capital de risco. Quanto menor for a confiança nas instituições, 
pelo nível de informalidade, menor será o interesse dos investidores nas empresas 
desses países. Tal situação tem como consequência um impacto negativo no nível de 
desenvolvimento económico, pois é defendido que quanto maior o nível de fluxos 
financeiros maior será o desenvolvimento e crescimento económico do país 
(Berggren, 2003; Metwally, 2004).  
As nossas conclusões são importantes para a investigação académica no que respeita 
ao nível de empreendedorismo informal que, até o momento, pouco se tem falado 
sobre o impacto deste nos fluxos financeiros, sendo que quando estes estudos 
acontecem dedicam-se essencialmente ao estudo das multinacionais (Kim e Li, 2012; 
Webb et al., 2010). Identificamos que os investidores observam não só o nível de 
desenvolvimento do país, como também a falta de confiança nas instituições, 
observada pelo nível de empreendedorismo informal, têm um efeito negativo nas 
suas decisões de investimento, ainda que seja um efeito moderador.  
Demonstramos em teoria e, depois, empiricamente, que o nível de confiança 
(observado pelo empreendedorismo informal) tem efeitos sobre as remessas de fluxos 
financeiros, especificamente no capital de risco. Acreditamos que as nossas 
conclusões são importantes não apenas para a investigação do  empreendedorismo 
informal, mas também para a investigação ao nível do desenvolvimento económico 
em que os debates continuam a incidir sobre se, como e quanto os fluxos financeiros 
contribuem para  o desenvolvimento económico conduzido pelas empresas (Yang, 
2011). 
As nossas conclusões complementam, em vez de desafiar, investigações que indicam 
a importância do fortalecimento institucional nos países da Europa, particularmente 
o fortalecimento institucional para atrair empreendedores (Li & Zahra, 2012) e 
investidores de capital de risco (Guler & Guillen, 2010). Mas talvez desafiemos de 
maneira construtiva uma suposição comummente aceite por muitos no campo do 
empreendedorismo de que o capital de risco existe por causa da estrutura e das 
regras dos mercados de capitais (Zider, 1998).  
A nossa investigação leva a implicações relevantes para os profissionais e decisores 




outras instituições financeiras internacionais devem analisar como, com que 
frequência e com que finalidade existem remessas externas para os seus países.  Os 
decisores políticos em organizações internacionais como o Banco Mundial (Ratha, 
2003), agências nacionais (Hasan & Chalmers, 2008), e organizações não-
governamentais como o Global Entrepreneurship Monitor (Bosma & Levie, 2010) 
também entenderão melhor quando as iniciativas de políticas para investimento e 
desenvolvimento económico têm maior probabilidade de sucesso. Também apreciam 
a importância desses agentes transnacionais para transferir dinheiro e ideias de modo 
a dissiparem o sector informal.  
As nossas conclusões são importantes para iniciativas relacionadas com a gestão e 
políticas destinadas a envolver os mais pobres do mundo em oportunidades 





































































Capítulo 7:  Considerações Finais 
7.1. Conclusões e Principais implicações 
Uma boa teoria necessita ser simples, sóbria e realista (Popper, 1959, Pearl, 2000). 
Foram precisamente estes três princípios que procuramos encontrar nas três partes 
que compõem esta tese.   
Os mais diversos autores desde há muitos anos que estudam a importância do 
empreendedorismo a vários níveis e especialmente ao nível do seu contributo para 
o desenvolvimento económico. Assim, os fatores impulsionadores do 
empreendedorismo têm sido objeto de estudo de vários investigadores. No 
entanto, há indivíduos que tendo o perfil empreendedor não formalizam as suas 
atividades, mantendo-se na sombra daquilo a que se chama empreendedorismo 
informal (EI). Verificamos também que o EI é objeto de estudo em países menos 
desenvolvidos onde a burocracia e falta de capacidade das instituições do Estado, 
para efetuarem a fiscalização necessária à existência dessas atividades informais, 
fomenta a proliferação de atividades não formalizadas. Assim, surgiu o nosso 
interesse pelo estudo do fatores impulsionadores do empreendedorismo informal, 
assim como o seu impacto no acesso a fluxos financeiros. Optamos pelo estudo na 
Europa, por termos verificado a falta de estudos neste contexto, no qual, apesar 
da formalização e fiscalização existente o EI existe e é responsável pela criação de 
emprego. Pois como refere a Organização Internacional do Trabalho, o sector 
formal não conseguiria empregar toda a mão de obra ativa disponível.  
Assim delineamos os seguintes objetivos gerais: 1) realização do  mapeamento da 
estrutura conceptual do conceito de EI; 2) aferir o impacto das atividades do sector 
formal no sector informal; 3) estudar o impacto da qualidade das instituições no EI; 
4) aferir os motivos dos empreendedores para optarem pelo EI; 5) estudar o 
impacto do EI. 
 
Destas cinco áreas nasceu o mesmo número de questões às quais vamos aqui 
procurar dar resposta. 
Q1. Quais as abordagens teóricas ao estudo do EI? 
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Esta questão foi respondida no segundo capitulo. Este foi um “capitulo-chapéu” de 
toda a tese. Neste capitulo efetuamos um mapeamento da estrutura conceptual 
sobre o estudo do EI. Encontrámos então quatro abordagens ao estudo do EI e que 
foram utilizadas individualmente em cada um dos quatro capítulos seguintes. Assim 
concluímos que podemos utilizar quatro abordagens neste campo de estudo: i) 
inovação e o EI; ii) macro determinantes do EI; iii) motivações para o EI; e iv) 
Impacto do EI. 
 
i) A Inovação e o EI 
Esta abordagem debruça-se essencialmente sobre o impacto da globalização ao 
mesmo tempo que defende que as atividades exercidas nas atividades formalizadas 
têm impacto no aparecimento do EI (Gopaul, 2012). Um exemplo disso é a 
inovação. Á medida que as atividades formalizadas vão inovando nos seus produtos 
e serviços as atividades informais têm tendência para imitarem essas mesmas 
inovações, inovando elas próprias também (Deumert & Mabandla, 2009; Nyoni, 
2012;  Ojo et al., 2013; Lobo, 2015).  
 
ii) Macro determinantes do EI 
É amplamente defendido um dos fatores que fomenta o EI são as condicionantes 
macro-económicas (Ligthelm, 2008;  Tominc & Rebernik, 2012; Jimenez, et al., 
2012). Sendo que nestas condicionantes a qualidade das instituições politicas e 
económicas desempenham particular importância. Quanto menor for, a qualidade 
destas instituições, percepcionada pelos indivíduos maior será o nível de EI 
(Jimenez-Palmero et. al, 2015). 
 
iii) Motivações para o EI 
Nesta abordagem os autores defendem que existem características 
sociodemográficas que levam os indivíduos a optarem pela informalidade. Ou seja 
dependendo do seu meio  assim será a sua opção ou não pelas atividades 
formalizadas ou não formalizadas (Espinal e Grasmuck, 1997; Branzei e Abdelnour, 
2010). Outro motivo para estas opções é desigualdade existente nos países (Cristi 
et al., 2012). Os momentos de crise são outro fator promotor do 
empreendedorismo informal (Grimm et al., 2012; Pasquier-Doumer, 2013; Xheneti 
et al., 2013).  
 
iv)  Impacto do EI 
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Esta abordagem estuda, ao contrário das abordagens anteriores, quais os impactos 
do EI nos fluxos financeiros. A falta de confiança exercida pelo nível de 
informalidade das atividades de um país, pode influenciar negativamente a 
intenção dos investidores nas remessas do capital de risco (Neef, 2002; Yukseker, 
2007). Traduzindo-se num impacto negativo também no desenvolvimento dos 
países (Williams et al., 2012; Williams & Nadin, 2012b; Williams & Nadin, 2012d).  
Daqui partimos então para a resposta à nossa segunda questão: 
Q2. Qual o impacto da inovação e da capacidade inovadora no EI? 
Esta questão foi respondida no terceiro capitulo cujo objetivo foi aferir de que 
modo a atividade inovadora influência o aparecimento ou retração do EI. 
Concluímos então que o investimento em I&D tem um impacto negativo no 
empreendedorismo informal, ou seja, ambos evoluem em sentidos inversos. 
Verificámos também que o nível de desenvolvimento económico possui um efeito 
moderador na capacidade inovadora (influenciando-a positivamente), tendo o 
mesmo efeito mas de modo negativo no empreendedorismo informal. Ou seja 
quanto maior o nível de desenvolvimento económico de um país menor será o EI. 
Os nossos resultados mostram que a capacidade inovadora é um importante 
determinante do empreendedorismo informal, sendo crucial para o 
empreendedorismo formal.  Com base nessas evidências, podem desenvolver-se 
políticas publicas para apoiar e melhorar as atividades de inovação de empresas 
formais e informais. Em primeiro lugar, a inovação pode ser estimulada por 
políticas governamentais que visam apoiar financeiramente a formalização de 
empresas informais para que possam usufruir destes apoios. Pois na literatura é 
reconhecido que constrangimentos financeiros aparecem como um dos principais 
impedimentos à inovação (Kugler, 2006; Nichter & Goldmark, 2009; Kimura, 2011; 
Fu et al; 2018).  
E assim vamos para a nossa terceira questão:  
Q3. Qual a influência da qualidade das instituições políticas e económicas 
no EI? 
No quarto capitulo tivemos como objetivo aferir de que modo a qualidade das 
instituições políticas e económicas influenciam o EI. Concluímos então que quer a 
qualidade das instituições económicas como a qualidade das instituições politicas 
influenciam o EI. Ou seja, quanto maior a qualidade destas instituições menor será 
o EI.  Existem diversas investigações que mostram que a qualidade das instituições 
económicas influenciam a opção pelo tipo de empreendedorismo formal ou 
informal: como a flexibilidade do mercado de trabalho (Kanniainen & Vesala, 
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2005), as barreiras à entrada de novas empresas, em que quanto mais difícil for a 
entrada maior a probabilidade de enveredarem pelo EI (Djankov, et al., 2002), 
caraga fical (Gentry & Hubbard, 2000), regime de direitos de propriedade (Autio e 
Acs, 2010;  Autio & Fu, 2015), e a legislação de falências (Lee, et al. 2011). Tal 
como também nós testemunhamos que quanto maior a qualidade das instituições 
económicas menor a probabilidade dos indivíduos optarem por atividades 
empresariais informais. Verifica-se no entanto que, as instituições políticas têm 
recebido pouca atenção, apesar de alguns investigadores institucionais terem 
mostrado que as instituições políticas podem ter impacto de longo alcance sobre o 
funcionamento dos sistemas económicos e a criação de riqueza social (Weingast, 
1995, 1997; Acemoglu & Robinson, 2012). Os nossos resultados vêm mostrar que 
este impacto existe e tem um impacto negativo na opção pelo EI. Ou seja, quanto 
maior a qualidade das instituições politicas menor a opção pelo EI. 
Seguimos assim para a nossa quarta questão:  
Q4: Que motivações exercem influência na decisão dos empreendedores optarem 
por negócios informais? 
Neste capitulo tivemos como objetivo aferirmos, do ponto de vista empírico, 
fatores que motivam/impulsionam o surgimento do EI. Concluímos então que as 
variáveis sociodemográficas têm um impacto positivo no empreendedorismo 
informal. Neste caso, quanto maior a população em idade ativa maior será o EI. 
Existem dois conjuntos de disposições diferentes utilizados para explicar as razões 
pelas quais os indivíduos se envolvem no EI (Ojo et al., 2013). Primeiro, o setor 
informal é criado pelas estratégias de sobrevivência dos indivíduos e famílias em 
ambiente económico onde as oportunidades de obtenção de rendimento são 
limitadas (Castells e Portes, 1989). Segundo, as spin-off do setor informal surgem a 
partir do comportamento racional dos empreendedores que desejam contornar as 
regras e regulamentos do estado (Banco Mundial, 2011). Os resultados obtidos 
permitem-nos concluir que os fatores sociodemográficos exercem um papel 
preponderante na opção por este modo de empreendedorismo, em que quanto 
maior o número de população em idade ativa maior será a opção pelo EI. Sendo 
que está amplamente defendido que o empreendedorismo formal não consegue 
empregar toda a população em idade ativa. Verificamos também que a crise 
económico-financeira tem um efeito moderador entre estas variáveis e a opção 
pelo EI. 
Daqui seguimos para a nossa quinta e ultima questão: 
Q5: Qual o impacto do EI no fluxo de capital de risco? 
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Neste ultimo capitulo o nosso objetivo foi determinar o impacto do 
Empreendedorismo Informal na disponibilidade de capital de risco. Concluímos 
então que quanto maior o valor do PIB per capita maior será a disponibilidade de 
fluxos de capital de risco e de formação bruta de capital fixo. Tal como também 
concluímos que na Europa não conseguimos verificar um efeito direto do EI no 
capital de risco. Contudo verificamos um efeito moderador negativo do EI no PIB e 
no capital de risco. Os vazios institucionais resultantes (Khanna & Palepu, 2000) 
podem ser preenchidos de várias maneiras, inclusive com acordos privados entre 
indivíduos, onde a aplicação é fornecida por terceiros indivíduos não 
governamentais, como empresas, associações profissionais ou industriais, grupos 
comunitários ou até mesmo ilegais (mas não ilegítimo) (Webb et al., 2009).  
Como resultado desta obra científica, apontamos algumas implicações 
fundamentais da nossa investigação. 
Tendo em conta que as empresas estão inseridas num meio de grande incerteza e 
complexidade, a habilidade para se adaptarem a estas contingências é 
fundamental. Quanto maior for a sua capacidade de adaptação maior a sua 
vantagem competitiva face aos concorrentes. Assim, estes empresários que vivem 
na sombra dos empresários formalizados só poderão competir com os seus 
concorrentes do sector formal se fizerem a opção pela legalização dos seus 
negócios. 
Do lado das políticas podemos sugerir uma opção intervencionista como por 
exemplo desregulamentar ligeiramente o empreendedorismo formal. Baseando-nos 
na crença de que o EI surge devido à regulamentação excessiva do mercado, e o 
objetivo é desregulamentar a economia formal para que todas as atividades sejam 
realizadas de um modo mais simples e menos burocrático.  
Outra opção intervencionista é tentar a erradicação do empreendedorismo do 
sector informal. Para conseguir isto, os empreendedores informais têm que ser 
vistos como "atores económicos racionais" que evadirão impostos enquanto o 
pagamento for maior que o custo esperado de serem apanhados e punidos e a 
mudança é procurada para alterar a relação custo/benefício confrontando os 
envolvidos ou pensando em participar do EI. Na abordagem da erradicação, isto é 
conseguido através do aumento dos custos da operação informal em primeiro lugar, 
aumentando a probabilidade percebida ou real de detecção e, em segundo lugar, 
as penalidades e sanções para aqueles que forem apanhados. Nesta abordagem de 
"reforço negativo", portanto, a mudança de comportamento é provocada através do 
uso de "paus" que punem o “mau” comportamento.  
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Nos últimos anos, tem havido um crescente reconhecimento de que os controlos 
indiretos são necessários, mas insuficientes, quando se trata do empreendedorismo 
informal (Williams, 2014). Controles diretos também são necessários. Por exemplo, 
os governos podem tentar mudar a cultura dos departamentos governamentais para 
uma abordagem mais voltada para o cliente e introduzir campanhas públicas para 
obter maior comprometimento com a moralidade tributária, simplificando a 
conformidade regulatória e introduzindo incentivos (por exemplo, amnistias, 
deduções fiscais) para formalizar acordos com os empreendedores informais. Ao 
mesmo tempo, e em relação àqueles que não cumprem, eles também podem 
procurar melhorias na probabilidade de detecção e sanções mais duras para 
aqueles que forem apanhados posteriormente. O debate atual, portanto, não é 
sobre o uso de controles diretos ou indiretos. Existe um consenso de que ambos são 
necessários. Em vez disso, a questão principal é determinar quais medidas políticas 
específicas em cada abordagem que são mais eficazes e qual é a maneira mais 
eficaz de reunir essas medidas em várias combinações e sequências para gerar 
conformidade efetiva. Atualmente, por exemplo, medidas para melhorar a deteção 
por meio de inspeções são frequentemente combinadas com campanhas destinadas 
a consciencializar ou avisar os clientes de que as inspeções estão prestes a ocorrer. 
Sanções mais duras, além disso, seguem amnistias e esquemas de divulgação 
voluntária. No entanto, se essas combinações são mais eficazes do que outras 
sequências e combinações precisam ser avaliadas.  
Devem adoptar-se políticas que promovam a máxima formalização 
empreendedorismo em todos os países europeus, para que alcancem desempenhos 
económicos cada vez mais elevados. Através de políticas de fomento à 
formalização do empreendedorismo poder-se-á potenciar o desenvolvimento 
regional e assim contribuir consequentemente para uma melhoria das condições de 
vida das populações em geral. Compreender os factores impulsionadores do EI é 
fundamental para que se possam tomar as decisões mais adequadas de apoio à 
criação das empresas, bem como às já existentes, empresas existentes. 
7.2. Limitações e Futuras linhas de Investigação 
Como qualquer investigação também esta tese tem limitações. Uma primeira 
limitação que apresentamos é o facto desta investigação ter sido realizada com 
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base em dados agregados de países. Um modo de colmatar esta limitação é através 
da recolha de dados qualitativos, independentemente da dificuldade que se 
apresenta à recolha destes dados, pelo facto dos indivíduos com atividades no 
sector informal não serem muito adeptos à resposta de entrevistas. Até porque só 
se consegue chegar a estas atividades pelo conhecimento pessoal pois não estando 
registadas não se sabe quem são, onde estão e quantos são. 
Quando estudamos o impacto de desigualdade não obtivemos qualquer influencia 
desta variável. Ora sabemos que os países europeus têm desigualdades entre si, 
neste sentido será  importante desagregar os estudos por países no sentido de se 
perceberem as diferenças entre si e de que modo se pode atuar em cada país.  
Em termos gerais, pode-se apontar que é essencial cada vez mais os países 
recolherem o maior numero de dados possíveis dos seus habitantes para que 
possamos tirar mais considerações sobre os vários fatores potenciadores do 
empreendedorismo informal. 
Assim como futuras linhas de investigação propomos: 
i) É necessário estudar,  desenvolver e partilhar as melhores práticas entre 
os países sobre as formas mais eficazes de formalizar o 
empreendedorismo informal. A plataforma europeia para o trabalho não 
declarado é um veículo essencial para a aprendizagem mútua. 
ii) Poucas medidas políticas foram avaliadas em termos da sua eficácia na 
formalização do EI. Por conseguinte, é necessária mais investigação para 
avaliar a eficácia de uma série de medidas políticas utilizadas em 
diferentes países europeus. Sempre que possível, indicadores comuns 
devem ser desenvolvidos e usados ao avaliar a eficácia dessas iniciativas 
(por exemplo, índices de custo / receita). 
iii) Há também a necessidade de avaliar a forma mais eficaz de reunir essas 
medidas políticas em várias combinações e sequências para formalizar o 
EI. 
iv) Ao desenvolver estratégias, deve-se investigar-se a possibilidade de 
colocar menos ênfase nas medidas de dissuasão e maior ênfase tanto nas 
medidas de incentivo quanto nos controles indiretos que melhorem o 
contrato psicológico entre os empreendedores e o Estado. 
 
v) Investigações adicionais também são necessárias sobre as condições 
económicas e sociais mais amplas que resultam em um declínio na 
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